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RESUMO 

 

O texto dissertativo se propõe a contribuir para o debate sobre o design social por 
meio da proposta de diretrizes que o utilizam como ferramenta para o trabalho do 
designer na Educação a Distância (EaD). Para isso, alguns pontos importantes foram 
levantados utilizando-se da análise teórica como base para toda a pesquisa. A história 
da educação a distância no Brasil e no mundo e as tecnologias que se utiliza como 
suporte, pode auxiliar na compreensão do que se pode esperar desta modalidade de 
ensino para o futuro. O trabalho do designer instrucional (DI), sua origem, seu papel 
na EaD, além de tipos de modelos disponíveis de design instrucional. As metodologias 
de design estudadas desde a década sessenta, para conhecer seus principais 
pensadores e os diversos métodos que eles desenvolveram. O objetivo foi encontrar 
indícios de preocupação com temas relacionados ao design social que possam 
contribuir com as diretrizes do design social para a EaD, propostas nesta dissertação. 
A dimensão social do design sustentável e quais seus aspectos relevantes para o 
trabalho do designer na EaD também foram abordados. A dissertação apresenta um 
estudo de caso do Setor de Produção de Materiais do Centro de Educação a Distância 
Cead/Ifes, apresentando sua metodologia de trabalho, a equipe que o compõe, e 
apresenta, por meio da revisão bibliográfica, observações e análise das entrevistas 
semiestruturadas, a integração que há entre o trabalho dos designers do Setor de 
Produção de Materiais, as competências do designer instrucional e a possibilidade de 
inserção dos princípios do design social no dia a dia do trabalho do designer que atua 
na EaD. 
 
Palavras-chave: design sustentável, dimensão social, educação a distância, métodos 
de design, formação profissional, estudo em EaD, Cead Ifes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The argumentative text proposes to contribute to the debate on the social design via 
the proposed guidelines to use as a tool for the designer work in Distance Education 
(EAD). For this reason, some important points were Raised using the theoretical 
analysis as the basis for all research. The history of distance education in Brazil and in 
the world and the technology that is used as a support, can help in the understanding 
of what you can expect from this type of education for the future. The work of 
instructional designer (DI), its origin, its role in EaD, in addition to types of models 
available for instructional design. The methodologies Design studied since the 1990s 
60, to know its main thinkers and the various methods that they have developed. The 
objective was to find evidence of concern with themes related to social design that can 
help with the design guidelines social for the EAD, proposed in this dissertation. The 
social dimension of sustainable design and which aspects relevant to the work of 
designer in EaD were also discussed. The thesis presents a case study of the Sector 
for the Production of Materials for the Center for Distance Education Extend/Ifes, 
presenting their work methodology, the team that comprises it, and presents, through 
literature review, observations and analysis of the interviews Semi-structured, the 
integration between the work of the designers of the Sector for the Production of 
Materials, the powers of the instructional designer and the possibility of inclusion of the 
principles of social design for day to day work of the designer who operates in EaD. 
 
 
Keywords: sustainable design, social dimension, distance education, design methods, 
vocational training, study in EaD, Cead Ifes  
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, tanto no Brasil como no mundo, é possível observar um crescimento 

constante e gradual na modalidade de Educação a Distância (EaD). 

Concomitantemente, o design tem se revelado uma ferramenta cada vez mais 

transdisciplinar e importante em diversas áreas do conhecimento, ocorrendo de forma 

similar também na educação. 

Porém, ainda que a metodologia de design seja bem estudada, percebe-se uma 

lacuna no que tange às preocupações sociais e é para contribuir com a minimização 

dessa lacuna que a pesquisa foi desenvolvida, tendo se desdobrado nesta 

dissertação. 

O intuito da dissertação é debater sobre a progressiva aproximação das áreas do 

design e da educação, destacando-se como a primeira pode contribuir com a 

segunda, em especial a EaD. A fim de alcançar esse propósito, foram investigados 

métodos de design buscando itens relacionados com design social ou onde os 

princípios do design social possam ser inseridos, bem como destacar informações 

relevantes desses métodos para o desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento do trabalho 

do designer na EaD. 

Assim, foi realizado um estudo sobre a EaD, suas origens, constituição 

contemporânea e indicação dos rumos futuros. O contexto abordado foi a EaD do 

Centro de Educação a Distância (Cead) do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes), 

em particular a equipe de designers do Setor de Produção de Materiais para EaD, 

objeto do estudo de caso. 

Discutiu-se o design instrucional, sua história, formas de atuação e as semelhanças 

desse trabalho com o trabalho desenvolvido pelos designers do Setor de Produção do 

Cead/Ifes. As informações analisadas permitiram a proposição de diretrizes de design 

social que contribuam com o trabalho do designer na EaD. 

Espera-se com isso destacar que é possível tornar a educação a distância uma 

modalidade de ensino mais inclusiva, facilitando o acesso ao conhecimento, à 

formação profissional para pessoas que não possuem possibilidade de 

aperfeiçoamento por terem algum tipo de deficiência, por morarem longe dos grandes 

centros de estudo, ou ainda por não terem condições econômicas para se dedicar aos 

estudos nos moldes formais. 
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Consequentemente, é necessário adequar não só os fundamentos teóricos, mas 

também as práticas do chamado design social aos modelos desenvolvidos nas 

instituições de ensino que ofertam cursos na modalidade a distância, considerando a 

ótica dos princípios do design social, sobretudo, o aluno e o meio em que está inserido 

econômica e culturalmente. 

Por conseguinte, o objetivo geral desta dissertação foi investigar métodos de design 

com possibilidade de serem aplicados na educação e propor diretrizes que contribuam 

com design social no trabalho do designer na EaD. 

Como objetivos específicos buscou-se,  

a) identificar aspectos do design social que possam ser inseridos no trabalho do 

designer na educação a distância; 

b) mapear e analisar os principais métodos de design existente; 

c) verificar as características mais adequadas à realidade dos designers do 

Cead/Ifes e propor diretrizes com essas características; 

d) inserir os aspectos do design social identificados na pesquisa nas diretrizes 

propostas.  

Há várias décadas, as questões ambientais são motivo de preocupação e discussão 

no meio acadêmico, e entre os designers elas também se manifestam. Um exemplo 

foram as discussões apresentadas pelo designer Victor Papanek1 que, desde a 

década de 60, já debatia e investigava métodos de desenvolvimento de produtos 

alternativos e com apelo social e ecológico. Porém, a dimensão do design sustentável 

mais investigada e pesquisada no meio acadêmico é a ambiental. 

Observa-se, então, a existência de uma lacuna referente às pesquisas das questões 

sociais, enquanto a questão econômica é objeto de pesquisa em outras áreas como: 

administração, economia, finanças, dentre outras. Sendo assim, a pesquisa pretende 

ser uma contribuição para o preenchimento de diversas questões abertas dentro da 

temática do design social. 

As principais razões para a construção desta dissertação foram:  

                                            
1 Victor Papanek (1923 - 1998) designer e educador, que se tornou um forte defensor do projeto social e 
ecologicamente responsável de produtos, ferramentas e infraestruturas da comunidade. Disponível em 
<http://papanek.org/> acesso em: 03 de abril, 2013. 
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a) A motivação pessoal, na qualidade de designer, quanto ao aspecto da falta de 

considerações sociais no processo de design utilizados na EaD. Além disso, 

percebe-se uma carência de responsabilidade de designers sobre o resultado 

do seu trabalho e como este pode impactar o usuário, neste caso, o aluno; 

b) Existe uma carência de referências bibliográficas na literatura especializada na 

temática do design social, principalmente no âmbito nacional, e de estudos que 

ligam o design social à educação; 

c) O processo de design com utilização concomitante de considerações sociais, 

durante o desenvolvimento do trabalho do designer na EaD, revela-se como 

um problema aberto e desafiador. 

Desse modo, partiu-se do princípio de que designers têm uma responsabilidade moral 

e social em relação aos impactos de seus projetos sobre a natureza e a sociedade. 

Além do mais, aborda o designer social como agente de inovação em Organização 

Não Governamental (ONGs), também conhecidas como do terceiro setor e sem fins 

lucrativos, formadas pela sociedade civil, cuja missão envolve a resolução de algum 

problema da sociedade, seja ele econômico, social, ambiental, ou ainda a 

reinvindicação de direitos, melhorias e fiscalização do poder público. Porém, por que 

não se pode pensar no design social como agente inovador na educação, em especial 

na educação a distância? 

O design social atende a setores da sociedade que não são comumente contemplados 

no sistema de reprodução industrial. Ao contrário, são setores que se caracterizam 

pela invisibilidade: associações, cooperativas, agremiações, instituições de pesquisa, 

de ensino, de saúde e de cultura (DIAS; CORTES, 2007, p. 03). 

Assim, por ser a metodologia o conhecimento geral e as habilidades necessárias para 

se orientar no processo de investigação, de tomada de decisões, seleção de 

conceitos, hipóteses, técnicas e dados adequados, faz-se necessário que esteja bem 

definida e delimitada para que o processo de pesquisa ocorra sem grandes 

problemas.  

Para isso definiu-se que esta pesquisa é de natureza qualitativa, do tipo estudo de 

caso. Este método é caracterizado como “uma pesquisa empírica que investiga um 

fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto real, especialmente quando os 
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limites entre o fenômeno e o contexto não são claramente evidentes” (YIN, 1994, p. 

13).  

A base teórica da pesquisa consistiu na revisão bibliográfica, abordando temas 

relacionados à pesquisa a fim de nivelar os conceitos e definições pertinentes ao 

Design Sustentável: dimensão social, Design Instrucional, Educação a Distância e 

Métodos de Design.  

A revisão bibliográfica desses temas deu suporte ao desenvolvimento da pesquisa, 

sendo uma fase muito importante, pois possibilitou identificar os métodos de design 

que podem ser explorados e analisados de forma a contribuir com a proposta de 

diretrizes que atendam às características e que contribuam com a dimensão social do 

design sustentável no trabalho do designer na EaD.  

Foi também utilizado o método comparativo, cuja opção se justifica porque o método 

escolhido possibilita compreender as metodologias de design existentes comparando-

as e, com isso, pode-se extrair o melhor de cada uma, servindo de ferramenta para os 

designers do Cead/Ifes. A análise e o cruzamento das informações permitiram a 

integração desses conceitos, constituindo-se como base de sustentação do trabalho. 

Na segunda etapa do trabalho desenvolveu-se o estudo de caso. Nessa fase foram 

feitas coletas e análise de dados por meio de: 

I – Observação do ambiente do setor de produção de materiais para identificar o seu 

funcionamento e/ou organização e forma de trabalho da equipe; 

Segundo Michel (2009), a observação não consiste apenas em ouvir e ver, mas 

também no exame dos fatos ou fenômenos que estão sendo estudados. 

II – Entrevistas semiestruturadas com designers do Setor de Produção de Materiais. 

Buscou-se extrair dos entrevistados o que eles entendem por design social, se eles o 

aplicam no seu dia a dia de trabalho, se não aplicam, e se é possível aplicar. 

O objetivo desta etapa foi investigar e descrever o Cead/Ifes e a metodologia de 

trabalho dos designers do Setor de Produção de Materiais. 

A terceira etapa objetivou propor princípios de design social com foco na EaD como 

contribuição para o trabalho do designer. 
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Após a conclusão de todas as etapas metodológicas desenvolvidas, a dissertação 

pôde ser estruturada em sete capítulos. A introdução apresenta a pesquisa, 

evidenciando sua motivação, justificativa, objetivos e metodologia. 

O capítulo um discute a educação a distância, um breve relato de sua história no 

Brasil e no mundo, as tecnologias e os materiais que dão suporte para o 

desenvolvimento dessa modalidade de ensino. 

O capítulo dois trata do design instrucional, como se processou o início da atividade, 

apresenta alguns modelos de design instrucionais existentes, analisando-os sob a 

ótica das questões sociais. 

O capítulo três apresenta e analisa as metodologias projetuais do design, dividindo-as 

por décadas e analisando se em suas etapas estão contempladas questões 

indicativas de preocupações sociais. 

O quarto capítulo analisa os temas relacionados ao design sustentável e a sua 

dimensão social, mostrando a importância dele para o trabalho do designer. 

O capítulo cinco é dedicado ao estudo de caso, mostrando como funciona o Setor de 

Produção de Materiais do Cead, sua equipe e sua forma de trabalho. 

No sexto capítulo é apresentada a proposta de inserção do design social no trabalho 

do designer na EaD. 

No último capitulo são expostas as discussões e considerações finais, mostrando uma 

análise e a ligação entre o design instrucional, o design gráfico e o design social, além 

de apresentar os princípios do design social para a EaD proposto pela autora. Por fim, 

são apresentadas as referências, os anexos e os apêndices que complementam a 

dissertação.  
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CAPÍTULO 1 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

 

A Educação a Distância (EaD) é a modalidade de educação planejada por instituições 

que utilizam diversas tecnologias de comunicação na qual professores e alunos estão 

separados geograficamente. Em EaD ocorre a separação geográfica e espacial entre 

o aluno e o professor e mesmo entre os próprios alunos, ou seja, eles não estão 

presentes no mesmo lugar, a exemplo do ensino presencial (MAIA; MATTAR, 2007). 

Esta modalidade de ensino, denominada EaD, é um forte contribuinte para as 

modificações metodológicas e tecnológicas ocorridas em todo o setor de educação e 

treinamento, dando acesso ao conhecimento e à certificação profissional para pessoas 

que antes não tinham a possibilidade de se aperfeiçoar por serem portadores de 

necessidades especiais, ou por morar longe dos grandes centros de estudos, ou ainda 

por não possuir condições econômicas para se dedicar aos estudos. Estes são alguns 

dos vários benefícios que a aprendizagem a distância oferece (LITTO, 2010). 

Apesar de muitos defenderem o caráter inovador da ideia, a educação a distância já 

possui uma longa trajetória. É possível afirmar que a EaD tem a idade da escrita e sua 

história pode ser dividida em gerações, como são descritas por Maia; Mattar (2007, p. 

21,22) Moore; Kearsley, 2007, p. 25, 32, 34, 39,44): 

Primeira geração: conhecida pelos seus cursos por correspondência 
surge efetivamente em meados do século XIX, em função dos meios 
de transporte e comunicação. Neste período havia grande resistência 
a cursos universitários a distância. O estudo por correspondência/em 
casa/independente proporcionou o fundamento para a educação 
individualizada e a distância. 

Segunda geração: esta geração apresentou o crescimento de novas 
mídias como à televisão, o rádio, as fitas de áudio e vídeo e o 
telefone. Nesta geração, um momento importante foi a criação das 
universidades abertas de ensino a distância. Esta geração teve pouca 
ou nenhuma interação de professores com alunos, exceto quando 
relacionada a um curso por correspondência; porém agregou as 
dimensões oral e visual à apresentação de informação de alunos a 
distância. 

Terceira geração: surgi da experiência norte-americana com as 
universidades abertas que integravam áudio/vídeo e correspondência 
com orientação face a face, usando equipes de cursos e um método 
prático para a criação e veiculação de instrução em uma abordagem 
sistêmica.  

Quarta geração: EaD online, nesta geração foi introduzida a 
utilização de videotexto, do microcomputador, da tecnologia de 
multimídia, do hipertexto e de redes de computadores, caracterizando 
a educação a distância on-line. Esta geração foi marcada pelo 
desenvolvimento das tecnologias da informação e comunicação. A 
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teleconferência por áudio, vídeo e computador, proporcionou a 
primeira interação em tempo real de alunos com alunos instrutores a 
distância, esse método era apreciado especialmente para 
treinamentos corporativos.  

Quinta geração: esta geração é descrita como a de classes virtuais 
on-line com base na internet, tem resultado em enorme interesse e 
atividade em escala mundial pela educação a distância, com métodos 
construtivistas de aprendizado em colaboração, e na convergência 
entre texto, áudio e vídeo em uma única plataforma de comunicação. 
Com o desenvolvimento da internet dezenas de países, 
independentemente do seu grau de desenvolvimento econômico, 
atendem milhões de pessoas com educação a distância em todos os 
níveis, utilizando sistemas mais ou menos formais. Deve-se destacar, 
ainda, a intensa utilização da EaD pelas empresas, chamada de EaD 
corporativa.  

“No século XXI, discute-se a EAD, caracterizada pelo uso da inteligência artificial e da 

realidade virtual” (BATISTA, 2007, p.21). Foi com o advento do computador e da 

internet que a aprendizagem a distância teve um avanço extraordinário. Isso porque, 

diferentemente de todas as máquinas inventadas anteriormente, ele é capaz de 

realizar muitas funções simultaneamente. Esse avanço ocorreu em várias partes do 

mundo, inclusive no Brasil (NUNES, 2009, p.2). 

1.1 A EaD no Brasil 

Comparando a EaD no Brasil com a experiência mundial, podemos identificar algumas 

diferenças. Em um primeiro momento, o Brasil segue o movimento internacional com 

os cursos por correspondência, mas em outro momento as mídias como o rádio e a 

televisão começaram a ser exploradas com sucesso, propondo soluções criativas e 

específicas para a realidade brasileira. Há também a introdução da internet.  

A experiência das universidades abertas2 é retardada no Brasil, e a Universidade 

Aberta do Brasil (UAB) só foi criada pelo Ministério da Educação em 2005, “o Brasil foi 

o último país com uma população de mais de 100 mil habitantes a estabelecer a 

Universidade Aberta” (LITTO, 2009, p.15). 

Segundo (MAIA; MATTAR, 2007; SANTOS, 2010), alguns eventos importantes 

marcaram a história da EaD no Brasil: 

 

                                            

2
A Universidade Aberta do Brasil é um sistema integrado por universidades públicas que oferece cursos de nível 

superior para camadas da população que têm dificuldade de acesso à formação universitária, por meio do uso da 
metodologia da educação a distância. Disponível em:<http://www.uab.capes.gov.br/> Acesso em: 11 de dez. 2013. 
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• 1904 – sai no Jornal do Brasil, na primeira edição da seção de classificados, 

um anúncio que oferece profissionalização para datilógrafo por 

correspondência;  

• 1923 – um grupo liderado por Henrique Morize e Edgard Roquette-Pinto criou a 

Rádio Sociedade do Rio de Janeiro que oferecia diversos cursos, entre eles: 

Português, Francês, Silvicultura etc. Tinha início assim a Educação a Distância 

pelo rádio brasileiro;  

• 1939 – surgimento, em São Paulo, do Instituto Monitor, o primeiro instituto 

brasileiro a oferecer sistematicamente cursos profissionalizantes a distância 

por correspondência;  

• 1941 – surge o Instituto Universal Brasileiro, segundo instituto brasileiro a 

oferecer cursos profissionalizantes sistematicamente. Fundado por um ex-sócio 

do Instituto Monitor, já formou mais de quatro milhões de pessoas e atualmente 

possui cerca de 200 mil alunos;  

• 1947 – surge a nova Universidade do Ar, patrocinada pelo Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (SENAC), Serviço Social do Comércio (SESC) e 

emissoras associadas. O objetivo era oferecer cursos comerciais radiofônicos. 

Os alunos estudavam nas apostilas e corrigiam exercícios com o auxílio dos 

monitores. A experiência durou até 1961, entretanto, a experiência do SENAC 

com a Educação a Distância continua até hoje;  

• 1961– a Diocese de Natal, Rio Grande do Norte, cria algumas escolas 

radiofônicas, dando origem ao Movimento de Educação de Base (MEB), marco 

na Educação a Distância não formal no Brasil; 

• 1967 – o Instituto Brasileiro de Administração Municipal inicia suas atividades 

na área de educação pública, utilizando-se de metodologia de ensino por 

correspondência; 

• 1970 – surge o Projeto Minerva, um convênio entre o Ministério da Educação, a 

Fundação Padre Landell de Moura e Fundação Padre Anchieta, cuja meta era 

a utilização do rádio para a educação e a inclusão social de adultos. O projeto 

foi mantido até o início da década de 1980;  

• 1974 – surge o Instituto Padre Reus e na TV Ceará começa os cursos das 

antigas 5ª à 8ª séries (atuais 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental), com 

material televisivo, impresso e monitores;  
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• 1976 – é criado o Sistema Nacional de Teleducação, com cursos por meio de 

material instrucional;  

• 1979 – a Universidade de Brasília, pioneira no uso da Educação a Distância, 

no ensino superior no Brasil, cria cursos veiculados por jornais e revistas, que 

em 1989 é transformado no Centro de Educação Aberta, Continuada, a 

Distância (CEAD);  

• 1981 – é fundado o Centro Internacional de Estudos Regulares (CIER) do 

Colégio Anglo-Americano que oferecia Ensino Fundamental e Médio a 

distância. O objetivo do CIER era permitir que crianças, cujas famílias 

mudavam-se temporariamente para o exterior, continuassem a estudar pelo 

sistema educacional brasileiro;  

• 1983 – o SENAC desenvolveu uma série de programas radiofônicos sobre 

orientação profissional na área de comércio e serviços, denominada “Abrindo 

Caminhos”;  

• 1991 – o programa “Jornal da Educação – Edição do Professor”, concebido e 

produzido pela Fundação Roquete-Pinto tem início e, em 1995, com o nome 

“Um salto para o Futuro”, foi incorporado à TV Escola (canal educativo da 

Secretaria de Educação a Distância do Ministério da Educação), tornando-se 

um marco na Educação a Distância nacional; 

• 1992 – é criada a Universidade Aberta de Brasília, acontecimento bastante 

importante na Educação a Distância do nosso país;  

• 1995 – é criado o Centro Nacional de Educação a Distância e nesse mesmo 

ano também a Secretaria Municipal de Educação cria a MultiRio (RJ), que 

ministra cursos do 6º ao 9º ano por meio de programas televisivos e material 

impresso. Ainda em 1995, foi criado o Programa TV Escola da Secretaria de 

Educação a Distância do MEC;  

• 1996 – é criada a Secretaria de Educação a Distância (SEED) pelo Ministério 

da Educação. Nesse ano surge oficialmente a Educação a Distância no Brasil, 

sendo as bases legais para essa modalidade de educação estabelecidas pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, e foi regulamentada em 20 de dezembro de 2005 pelo Decreto n° 

5.622 (BRASIL, 2005), que revogou os Decretos n° 2.494 de 10/02/98, e n° 

2.561 de 27/04/98, com normatização definida na Portaria Ministerial n° 4.361 

de 2004; 



 

27 
 

• 2000 – é formada a UniRede, Rede de Educação Superior a Distância, 

consórcio que reúne atualmente 70 instituições públicas do Brasil 

comprometidas na democratização do acesso à educação de qualidade por 

meio da Educação a Distância, oferecendo cursos de graduação, pós-

graduação e extensão.  

Nesse mesmo ano nasce o Centro de Educação a Distância do Estado do Rio 

de Janeiro (CEDERJ), com a assinatura de um documento que inaugurava a 

parceria entre o Governo do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da 

Secretaria de Ciência e Tecnologia, as universidades públicas e as prefeituras 

do Estado do Rio de Janeiro; 

• 2002 – o CEDERJ é incorporado a Fundação Centro de Ciências de Educação 

Superior a Distância do Rio de Janeiro (Fundação CECIERJ); 

• 2005 – é criada a Universidade Aberta do Brasil, uma parceria entre o MEC, 

Estados e Municípios, integrando cursos, pesquisas e programas de educação 

superior a distância; 

• 2006 – entra em vigor o Decreto n° 5.773, de 09 de maio de 2006, que dispõe 

sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de 

instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e 

sequenciais no sistema federal de ensino, incluindo os da modalidade a 

distância (BRASIL, 2006 apud ALVES, 2011);  

• 2007 – entra em vigor o Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, que 

altera dispositivos do Decreto n° 5.622 que estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (BRASIL, 2007 apud ALVES, 2011); 

• 2008 – em São Paulo, uma Lei permite o ensino médio a distância, no qual até 

20% da carga horária poderá ser não presencial; 

• 2009 – entra em vigor a Portaria nº 10, de 02 julho de 2009, que fixou critérios 

para a dispensa de avaliação in loco e deu outras providências para a 

Educação a Distância no Ensino Superior no Brasil (BRASIL, 2009 apud 

ALVES, 2011); 

• 2011 – A Secretaria de Educação a Distância é extinta. Os projetos da 

Secretaria de Educação a Distância migraram para a Secretaria de Educação 

Básica ou de Ensino Superior, conforme o nível do projeto. 
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Esses acontecimentos relacionados à EaD foram importantes para a construção do 

atual contexto dessa modalidade de ensino no Brasil, pois todas essas iniciativas 

contribuíram para aprimorar a forma de oferecer educação a distância.  

Além disso, a partir dos exemplos citados, é possível perceber como a educação a 

distância, seja por correspondência, rádio ou internet democratizou o acesso à 

educação, incentivando a formação permanente, a atualização e o aperfeiçoamento 

profissional, e oportunizando com isso uma melhor colocação das pessoas no 

mercado de trabalho.  

Atualmente, a UAB, responsável pelas ofertas de ensino superior à distância, e com a 

finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação 

superior no país de forma gratuita é gerenciada pela Coordenadoria de 

Aperfeiçoamento do Ensino Superior (CAPES). O sistema funciona por meio de 

parcerias entre consórcios públicos nos três níveis governamentais (federal, estadual e 

municipal), com a participação das universidades públicas, institutos federais e demais 

organizações interessadas. 

Os cursos técnicos são de responsabilidade do Programa Escola Técnica Aberta do 

Brasil (e-Tec), lançado em 2007. O sistema Rede e-Tec Brasil visa a oferta de 

educação profissional e tecnológica a distância e tem o propósito de ampliar e 

democratizar o acesso a cursos técnicos de nível médio, públicos e gratuitos, em 

regime de colaboração entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios (MEC, 

2012).  

1.2 Tecnologias e Mídias de Suporte à EAD 

Analisando sob um aspecto rigoroso, pode-se dizer que tecnologia e mídia não são 

sinônimas, apesar de comumente serem empregadas assim (MOORE; KEARSLEY, 

2007, p. 07). 

A tecnologia é o veículo que comunica as mensagens, ou seja, é um instrumento que 

propicia comunicação e produção podendo, no caso da educação, ser adequado a 

vários objetos educacionais (PORTUGAL, 2013). 

Considera-se que a tecnologia surgiu na sociedade, nos primórdios 
dos tempos, quando se criou uma roda, uma ferramenta, ou até 
mesmo uma estratégia de sobrevivência. A sociedade usufrui da 
tecnologia em todo momento. O que interfere em sua função é 
exatamente o homem, que definirá seus objetivos, se são adequados 
ou não e situações que envolvem ética, caráter e outros valores 
necessários (BATISTA, 2008, p.53). 
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Para Tori (2010), a tecnologia pode ser dividida em: Eletrônica e Concreta. A Eletrônica 

pode ser subdividida em Digital e Analógica, já a tecnologia Concreta é subdividida em 

material e corporal. O Quadro 01 mostra quais mídias podem ser utilizadas por cada 

uma dessas tecnologias. 

Quadro 1 - Classificação da mídia quanto à tecnologia utilizada. 

TECNOLOGIA 

ELETRÔNICA  CONCRETA  

Digital Analógica Material Corporal 

Exemplos: 

Computador, 

CD de áudio, 

CD-ROM, DVD, 

Streming media 

World Wide Web 

Exemplos: 

Rádio, 

Televisão, 

Telefone, 

Cinema 

Exemplos: 

Livro, apostila, 

Slides, kits de  

Montagens 

experimentais 

Exemplos: 

Palestra, 

Dança, 

Teatro,  

Canto 

Fonte: Tori (2010, p. 54) 

 

Enquanto a tecnologia é o veículo que comunica, a mídia é a representação das 

mensagens que se deseja comunicar. Existem quatro tipos de mídias: texto, imagens 

(fixas e em movimento), sons e dispositivos (MOORE; KEARSLEY, 2007). 

Segundo Tori (2010), as mídias para a educação podem ser classificadas quanto à 

simbologia como estática (texto, imagens) e contínua (discurso, música, animação, 

performance e exercitação). O quadro 02 apresenta de forma resumida a classificação 

proposta por Tori (2010). 

Quadro 2 – Classificação da mídia quanto à simbologia utilizada. 

SIMBOLOGIA  

ESTÁTICA 

Texto 

 

Imagem 

 

Exemplos: livro, apostila, partituras, transparências, lousa, chat de 

texto 

Exemplos: desenho, pintura, fotografia, slides 

CONTÍNUA 

Discurso 

 

Música 

Animação 

 

Exemplos: palestra (sem imagem), audiobook, telefone, chat (de 

texto ou de voz) 

Exemplos: CD de áudio, MP3 player, áudio streaming 

Exemplos: desenho animado, expressão corporal, GIF animado 
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Performance 

 

Exercitação 

Exemplos: palestra (com imagem em movimento), cinema, teatro, 

dança, show musical, vídeo, televisão 

Exemplos: simuladores, dinâmica de grupo, jogos, laboratórios, 

exercícios, provas 

Fonte: Tori (2010, p. 53) 

Na EaD é possível fazer uso de várias tecnologias ao mesmo tempo, ou seja, é 

possível que a instituição de ensino utilize o Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) 

e o Material Didático Impresso – MDI, pois a utilização de um não inviabiliza o uso do 

outro, basta que seu uso seja planejado com objetivos claros para o público-alvo. Essa 

combinação de diferentes mídias possibilita diferentes produtos e, portanto, apresenta 

inúmeros desafios para a aprendizagem a distância. Entre esses desafios, Batista 

(2007, p.40), destaca: 

• A capacitação do professor/autor, de modo a refletir e 
apresentar questões relativas ao seu novo papel; 

• O papel do professor, com mudança de postura, colocando-
se no lugar do aluno, como o desenvolvimento de novas 
habilidades. Visualizar melhor o conteúdo de sua disciplina, 
saber transpô-la para um ambiente online, a utilização 
educativa de imagens, estar atualizado frente às novas 
tecnologias, ser um orientador, um guia do aluno no ambiente 
de aprendizagem; 

• O papel da instituição de ensino, que deve ter visão de futuro, 
fundamental na estruturação e no planejamento de cursos; 

• Questões administrativas relacionadas aos pontos chaves 
quantitativos, qualitativos e informativos, que o ambiente deve 
prover para suporte à equipe pedagógica. 

Na EAD, a mídia designa um “suporte mediático, ou meio de veicular o saber e apoiar 

a aprendizagem, estabelecendo uma comunicação (em tempo real ou diferenciado) 

entre professores e alunos, ou alunos entre si” (FLORES; GAMEZ, 2005, p.26). Para 

Tori (2010), é possível classificar as mídias quanto aos componentes de distância, ou 

seja, quanto ao tipo de comunicação em: Local, Remota, Síncrona, Assíncrona, 

Expositiva e Interativa. O quadro 03 apresenta as mídias que podem ser utilizadas em 

cada um desses componentes. 
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Quadro 3 – Classificação da mídia quanto à simbologia utilizada. 

CAPACIDADE DE PROCESSAMENTO – COMPONENTES DE DISTÂNCIA 

LOCAL REMOTA SÍNCRONA ASSÍNCRONA EXPOSITIVA INTERATIVA 

Obs.: distância espacial Obs.: distância temporal Obs.: distância interativa 

Exemplos: 

sala de 

aula, 

laboratório, 

teatro 

Exemplos: 

teleconferência, 

televisão, vídeo, 

cinema, livro, 

chat 

Exemplos: 

televisão, chat, 

teleconferência, 

aula presencial, 

telefone 

Exemplos: 

DVD player, 

livro, correio 

eletrônico, 

cinema, fax 

Exemplos: 

televisão, 

DVD player, 

livro, aula 

expositiva, 

hipertexto 

Exemplos: 

jogos 

interativos, 

aula 

experimental, 

dinâmica de 

grupo, 

telefone 

Fonte: Tori (2010, p. 54) 

Entre as diversas possibilidades tecnológicas disponíveis para dar suporte a esse 

processo de comunicação e aprendizado está o Ambiente Virtual de Aprendizagem. 

1.3 Ambiente Virtual de Aprendizagem 

 
Os ambientes virtuais de aprendizagem, também conhecidos como 
Learning Management System – LMS ou sistema de gerenciamento 
de aprendizado, são softwares que, disponibilizados na internet, 
agregam ferramentas para a criação, tutorial e gestão de atividades 
que normalmente se apresentam sob a forma de cursos (SILVA, 2011, 
p. 18). 

Qualquer que seja o sistema de gerenciamento de conteúdo e aprendizagem, seu 

objetivo é o gerenciamento eletrônico de cursos e atividades de aprendizagem virtuais, 

podendo ser empregado em cursos a distância ou como apoio a atividades 

presenciais (TORI, 2010). 

Ainda segundo Tori (2010, p. 129-130), os principais recursos comumente encontrados 

em AVAs são:  

• gerenciamento de curso: criação de cursos, disciplinas, 
matrícula de alunos, gerenciamento de senhas, registro de 
atividades e de acessos realizados pelos usuários, cálculo e 
publicação de notas etc.; 

• gerenciamento de conteúdo: armazenamento, gerenciamento, 
edição e exibição de conteúdo multimídia; 

• disco virtual: área de trabalho, que pode ser individual ou 
compartilhada, na qual o usuário pode fazer downloads, uploads 
e visualização de conteúdos; 

• correio eletrônico (e-mail): serviço de correio convencional; 
alguns permitem o envio e o recebimento de mensagens apenas 
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dentro do próprio sistema, outros possibilitam troca de 
mensagens também com o exterior; 

• mensagem instantânea: serviço de mensagem que possibilita a 
comunicação síncrona e a troca de documentos entre usuários 
que estejam conectados ao sistema; 

• sala de bate-papo (chat room): sala virtual para encontros e 
troca de mensagens síncronas, podendo ser texto, voz ou vídeo; 

• fórum de discussão: recurso de comunicação assíncrona que 
possibilita a organização das discussões por assunto, por 
disciplina, por curso, por turma por grupo, etc.; 

• quadro de avisos: área para publicação de informes de 
interesse geral; 

• lousa virtual (whiteboard): recurso de comunicação síncrona no 
qual os usuários compartilham uma tela que pode receber 
desenhos, textos e outras mídias; o instrutor pode liberar a lousa 
virtual apenas para visualização ou permitir o compartilhamento 
para escrita com um ou mais dos participantes; 

• compartilhamento de recursos: permite que um ou mais 
usuários compartilhem a tela, um documento ou recursos de seus 
computadores; 

• avaliação: recursos para gerenciamento da aplicação e correção 
de avaliações (testes de múltipla escolha ou provas dissertativas), 
com possibilidade de sorteio de questões e de alternativas, 
programação de horário para disponibilização da avaliação aos 
alunos, controle de tempo de realização, correção automática, 
cálculo e publicação de médias, geração de estatísticas e até 
mesmo feedback automático ao aluno sobre o seu desempenho; 

• área de apresentação do aluno: oferece ao aluno, ou grupo de 
alunos, recursos similares aos disponíveis ao professor para 
publicação de conteúdo multimídia. 

O quadro 04 apresenta alguns dos diversos ambientes virtuais de aprendizagem 

disponíveis gratuitamente ou comercializados. 

Quadro 4  – Principais AVAs disponíveis online. 

AVA URL 

Aulanet (Puc-Rio) www.aulanet.br 

Blackboard (no Brasil, Techne) www.blackboard.com/us/index.Bb 

eCollege (Pearson) www.ecollege.com 

EVA www.unisul.virtual.br 

EUREKA Sistema FIEP, PR. 

http://eureka.fiepr.org.br/entrada/index.php 

Moodle (código livre) http://moodle.org 

Intralearn www.intralearn.com 

Learnloop (código livre) FURB (Universidade Federal de Blumenau) 

TelEduc(Unicamp) http://teleduc.nied.unicamp.br/teleduc/ 

Vias-K (UFSC) www.led.ufsc.br 

Virtus (UFPE) www.virtus.ufpe.br 

Webct (British Columbia University) www.webct.com/ 

Fonte: Adaptado de Filatro (2008, p. 120) 
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Entre as opções de AVA citadas, o Moodle (Figura 01) é o software de código aberto 

(opensource) com maior aceitação no Brasil e no mundo. Segundo Silva (2011, p. 18), 

desde sua criação em 2001, já foram identificadas milhares de instituições, em mais 

de 200 países, que o utilizam para atender a diferentes públicos e necessidades. 

Figura 1 - Exemplo de layout de uma sala no moodle versão 2.6 

 

Fonte: Cead, 2013 

Ainda segundo Silva (2011, p.12), 

O Moodle é um dos ambientes virtuais de aprendizagem que mais 
cresce em qualidade e adesão social no cenário também crescente 
da educação on-line. É um potente gerador de salas de aula capazes 
de contemplar mediação docente e aprendizagem participativa, 
colaborativa [...] dispõe de interfaces de conteúdo capazes de criar, 
gerir, organizar, fazer movimentar uma documentação completa e de 
interfaces de comunicação capazes de favorecer autoria e 
colaboração. 

 

Os ambientes virtuais de aprendizagem são suportes ao ensino presencial e também 

fundamentais para o ensino a distância. As características dos AVAs permitem que 

novos espaços de aprendizagem sejam criados, estabelecendo novas relações com a 

informação, a comunicação, em novos papéis, tanto do professor quanto do aluno e da 

instituição.  

Segundo Filatro (2008, p.120), os ambientes virtuais de aprendizagem permitem “a 

publicação, o armazenamento e a distribuição de materiais didáticos, assim como a 

comunicação entre alunos e equipe de suporte”. 
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1.4 Material Didático  

Em meio a tantas opções tecnológicas, o Material Didático Impresso (MDI) ainda se 

faz presente em muitos cursos a distância oferecidos por instituições brasileiras, sejam 

elas públicas ou privadas. Isso porque em algumas situações esse pode ser o único 

material acessível ao aluno quando ele está fora do polo de apoio presencial3. 

Assim, segundo Pacheco e Coelho (2012, p.1):  

O material didático da EAD é capaz de cumprir de forma adequada 
seu papel de facilitador de estudos no sentido de possibilitar os 
alunos construírem seus conhecimentos de forma autônoma, desde 
que sejam levadas em consideração a adequação da linguagem e 
uma estrutura possível que atenda as necessidades dos envolvidos 
no processo de aprendizagem. 

Segundo Silva (2013, p. 87), “os materiais didáticos impressos utilizados na EaD têm, 

normalmente, duas origens: adaptação daqueles em uso no ensino presencial ou a 

produção de materiais especialmente desenhados para essa modalidade”., A segunda 

opção é a mais adequada, uma vez que o MDI (Figura 02) deve ser concebido 

levando-se em conta que é necessário instigar o aluno a ter interesse pelo assunto a 

ser tratado. Informações históricas, indicações de outras fontes de conteúdos e 

atividades, como programas, vídeos, sites, jogos, entre outros, devem ser incluídos no 

material impresso como uma possibilidade para o aluno ampliar seu conhecimento 

além do que está sendo tratado no texto (SALES, 2005). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
3 Os polos de apoio presencial são as unidades operacionais para o desenvolvimento descentralizado de atividades 
pedagógicas e administrativas relativas aos cursos e programas ofertados a distância pelas instituições públicas de 
ensino superior no âmbito do Sistema UAB. Mantidos por Municípios ou Governos de Estado, os polos oferecem a 
infraestrutura física, tecnológica e pedagógica para que os alunos possam acompanhar os cursos a distância. 
Disponível em:<http://www.uab.capes.gov.br/> Acesso em: 10 de março de 2014. 
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Figura 2 – Exemplos de MDI produzidos para a EaD. 

 
Fonte: Cead, 2013 

 

A escolha do MDI para um curso a distância deve levar em consideração o objetivo do 

mesmo, a qualidade do material, o contexto em que a instituição e os alunos estão 

inseridos e o conteúdo a ser trabalhado (PACHECO; COELHO, 2012). 

É importante enfatizar que o MDI é uma entre várias outras possibilidades de 

disponibilizar para o aluno da EaD materiais didáticos que o auxiliem na 

aprendizagem., Outros recursos midiáticos também contribuem com a aprendizagem, 

como destaca Portugal (2013): 

• Animações: É a arte de capturar uma série de poses individuais e contínuas 

que, quando trocadas em uma sucessão rápida, nos dá a ilusão de movimento. 

Pode ser utilizada como forma de interação entre usuário e sistema. 

• Vídeo: Consiste em uma forma de contar multilinguísticamente de 

superposição de códigos e significações. O vídeo passa a ser uma ferramenta 

mais fácil de ser utilizada e reproduzida para fins educacionais devido à 

facilidade de produção por meio de aparatos tecnológicos como iPad, 

celulares, câmeras digitais etc. O vídeo possui características únicas que o 

tornam mais rico, interessante e complexo do que as demais mídias. 

• Áudio: É uma mídia ainda pouco explorada no contexto de sua expressividade 

conceitual na hipermídia. Mostra-se especialmente eficaz na transmissão de 
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aspectos emocionais. Estimula processos cognitivos, como percepção, 

memória, linguagem, pensamento e outros etc. 

Segundo Averbug (2003), é preciso mais do que ter acesso e utilizar as novas 

tecnologias na educação, sejam elas presenciais ou a distância. De nada adiantará 

fazer uso das TICs se o método de ensino for o mesmo e se professor e aluno não 

adotarem novas posturas e mudarem sua concepção sobre seus papéis no processo 

de ensino e aprendizagem. Os professores devem ser cada vez mais orientadores e 

incentivadores do estudo e os alunos cada vez mais pesquisadores e construtores do 

próprio conhecimento.  

Tanto a história da EaD e os recursos midiáticos que podem auxiliar o processo de 

ensino aprendizagem vistos neste capítulo são importantes para que se possa afirmar 

que à medida que esta modalidade de ensino se dissemina, populações anteriormente 

em desvantagem, como alunos de áreas rurais ou de regiões no interior das cidades, 

além de alunos com deficiência física, poderão fazer cursos nas mesmas instituições e 

com o mesmo corpo docente antes disponível apenas para alunos em áreas 

privilegiadas e residenciais de bom nível (MOORE; KEARSLEY, 2007). 

Outra importante constatação dos benefícios da educação à distância é que “mais 

pessoas estão obtendo acesso mais facilmente e melhores recursos de aprendizagem 

do que podiam no passado, quando tinham de aceitar somente o que era oferecido 

localmente” (MOORE; KEARSLEY, 2007, p. 21). 

Todas essas novas possibilidades de acesso à educação alcançaram um grande 

aumento com o desenvolvimento tecnológico e as novas mídias que oportunizam o 

aprendizado. Isso porque, segundo Portugal (2013, p. 46), “as transformações 

tecnológicas e suas consequências sociais, éticas, culturais, educacionais, ambientais, 

dentre outras, se processam em um ritmo célere, produzindo novas formas de 

comunicação, interação e experiência”. 

Contudo, para que tudo isso funcione e gere os resultados esperados, é necessário 

uma equipe em que muitos especialistas trabalhem juntos, destacando-se entre eles o 

designer instrucional. 

 

 

 



 

37 
 

CAPÍTULO 2 DESIGN INSTRUCIONAL 

 

2.1 O Design  

Conceituar o design implica em entender sua natureza, conhecer os diversos campos 

em que pode atuar e os métodos empregados pela atividade (MOZOTA, 2011). A 

palavra design é empregada para descrever a profissão, independentemente do seu 

seguimento (produto, gráfico, instrucional, moda etc.) e a palavra designer é utilizada 

para identificar o profissional da área. 

Para Cardoso (2008, p. 20),  

a origem mais remota da palavra design esta no latim designare, 
verbo que abrange ambos os sentidos, o de designar e o de 
desenhar. Percebe-se que, do ponto de vista etimológico, o termo já 
contém nas suas origens uma ambiguidade, uma tensão dinâmica, 
entre um aspecto abstrato de conceber/projetar/atribuir e outro 
concreto de registrar/configurar/formar. 

 

Em inglês, a palavra design mantém esse duplo significado e é usada com muita 

frequência, podendo significar: plano, projeto, intenção, esquema e processo ou 

esboço, modelo, motivo, decoração, composição visual e estilo. 

Segundo Bomfim (1998, p. 09),  

as definições de design variam de acordo com os contextos sócio-
econômico-políticos e temporais em que foram criadas. São, portanto 
definições formais, ou seja, convenções que tem validade limitada a 
um determinado espaço histórico e geográfico, ainda que muitas 
vezes fossem usadas como se fossem universais.  

É uma ferramenta com a qual se pode contar para melhorar o padrão de qualidade de 

objetos. Essas qualidades são planejadas, concebidas, especificadas e determinadas, 

aliadas à tecnologia e aos processos de sua produção (GOMES FILHO, 2003). Além 

de possibilitar a inovação de produtos e/ou serviços que possam reunir e integrar 

diversos fatores relativos à metodologia de projeto, conforme descrito no capítulo 

quatro desta dissertação. 

Atualmente, o design está dividido em diferentes seguimentos, como: 

• Design Gráfico 
• Design de Produto 
• Design de Interfaces 
• Design de Moda 
• Design de Ambiente, entre outros. 
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Independentemente da habilitação do designer, “o conhecimento de um fato ou 

problema é uma das condições necessárias ao desenvolvimento da sua atividade 

(LÖBACH, 2001, p. 39)”, e no campo da educação não pode ser diferente. 

Segundo Fenner (2000, p.4), no campo da educação “o design é visto como uma ação 

inovadora que cuida das necessidades de uma comunidade de usuários, tendo como 

meta a concepção de produtos e serviços que os atendam”, acrescentando que o 

designer deve promover o “desenvolvimento de material didático tecnológico”, 

norteador do gerenciamento de produtos para a educação (FENNER, 2000, p.6). 

Dessa forma, será possível verificar no desenvolvimento deste capítulo que o trabalho 

do designer na educação, em especial na EaD, é denominado design instrucional. 

2.2 Design Instrucional 

A origem do Design Instrucional (DI) remonta ao período da Segunda Guerra Mundial, 

momento de grande desafio, pois era preciso treinar rapidamente milhares de recrutas 

para manipular armas de guerra sofisticadas e que exigiam um nível de controle e 

perícia sem precedentes (FILATRO, 2008). Naquele momento, o designer instrucional 

juntamente com psicólogos e educadores tinham a responsabilidade de elaborar os 

programas de treinamentos militares com base no Behaviorismo de Skinner4. Segundo 

Tiffany; Radha (2004), o Behaviorismo foca um padrão de comportamento que é 

repetido até que este se torne automático.  

Atualmente, muitas teorias de aprendizagem foram incorporadas ao design 

instrucional, como por exemplo, o Cognitivismo de Piaget5, o Socioconstrutivismo de 

Vygotsky6, entre outros. Mesmo sem eventos históricos bem definidos, é possível 

perceber a transformação ocorrida no design instrucional desde sua aplicação na 

Segunda Guerra Mundial. Essa transformação está dividida nos seguintes períodos: 

formação, modernização, consolidação, reestruturação e inovação. 

                                            
4
 Burrhus Frederic Skinner (1904 – 1990), psicólogo americano, acredita que a aprendizagem é aquisição de novos 

comportamentos (MOREIRA, 2009). Assim, a aprendizagem ocorre através de estímulos e reforços a fim de obter os 
comportamentos desejados, oferecendo estímulos reforçadores sobre os alunos que recebem passivamente o 
conhecimento do professor (ARAÚJO, 2009).  

5
 Jean Piaget (1896 – 1980), epistemólogo suíço e acreditava que o conhecimento é gerado através de uma 

interação do sujeito com seu meio, a partir de estruturas existentes no sujeito. Assim sendo, a aquisição de 
conhecimentos depende tanto das estruturas cognitivas do sujeito como de sua relação com o objeto (MOREIRA, 
2009). 
6
 Lev Vygotski (1896 – 1934), psicólogo e filósofo russo, traz para a perspectiva socioconstrutivista, onde as funções 

psicológicas superiores são fruto do desenvolvimento cultural e não do desenvolvimento biológico. É a 
aprendizagem que sustenta o desenvolvimento humano e não o inverso (FILATRO, 2007). 



 

39 
 

O período de formação ocorreu, como dito anteriormente, durante a Segunda Guerra 

Mundial e, com a vitória norte-americana, os métodos instrucionais usados naquela 

época foram cada vez mais utilizados nos momentos de paz. Em todos os períodos 

descritos na Figura 03, vários eventos ocorreram e ficaram marcados. Durante a fase 

denominada modernização, por exemplo, destaca-se na década de 50 a formulação 

de robustos modelos teóricos de ensino/aprendizagem, conforme descreve Filatro 

(2008, p. 8):  

[...] a publicação, em 1954, da obra de Burrhus Frederic Skinner, 
intitulada The Science of learning and the art of teaching, é 
considerada por muitos o ponto de partida do design instrucional 
moderno, dada a descrição da instrução programada e sua ênfase na 
formulação de objetivos comportamentais, na divisão de conteúdo 
instrucional em pequenas unidades e nos sistema de recompensas 
frequentes e de curto prazo as respostas corretas. 

 
Figura 3 – O design instrucional ao longo do tempo. 

 
Fonte: Adaptado de FILATRO (2008, p. 07) 

No período de consolidação tem-se na década de 60 o lançamento da taxonomia dos 

objetos educacionais por Benjamim Bloom7, mostrando-se extremamente útil na 

especificação e na análise de resultados de aprendizagem, bem como no design 

instrucional para alcançá-los (FILATRO, 2008). 

 

                                            
7
 Em meados de 1950, este autor formulou a taxonomia dos objetivos educacionais com base em três domínios de 

aprendizagem: cognitivo, afetivo e psicomotor (MORAES, 2009, p.16). 
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Hoje, o design instrucional encontra-se no período denominado de reestruturação e 

inovação, ou seja, já passou por etapas que contribuíram para sua consolidação. 

Entretanto, por se tratar de um termo de origem estrangeira, muitos autores veem a 

necessidade de descrever o significado dos termos. Sendo assim, para melhor 

compreensão e para evitar eventuais distorções e/ou confusões posteriores, foi 

adotada a mesma medida. 

O termo design instrucional traduzido do original, em inglês, significa projeto ou 

desenho instrucional, pedagógico, didático e educacional, mas existe uma grande 

resistência ao emprego dos termos “design” e “instrução” para referir-se a atividades 

ligadas à educação (FILATRO, 2008). Sendo assim, de acordo com Filatro (2008, 

p.03) pode-se definir o design instrucional, como: 

A ação intencional e sistemática de ensino que envolve o 
planejamento, o desenvolvimento e a aplicação de métodos, técnicas, 
atividades, materiais, eventos e produtos educacionais em situações 
didáticas específicas, a fim de promover, a partir dos princípios de 
aprendizagem e instrução conhecidos, a aprendizagem humana. 

Desde que surgiu, o design instrucional esteve ligado aos materiais didáticos, 

especificamente, aos Materiais Didáticos Impressos (MDI). Com o desenvolvimento 

das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), passou a ser entendido como 

um processo mais abrangente, voltando-se também para a criação de ambientes de 

aprendizagem online. Neste cenário, Wilson (2004) descreve o DI como o profissional 

que, por meio do uso de várias tecnologias, elabora cursos, desenha e mede as 

experiências de aprendizagem dos alunos em uma variedade de contextos. 

Essa realidade apresenta a reunião de vários recursos como repositórios de 

informação: livros–texto, enciclopédias, vídeos e revistas; suportes simbólicos, 

processadores de texto, aplicativos gráficos, programa de banco de dados; micro 

mundos e programas de simulação matemática e gerenciamento de tarefas (FILATRO, 

2008). 

Para Kenski; Barbosa (2007, p.3), o designer, no contexto da educação a distância –

seja no ensino formal ou corporativo – é: 

[...] o profissional responsável pela coordenação e desenvolvimento 
dos trabalhos de planejamento, desenvolvimento e seleção de 
métodos e técnicas mais adequadas ao contexto em que será 
oferecido um curso a distância. Sua atuação também engloba a 
seleção de atividades, materiais, eventos e produtos educacionais de 
acordo com as situações específicas de cada oferta educacional, a 
fim de promover a melhor qualidade no processo de aprendizagem 
dos alunos em cursos ocorridos em ambientes virtuais. 
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O designer instrucional tem o papel de um agente que apoia e participa ativamente do 

processo de planejamento, construção, avaliação, e adequação dos cursos oferecidos. 

Também deve auxiliar na produção de materiais e de atividades que valorizem e 

sustentem o processo de ensino-aprendizagem e se alinhem à proposta pedagógica 

do curso e aos seus objetivos (MENDOZA et al, 2010). 

Por atender a demandas tão diferenciadas, o design instrucional é visto como uma 

área multidisciplinar e por isso é importante entender que não se trata apenas de um 

processo, mas de um corpo de conhecimento voltado à pesquisa e à teorização das 

estratégias instrucionais. Para tanto, o design instrucional fundamenta-se em 

diferentes campos do conhecimento, que podem ser compreendidos a partir da 

análise da Figura 04. 

Figura 4 – Fundamentos do design instrucional. 

 
 

Fonte: Adaptado de Filatro (2008, p.4)  
 
 

• Ciências humanas: abrange a psicologia do comportamento, psicologia do 

desenvolvimento humano, psicologia social e psicologia cognitiva. 

• Ciências da informação: engloba a ciência da computação, gestão da 

informação, mídias audiovisuais e comunicação. 

• Ciências da administração: abrange a engenharia de produção, gestão de 

projetos e abordagem sistêmica.  
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Cada uma dessas grandes áreas acompanha e influencia a história do design 

instrucional, contribuindo e estimulando o seu crescimento e modificação até os dias 

atuais. Sendo assim, segundo Filatro (2008, p. 7),  

[...] reconhecer a integração dos vários campos que fundamenta o 
design instrucional em um novo campo [...] o qual integra uma gama 
de perspectivas relacionadas à aprendizagem e ao comportamento 
humano é a maneira de compreender que a informação pode ser 
combinada, processada e apresentada de forma criativa e precisa, 
em um contexto histórico, social e organizacional mais amplo. 

Essas diversas áreas são utilizadas pelo designer a todo o momento, uma vez que ele 

gerencia os prazos e etapas do projeto (ciências da administração), discute e propõe 

mídias audiovisuais para o ambiente virtual de aprendizagem e para o material 

didático impresso (ciência da informação), analisa o comportamento do aluno a fim de 

entender os melhores recursos para auxiliar a sua aprendizagem (ciências humanas). 

O design instrucional, no Brasil, é relativamente novo e seu campo de atuação foi 

redescoberto e melhor explorado a partir da incorporação das tecnologias de 

informação e comunicação às ações educacionais. Isso porque, no aprendizado 

eletrônico, a qualidade das ações educacionais, em geral, não é assegurada pela 

única pessoa que tradicionalmente é responsável por essa tarefa no ensino 

convencional: o educador (FILATRO, 2008). 

Em janeiro de 2009, o Ministério do Trabalho e Emprego regulamentou e incluiu na 

Classificação Brasileira de Ocupação (CBO) a profissão de designer instrucional, 

classificando-a também como: desenhista instrucional, designer instrucional e 

projetista instrucional. 

De acordo com a CBO as atribuições do design instrucional, são: 

Implementação, avaliação, coordenação e planejamento do 
desenvolvimento de projetos pedagógico-instrucionais nas 
modalidades de ensino presencial e/ou a distância, aplicando 
metodologias e técnicas para facilitar o processo de ensino e 
aprendizagem. Atuam em cursos acadêmicos e/ou corporativos em 
todos os níveis de ensino para atender as necessidades dos alunos, 
acompanhando e avaliando os processos educacionais. Viabilizam o 
trabalho coletivo, criando e organizando mecanismos de participação 
em programas e projetos educacionais, facilitando o processo 
comunicativo entre a comunidade escolar e as associações a ela 
vinculadas.8 

 

                                            
8
 Disponível em: <www.mtecbo.gov.br>. Acesso em: 03 de set. de 2012. 
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Com o intuito de discursar sobre a regulamentação da profissão de DI e os interesses 

desses profissionais, foi criado no ano de 2013 a Associação Brasileira de Desenho 

Instrucional (Abradi)9, uma entidade sem fins lucrativos. A criação dessa associação 

demonstra a força que a profissão está ganhando no Brasil. 

O International Board of Standards for Training, Performance and Instruction 

(IBSTPI)10 é uma comissão internacional de pesquisadores que estuda e publica listas 

de competências e padrões dos desempenhos esperados dos profissionais nas áreas 

de Educação, Desenvolvimento de Recursos Humanos e Tecnologias Educacionais.  

Em 1986, o IBSTPI apresentou o primeiro conjunto de competências do design 

instrucional. A publicação foi o resultado de mais de um ano de pesquisa, discussão e 

validação por um grupo de profissionais de DI e acadêmicos. Desde o primeiro 

conjunto de competências muita coisa mudou na prática, na tecnologia e no 

desenvolvimento das principais teorias que sustentam a área de design instrucional e, 

por isso, houve uma atualização dessa publicação em 2000 e mais recentemente em 

2012. Em cada revisão novos elementos são incorporados ao processo, entre eles:  

• A influência das tecnologias avançadas, design baseado em equipe e 

habilidades de gestão de negócios. 

• Os fundamentamentos profissionais do design, bem como planejamento e 

análise, design e desenvolvimento e implementação e gestão de 

competências. 

• A categorização de competências como essencial ou avançada. 

• Uma representação maior de profissionais consultados em todo o mundo 

(incluindo diretores, especialistas e profissionais participam da validação dos 

estudos). 

O Quadro 05 apresenta essas competências agrupas em cinco categorias. 

Quadro 5 – Competências do designer instrucional 

Fundamentos da Profissão 

1- Comunicar-se efetivamente, por meio visual, oral e escrito. 
2- Aplicar pesquisas e teorias à prática de design instrucional. 
3- Atualizar e melhorar conhecimentos, habilidades e atitudes referentes ao design 
instrucional e as suas áreas.  
4- Aplicar coleta de dados e análise de competências em projetos de design 
instrucional.  

                                            
9
 Disponível em: <www.abradi.org>. Acesso em: 03 de marco de 2014. 

10
 Disponível em: <www.ibstpi.org>. Acesso em: 22 de fev. de 2014. 
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5- Identificar e responder às implicações éticas, legais e políticas que surjam no 
trabalho de design instrucional. 

Planejamento e Análise 
6- Realizar uma avaliação das necessidades, a fim de recomendar soluções de design 
apropriadas e estratégicas. 
7- Identificar e descrever a população-alvo e características ambientais. 
8- Selecionar e usar técnicas de análise para determinar o conteúdo instrucional. 
9- Analisar as características das tecnologias existentes e emergentes e seu uso 
potencial em um ambiente instrucional. 

Design e Desenvolvimento 
10- Uso adequado do design instrucional e do processo de desenvolvimento para um 
determinado projeto. 
11- Organizar programas e/ou produtos de avaliação e instrução a serem projetados e 
desenvolvidos.  
12- Projetar intervenções instrucionais. 
13- Planejar intervenções não instrucionais. 
14- Selecionar ou modificar materiais instrucionais existentes. 
15- Desenvolver materiais instrucionais. 
16- Projetar avaliação da aprendizagem. 

Avaliação e Implementação 
17- Avaliar as intervenções instrucionais e não instrucionais. 
18- Rever soluções instrucionais e não instrucionais baseados em dados. 
19- Implementar, divulgar e difundir intervenções instrucionais e não instrucionais. 

Gestão 
20- Aplicar habilidades de negócios para gerenciar a função de design instrucional. 
21- Gerenciar parcerias e relações de colaboração. 
22- Planejar e gerenciar projetos de design instrucional. 

Fonte: www.ibstpi.org. Acesso em: 22 de fev. de 2014. 

Essas competências refletem o fato de que o campo do DI tem crescido em amplitude, 

profundidade e complexidade de tal forma que nenhuma pessoa pode vir a ser 

plenamente competente em todas as habilidades e conhecimentos relacionados. 

Comparando a descrição do próprio cargo com a estrutura dos domínios e 

competências, cada profissional pode identificar as competências mais relevantes da 

lista e comparar seu próprio desempenho com os padrões definidos pelos itens 

listados. Além disso, a descrição de todas essas competências serve de parâmetros 

em processos de seleção de designer instrucional.  

Como forma de organizar o trabalho desse profissional, a literatura apresenta diversos 

modelos de design instrucional para a construção de cursos e alguns deles serão 

descritos a seguir. 
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2.3 Modelos de Design Instrucional 

Há uma grande variedade desses modelos descrevendo o processo criado para 

diferentes situações e configurações, todos eles seguem os elementos centrais do 

desenvolvimento instrucional, ou seja, são usados para analisar as necessidades de 

formação dos alunos por meio de avaliação de necessidades, desenhar a instrução 

por meio da escrita de objetivos de aprendizagem mensuráveis, desenvolver a 

formação de materiais para professores e alunos, implementar a formação nas 

configurações para o qual a instrução foi desenvolvida, e avaliar a eficácia da 

instrução através da avaliação formativa e somativa, bem como as revisões 

(AKBULUT, 2007). 

Entre os modelos disponíveis esta pesquisa aborda o modelo de Dick e Carey, o 

modelo Kemp, o Integrative Learning Design Framework (ILDF) e o Analysis, Design, 

Development e Evaluation (ADDIE). A escolha é porque não é possível abranger todos 

os modelos existentes. Como eles são os mais citados na literatura, tornaram-se, 

assim, os de maior relevância para esta pesquisa. 

2.3.1 Modelo Dick e Carey 

O modelo Dick; Carey; Carey (Figura 05) tem uma abordagem complexa e consiste 

em nove etapas processuais ou sequenciais lineares. Cada etapa é dependente da 

outra, as setas indicam o fluxo que deve ocorrer, as linhas pontilhadas representam os 

pontos de avaliação e revisão, ou seja, é o reexame da análise instrucional.  

O modelo de abordagem Dick e Carey, assim como outros modelos, tem em seu 

núcleo convencional elementos de análise, projeto, desenvolvimento, implementação 

e avaliação, também conhecido como modelo ADDIE (abreviatura em inglês para 

analysis, design, development, implementation e evaluation).  
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Figura 5 – Modelo Dick e Carey. 

 

Fonte: Adaptado de Dick; Carey; Carey (2001, p.2) 

 

As descrições das etapas foram baseadas em Dick; Carey; Carey (2001). 

Avaliar as necessidades e identificar os objetivos educacionais: os objetivos 

devem ser os primeiros a serem criados; para isso é importante saber que resultados 

querem do público ao completar a instrução.  

Realizar a análise da instrução: antes de prosseguir com a implementação do 

modelo é preciso examinar com cuidado todos os objetivos traçados. 

Analisar os alunos e o contexto: este passo envolve a coleta de informações sobre 

os alunos, suas características, conhecimento prévio, habilidade e atitudes, além da 

motivação acadêmica e preferências de aprendizagem. Também é importante analisar 

o contexto no qual o aluno está inserido.  

Escrever os objetivos de desempenho: nesta fase é importante que os objetivos 

estejam claros e especificados de forma que o aluno entenda o que irá fazer durante a 

instrução e após a conclusão do módulo. Dick; Carey; Carey (2001) consideram esta 

uma fase fundamental do modelo. 

Desenvolver instrumentos de avaliação: é necessário conhecer o comportamento 

de cada um dos objetivos, condições e critérios para conseguir orientar sobre como 

selecionar e determinar um instrumento de avaliação que possa medir objetivos de 

desempenho.  
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Desenvolver estratégias de ensino: a estratégia de ensino deve conter quatro 

componentes principais: atividades, apresentação de conteúdo, participação do aluno 

(incluindo comentários) e acompanhamento das atividades. Segundo Dick; Carey; 

Carey (2001), as estratégias de ensino devem se concentrar em memória e 

transferência de competências. 

Desenvolver e selecionar material instrucional: o designer pode desenvolver o 

material ou utilizar um material existente, mas é importante ter em mente a importância 

do material didático, pois ele funciona como um recurso para o aluno desenvolver 

conhecimentos e competências, ele é um apoio para as lições ensinadas. O designer 

pode continuar revisando e melhorando os materiais durante todo o processo de 

avaliação. 

Projetar e realizar avaliações formativas: três tipos de avaliação são 

recomendados: um-para-um, avaliação de grupo pequeno e avaliação de campo. 

Rever instruções a partir das avaliações formativas: os dados coletados a partir 

das avaliações são então usados para revisão de instruções. Este é o passo final do 

processo de concepção, mas também funciona como o primeiro passo no processo de 

interação. 

Concepção e realização de avaliação somativa: esta fase não é parte obrigatória do 

modelo, pois, segundo os autores, o designer não está envolvido. Porém, este é um 

momento de avaliação que culmina com o exame eficaz de instrução. 

Dick; Carey; Carey (2001), afirmam que a abordagem sistemática do modelo é uma 

abordagem efetiva e bem sucedida por causa do foco nos objetivos dos alunos. Além 

disso, há uma articulação cuidadosa entre estratégia instrucional (habilidades 

especificas e conhecimento) e resultados da aprendizagem desejada (condições 

adequadas devem ser fornecidas pela instrução). 

Para desenvolver um projeto com base nesse modelo é necessário um designer 

instrucional e uma equipe de especialistas composta por: gerente, especialista em 

conteúdo, produtor de mídia e avaliador. 

Pode-se perceber que nenhuma das etapas do modelo Dick, Carey; Carey (2001) 

aborda questões de cunho social, porém como poderá ser visto no capitulo que 

discorre sobre os apontamentos finais, levando em consideração que a base desse 
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modelo é o modelo ADDIE, é possível incluir questões que busquem abranger o 

design social nas suas etapas.  

2.3.2 Modelo Kemp 

O modelo Kemp, assim como o modelo Dick e Carey, tem em seu núcleo convencional 

elementos do modelo ADDIE. As etapas do modelo Kemp estão dispostas em padrão 

oval e por isso não tem um ponto de partida, sendo possível iniciar de qualquer ponto 

e seguir a direção que quiser. Com esta flexibilidade do percurso projetual, o projeto 

pode ser desenvolvido conforme as necessidades do curso.  

Segundo Morrison (et al, 2004 apud Akbulut, 2007), a intenção dessa flexibilização do 

modelo é assegurar que os objetivos da aprendizagem não sejam comprometidos. 

Segundo o autor, isso é importante porque dois problemas instrucionais nunca podem 

ser exatamente iguais. 

Para assegurar que esses objetivos sejam alcançados, alguns pontos são 

importantes: (a) nível de prontidão para lidar com os objetivos da aula, (b) estratégias 

de ensino relacionadas aos objetivos e às características dos alunos, (c) meios de 

comunicação e seleção de recursos, (d) o apoio à aprendizagem bem sucedida, (e) 

determinação de objetivos de realização e, finalmente, (f) revisões de melhoria do 

programa. 

O modelo de Kemp é composto por nove etapas dispostas em uma forma oval, 

conforme Figura 06. 
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Figura 6 – Modelo de Kemp. 

 

Fonte: Morrison; Ross; Kemp (2004 p. 29) 

(a) Identificar o problema de instrução e especificações do objetivo instrucional de 

forma clara. 

(b) Examinar as características do aluno com base em decisões de instrução. 

(c) Identificar o conteúdo das tarefas relacionadas aos objetivos e propósitos. 

(d) Especificar os objetivos instrucionais. 

(e) Distribuir as unidades de ensino em ordem lógica e sequencial para a 

aprendizagem. 

(f) Projetar estratégias instrucionais que atendam aos objetivos da aula. 

(g) Planejar e desenvolver a instrução. 

(h) Utilizar instrumentos de avaliação para medir os objetivos do curso. 

(i) Selecionar recursos para o ensino e aprendizagem das atividades. 

Os itens exteriores ao diagrama, denominados gerenciamento de projetos e revisão 

representam etapas do modelo Kemp que podem ser acionadas durante os 

procedimentos de concepção, desenvolvimento e implementação.  

Os itens avaliação formativa, avaliação somativa e avaliações confirmativas estão à 

disposição do designer e assim como no modelo Dick e Carey, a avaliação formativa é 

um instrumento de medição para controle da qualidade durante o processo de 

desenvolvimento e é composta de três etapas um-para-um, pequenos ensaios de 

grupo e de campo para avaliar um maior número de estudantes e participantes. 
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No final, são realizadas avaliações somativas acompanhadas por avaliações 

confirmativas para rever as competências e desempenho dos alunos (MORRISON, et 

al, 2004 et al AKBULUT, 2007).  

É possível dizer que o modelo Kemp concentra-se na criação de recursos, 

implementação e entrega seguido de avaliação e melhoria. Além disso, este modelo 

considera a instrução por meio da perspectiva dos alunos, além de dar ênfase ao 

gerenciamento do processo de design instrucional. Contudo, ele não aborda questões 

sociais em nenhuma de suas etapas, o que não impede que ele passe a considerá-las 

dependendo do interesse do designer instrucional e da equipe que está 

desenvolvendo o planejamento baseado nesse modelo. 

2.3.3 Modelo Integrative Learning Design Framework 

O modelo Integrative Learning Design Framework (ILDF) é de autoria de Dabbagh; 

Bannan-Ritland. Este modelo tem características flexíveis que permitem autonomia na 

criação e implementação de cursos, facilitando o gerenciamento do tempo e dos 

custos relacionados. 

Segundo Araújo; Neto (2010, p.69), o modelo desenvolvido por Dabbagh e Bannan-

Ritland “[…] permite o alinhamento conceitual e prático entre as características 

instrucionais dos modelos pedagógicos e as estratégias e os meios tecnológicos para 

a concretização de um curso online”.  

A flexibilidade e a aplicabilidade não linear no desenvolvimento de materiais didáticos, 

ferramentas tecnológicas, seleção de recursos, conteúdos e os modelos pedagógicos 

requeridos, possibilitando ainda que o desenvolvedor integre as variáveis do contexto 

cultural e social da aprendizagem, são as principais diferenças entre o modelo ILDF e 

os demais modelos tradicionais (DABABAGH; BANNAN-RITLAND, 2005 apud 

ARAÚJO; NETO, 2010). 

Dessa forma, como verificado na Figura 07, que o professor representa o agente 

principal no processo e desenvolvimento do framework e está no centro do modelo 

ILDF. O segundo círculo é o conjunto de componentes do modelo ILDF e engloba os 

modelos pedagógicos, as abordagens e estratégias instrucionais, as tecnologias 

instrucionais e também os objetivos educacionais que segundo os autores é baseado 

na taxonomia de Bloom. 
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Figura 07  

Figura 7 – Modelo estendido do ILDF online. 

 
Fonte: Adaptado de ARAUJO, NETO, 2010, p.73 

No item seguinte estão subdivididos os componentes em múltiplas perspectivas 

(1,2,3...n), podendo variar conforme o propósito do curso e as escolhas do professor. 

Os três últimos círculos correspondem respectivamente às fases de exploração, 

enactment (promulgação11) e avaliação. Essas fases devem alinhar todos os 

componentes e suas perspectivas, de acordo com o propósito do curso. 

Conforme descreve Araújo; Neto (2010), intuitivamente o modelo pode ser percorrido 

em seus círculos e quadrantes em sentido horário, com possibilidade de incorporação 

de outros elementos e suposições teóricas. Nascimento (2009, p. 51 e 52) descreve 

as três principais fases (Figura 08) do modelo ILDF: exploração, promulgação e 

avaliação, detalhadas como: 

 

                                            
11

 Optou-se por utilizar o termo promulgação utilizado por Nascimento, 2009, por entender que a tradução literal 

do termo enactment (decreto) não apresenta o real significado desta etapa do modelo. 
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Figura 8  – Processo de desenvolvimento da aprendizagem online. 

 
Fonte: Dabbagh; Bannan-Ritland (2005 apud Nascimento, 2009, p.51) 

 

Fase de Exploração (f1): É a documentação e investigação de toda e qualquer 

informação relevante sobre o assunto relacionado ao curso e/ou disciplina que está 

sendo desenvolvido. Esta fase “[...] dá a oportunidade de o responsável investigar as 

diferentes facetas do problema instrucional, incorporar múltiplas perspectivas e 

produzir informações úteis que podem resultar no aprendizado efetivo (NASCIMENTO, 

2009, p. 51)”. 

Fase de Promulgação (f2): O objetivo desta fase é mapear a informação coletada na 

fase anterior. Segundo Araújo; Neto (2010, p.74), nessa fase é preciso cumprir seis 

etapas, conforme descrito a seguir: 

• f2 etapa 1: Definir o objetivo geral e os específicos do curso.   

• f2 etapa 2: Selecionar os modelos pedagógicos (MP1 a MPn) e suas 

respectivas características instrucionais. 

• f2 etapa 3: Aplicar o ciclo12 de aprendizagem vivencial de Kolb (1984) para 

orientar as estratégias (exploratórias, dialógicas e de encorajamento). 

• f2 etapa 4: Selecionar estratégias instrucionais (EI1 a EIn) que podem assumir 

um caráter exploratório, dialógico ou de encorajamento descritos no modelo. 

                                            
12

 Esse ciclo é constituído por 4 etapas fundamentais (AI1- observação-reflexiva; AI2- conceituação-abstrata; AI3- 

experimentação-ativa e AI4-experiência-concreta) através das quais os conhecimentos são consolidados pelos 

indivíduos (ARAÚJO; NETO, 2010, p.74) 
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• f2 etapa 5: Selecionar as tecnologias instrucionais (TI1 a TIn) que podem ser 

encontradas na web ou em LMS13 específicos. 

• f2 etapa 6: Realizar a inclusão e ordenação do conteúdo programático da 

disciplina e definir o layout do AVA. 

Com componentes do modelo ILDF descritos como modelos pedagógicos, estratégias 

instrucionais e tecnologia instrucional, são considerados componente-chaves do ILDF, 

e segundo Nascimento (2009), o sucesso da implementação do modelo em um curso 

online pode ser comprometido se esses três componentes-chave não forem 

considerados nos processos de planejamento e desenvolvimento. 

A Figura 09 apresenta a relação das três fases exploração, promulgação e avaliação 

com os componentes, modelos pedagógicos, estratégias instrucionais e tecnologia 

instrucional, porém ela demonstra como os componentes-chave são contemplados na 

fase Enactment (Promulgação) do modelo ILDF online. 

Figura 9 – ILDF online: relação entre fases e componentes-chave. 

 
Fonte: Dabbagh; Bannan-Ritland (2005) 

 

                                            
13

 Learning Management System – LMS ou Sistema de Gestão da Aprendizagem – SGA, são softwares desenvolvidos 

para auxiliar na aprendizagem online (NASCIMENTO, 2009, p. 76). 
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É nessa fase (Promulgação) que os responsáveis pelo curso 
selecionam as características do modelo pedagógico (baseadas nos 
resultados da fase Exploração, na qual é explorado um contexto 
instrucional sob diferentes perspectivas do processo de ensino- 
aprendizagem) e definem as estratégias instrucionais (de acordo com 
as características definidas no modelo pedagógico) e tecnologias 
instrucionais apropriadas (de acordo com as estratégias escolhidas) 
(NASCIMENTO, 2009, p. 51). 

Fase de Avaliação: está baseada na incorporação da avaliação formativa e da revisão 

de ciclos que resultam na implementação e nos resultados informativos. “[...] através 

da avaliação, ele – o responsável – pode saber se os alunos ficaram satisfeitos, se foi 

provocado o aprendizado ou se promoveu mudanças de comportamento” 

(NASCIMENTO, 2009, p. 52).  

O modelo ILDF é o modelo mais atual se for considerado que o seu desenvolvimento 

foi feito direcionado para a educação online e, como já explanado, a sua preocupação 

com o contexto cultural e social da aprendizagem, a flexibilidade e a aplicabilidade não 

linear são características que o diferenciam dos modelos tradicionais. Isso também 

pode caracterizar que mesmo que a abordagem de questões seja de forma singela, 

elas podem contribuir com o impacto social de sua aplicação, isto é, sua preocupação 

com o contexto cultural e social pode auxiliar o designer a inserir questões do design 

social em seu desenvolvimento de projeto instrucional. 

2.3.4 Modelo Analysis, Design, Development e Evaluation 

Segundo Filatro (2008), a tradução mais amplamente recomendada e empregada para 

esse modelo é conhecida como ADDIE (acrônimo para Analysis, Design, Development 

e Evaluation – análise, design, desenvolvimento, implementação e avaliação). 

Muito usado no design instrucional clássico, o modelo ADDIE (Figura 10) costuma 

separar didaticamente a concepção – fases de análise, design e desenvolvimento – da 

execução – fases de implementação e avaliação (HAUPENTAL, 2012, p. 22). 
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Figura 10  – O modelo ADDIE e a separação das fases. 

 

Fonte: Adaptado de Filatro, 2008 

Análise: Esta fase consiste basicamente em entender o problema educacional e 

projetar uma solução aproximada. Envolve o levantamento das necessidades 

educacionais propriamente ditas, a caracterização dos alunos e a verificação de 

restrições (FILATRO, 2008).  

Quadro 6  – Definições e questões norteadoras da etapa de Análise do ADDIE. 

Definições Questões Norteadoras 

Identificação de 
necessidades de  
aprendizagem 

Qual é o problema para o qual o design instrucional está 

proposto? 

Qual a origem do problema? 

Quais são as possíveis soluções? 

Definição de 

objetivos 

instrucionais 

Que conhecimentos, habilidades e atitudes precisam ser 

ensinadas? 

Qual e quanto conteúdo é necessário para a instrução? 

Em quanto tempo esse conteúdo será ensinado? 

Em que módulos e subáreas o conteúdo pode ou deve ser 

dividido? 

Que métodos e técnicas são adequados à exploração desse 
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conteúdo? 

De que forma a aprendizagem será avaliada? 

Caracterização 

dos alunos 

O que já sabem? 

Quais são seus estilos e características de aprendizagem? 

O que precisam ou querem saber? 

Em que ambiente/situação aplicarão a aprendizagem? 

Levantamento 

das limitações 

Qual é o orçamento disponível? 

De quantos profissionais dispomos? 

Quais são as restrições técnicas? 

Em quanto tempo precisamos alcançar os objetivos? 

Quais são os riscos envolvidos? 

Fonte: Filatro, (2008, p. 68) 

Design: Abrange o design da situação didática, com o mapeamento e 

sequenciamento dos conteúdos a serem trabalhados (FILATRO, 2008). É nesta etapa 

que se delineia o desenho do curso (GOBBI, 2008). 

Desenvolvimento: compreende a produção e a adaptação de recursos e materiais 

didáticos impressos e/ou digitais, a parametrização de ambientes virtuais e a 

preparação dos suportes pedagógico, tecnológico e administrativo (FILATRO, 2008, p. 

30). Ou seja, nesta fase é possível delimitar, organizar e definir o modo como esse 

conteúdo será desenvolvido e trabalhado com o aluno (GOBBI, 2008).  

Quadro 7  – Definições e questões norteadoras da etapa de design e desenvolvimento 

do ADDIE 

Definições Questões Norteadoras 

Planejamento da 
instrução 

Como os objetivos instrucionais serão alcançados? 

Que métodos e técnicas instrucionais melhor se ajustam a 

esses objetivos? 

Como o conteúdo é mapeado, estruturado e sequenciado? 

Em que sequência a instrução deve ser apresentada? 

Quais são as mídias mais apropriadas para a apresentação 

do conteúdo? 

Que produtos e atividades instrucionais devem ser preparados 

e produzidos? 

Produção de 

materiais e 

produtos 

Qual é o grau de interação entre os alunos e entre os alunos e 

o professor, possibilitado pelas atividades instrucionais 

propostas? 
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Qual é o design gráfico dos produtos instrucionais impressos 

e/ou eletrônicos? 

Qual é o grau de interatividade (interação com o material) 

proporcionado por esses produtos? 

Quais são os mecanismos de atualização e personalização 

dos materiais? 

Que níveis de suporte instrucional e tecnológico são 

oferecidos? 

Fonte: Filatro, (2008, p. 68) 

Implementação: constitui a situação didática, quando ocorre a aplicação da proposta 

de design instrucional. Esta fase pode ser subdividida em duas outras fases quando o 

aprendizado for eletrônico: publicação e execução., Na fase de execução, os 

aprendizes realizam as atividades propostas, interagindo conforme o desenho do 

curso (FILATRO, 2008). Segundo Gobbi, (2008), nessa fase é preciso ficar atento às 

possíveis mudanças de rotas e ajustes (técnicos e/ou didáticos) que possam ocorrer 

durante o percurso e que, porventura, não tenham sido antes previstos pelo instrutor 

na elaboração do curso. 

Quadro 8  –  Definições e questões norteadoras da etapa de Implementação do 

ADDIE 

Definições Questões Norteadoras 

Capacitação Os usuários (professores e alunos) precisam ser treinados 

para o uso dos materiais e aplicação das atividades? 

Ambientação Os usuários precisam ser matriculados ou cadastrados para 

ter acesso a determinados produtos ou ambientes? 

De quanto tempo necessitam para compreender o 

funcionamento do sistema e os pré-requisitos para 

acompanhar o design projetado? 

Realização do 

evento ou da 

situação de 

ensino-

aprendizagem 

Em que local e condições ocorre o evento ou a situação de 

ensino-aprendizagem (presencialmente, 

semipresencialmente, a distância, no ambiente de trabalho, 

em situação de laboratório, em ambientes virtuais)? 

Como se dá a organização social da aprendizagem 

(individualmente, em grupos fixos, em grupos voláteis)? 

Como os produtos instrucionais são manipulados por 

professores e alunos (sequencialmente, em módulos inter ou 
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independentes)? 

Como a aprendizagem dos alunos é avaliada? 

Como se dá o feedback por parte do professor? 

Fonte: Filatro, (2007, p. 69) 

 

Avaliação: a avaliação da aprendizagem dos alunos por meio de mecanismos de 

avaliação selecionados e condizentes com a proposta instrucional realizar-se-á nessa 

etapa (GOBBI, 2008). Segundo Filatro (2008, p. 31),  

[...] essa avaliação inclui considerações sobre a efetividade da 
solução proposta, bem como a revisão das estratégias 
implementadas [...] é importante avaliar tanto a solução educacional 
quanto os resultados de aprendizagem dos alunos.  

Quadro 9  –  Definições e questões norteadoras da etapa de Avaliação do ADDIE. 

Definições Questões Norteadoras 

Acompanhamento Como o design será avaliado (por observação, por testes, 

feedback constante)? 

Quem fará esta avaliação (alunos e professores usuários, 

equipe de desenvolvimento, patrocinadores e mantenedores, 

software de monitoramento de aprendizagem)? 

Quais foram os resultados finais da aprendizagem (índices de 

aprovação, desistência, reprovação, abandono)? 

Revisão Quais foram os problemas detectados na implementação? 

Que erros podem ser corrigidos? 

Em que medida o design instrucional pode ser aperfeiçoado? 

Manutenção Que ações devem ser tomadas para possibilitar a 

continuidade do projeto ou novas edições?  

Fonte: Filatro, (2008, p. 69) 

 

O Modelo ADDIE não descreve em suas etapas preocupações sociais que devem ser 

abordadas durante o desenvolvimento do projeto instrucional, porém, como poderá ser 

visto no capítulo quatro desta dissertação, as etapas desse modelo são as mesmas 

descritas na definição de design social adotada para o desenvolvimento desta 

pesquisa, sendo assim possível incluir preocupações sociais nesse modelo. 

A Figura 11 apresenta um resumo das etapas definidas por Filatro (2008) sobre o 

modelo ADDIE. 
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Figura 11 – Etapas do modelo ADDIE. 

 

Fonte: Adaptado de Filatro, 2008

 

2.4 Tipos de Design Instrucional 

Assim como existem vários modelos de design instrucional, há também uma variedade 

de tipos de design instrucional; entre eles Filatro (2008) apresenta o design 

instrucional fixo, também conhecido como DI fechado, o design instrucional aberto e o 

design instrucional contextualizado. 

Design instrucional fixo (DI fixo): este tipo de design instrucional é recomendado 

para treinamento, atualização e capacitação de curta duração. Segundo Filatro (2008, 

p. 19)  

[...] ele baseia-se na separação completa entre as fases de 
concepção (design) e execução (implementação), envolvendo o 
planejamento criterioso e a produção de cada um dos componentes 
do design instrucional antecipadamente a ação de aprendizagem. 

O público-alvo deste tipo de design é a educação de massa, uma vez que dispensa 

educador durante a execução. 

Como resultado deste tipo de design, há um design instrucional rico em conteúdos 

bem estruturados, mídias selecionadas e feedbacks automatizados (FILATRO, 2008). 
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Design instrucional aberto (DI aberto): o contexto em que este tipo de DI se ajusta é 

a EaD básica e superior, cursos de extensão, aperfeiçoamento e pós-graduação.  

Para Filatro (2008, p. 20) o DI aberto,  

[...] produz um ambiente menos estruturado, com mais links 
encaminhando a referências externas. Também implica menor 
sofisticação em termos de mídias, já que estas exigem condições 
diferenciadas, além de extensos prazos e elevados custos de 
produção. Por outro lado, o DI aberto privilegia a personalização e a 
contextualização.  

O público-alvo deste tipo de DI são grupos de tamanho intermediário e grupos de 

educação formal em geral. 

Design instrucional contextualizado (DIC): segundo Filatro (2007, p. 116), é melhor 

representado por um fractal do que por qualquer outra forma geométrica fechada 

(Figura 12).  

Figura 12 – Representação do design instrucional contextualizado. 

 
Fonte: Disponível em:<http://www.shutterstock.com/14>. Acesso em: 22 de março de 2014 

O DIC é adequado para ser aplicado em contextos de aprofundamento (pós-

graduação, aperfeiçoamento, grupo de estudo), graduação e web 2.0. Isso implica 

dizer que o público-alvo precisa ser um público com maior autonomia, disciplina e com 

capacidade de organizar as atividades coletivas. 

[...] o DIC se aproxima bastante do design instrucional aberto, visto 
que considera central a atividade humana, porém não exclui a 
possibilidade de utilização de unidades fixas e pré-programadas, 

                                            
14

  Disponível em: < http://www.shutterstock.com/> Acesso em: 22 de marco de 2014. 
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conforme objetivos, domínio de conhecimento e contextos específicos 
[...] na verdade o que se faz no DIC é gerar um plano, um ambiente 
ou uma base para o processo de ensino/aprendizagem, o que não 
pode ser confundido com o processo de ensino/aprendizagem em si 
(FILATRO, 2008, p.20). 

O conhecimento e as discussões a respeito dos modelos e tipos de design 

instrucionais se faz necessária, já que contribui com a expansão de informações sobre 

a área do design instrucional, cada dia mais presente nas instituições de ensino, 

porém com pouca divulgação de informações que demostrem a sua importância. 

Outro motivo importante para se discutir as questões apresentadas neste capítulo é 

que quando um projeto de design segue um modelo satisfatório, aumentam-se as 

chances do sucesso de um curso em EaD. 

Os modelos apresentados neste capítulo são de tempos históricos diferentes, por 

exemplo, o modelo Dick e Carey datam da década de 80, período em que a internet e 

as TICs não existiam ou não faziam parte da realidade da EaD. Observa-se, então, 

que o método utilizado como exemplo tinha como foco a educação formal presencial, 

o que torna importante a reflexão de que não basta apenas utilizar na EaD o que se 

faz nos cursos presenciais, é preciso utilizar um modelo próprio como, por exemplo, o 

ILDF, ou mesmo utilizar modelos como Dick e Carey ou Kemp, bem fundamentado e 

cuidadosamente “adaptado” para a modalidade EaD. 

A metodologia e os modelos são importantes na EaD tanto para o DI como para o 

designer que desenvolve os recursos midiáticos pensados pelo professor e pelo DI. 

Dessa forma, o designer precisa utilizar ferramentas como metodologia de projetos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

62 
 

CAPÍTULO 3 METODOLOGIA DE DESIGN 

Desde os fins do século XVIII até o segundo pós-guerra do século XX, o método no 

design esteve basicamente restrito a projetar por meio do desenho em escala, “[...] 

essa prática de projeto vinha se desenvolvendo, pelo menos, desde o Renascimento 

não apenas em projetos de obras de arte, como também de mecanismos e outras 

inovações da época [...]” (LINDEN; LACERDA, 2012 p. 92). 

Segundo Cross15 (2007 apud PAZMINO e COUTO, 2010), as primeiras metodologias 

de design publicadas foram as de: 

Asimow em 1962, Alexander em 1964, Archer em 1965, Jones em 
1970. Já os primeiros métodos de criatividade foram de Gordon em 
1961 e Osborn em 1963. Cross menciona ainda que a década de 
1970 ficou marcada pela rejeição da metodologia de projeto por 
muitos teóricos, incluindo alguns dos primeiros pioneiros. As 
sequências de passos metodológicos advindos da ciência se 
transformaram numa norma paradigmática que tentava explicitar ou 
modelar de forma lógica a práxis projetual. 

 

Mas antes de entender como isso ocorreu, é importante uma conceituação geral sobre 

metodologia, pois há diversas definições e diferentes autores que colaboram com o 

desenvolvimento de esquemas metodológicos. 

Para Cipiniuk e Portinari (2006, p. 17), método é a: 

[...] designação que se atribui a um conjunto de procedimentos 
racionais, explícitos e sistemáticos, postos em prática para se 
alcançar enunciados e resultados teóricos ou concretos ditos 
verdadeiros, de acordo com algum critério que se estabeleça.  

 

Ainda segundo os autores, metodologia é a área do campo das ciências relacionada à 

teoria do conhecimento, dedicada ao estudo (criação, análise ou descrição) de 

qualquer método científico. 

Na definição de método, descrita no dicionário Houaiss, é possível identificarmos 

vários desses métodos científicos: 

1. procedimento, técnica ou meio de se fazer alguma coisa, 
específica de acordo com um plano 
2. processo organizado, lógico e sistemático de pesquisa, instrução, 
investigação, apresentação etc. 

                                            
15CROSS, Nigel. Forty years of design research. Design Studies Vol. 28 no 1, January 2007. 
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3 ordem, lógica ou sistema que regula uma determinada atividade 4. 
modo de agir; meio, recurso 
5. maneira de se comportar 
6. qualquer procedimento técnico, científico 
7. conjunto de regras e princípios normativos que regulam o ensino 
ou a prática de uma arte 
8. compêndio que apresenta detalhadamente as etapas desse 
método 
9. maneira sensata de agir; cautela 
10.1. no cartesiano, o somatório de operações e disposições 
preestabelecidas que garantem o conhecimento, tais como a busca 
de evidência, o procedimento analítico, a ordenação sistemática que 
parte do simples para o complexo, ou a recapitulação exaustiva da 
totalidade do problema investigado 
10.2. na filosofia de Bacon (1561-1626), reunião de prescrições de 
natureza indutiva e experimental que asseguram o sucesso da 
investigação científica 
10.3. no pensamento de Edgar Morin (1921-), atitude intelectual que 
busca a integração das múltiplas ciências e de seus procedimentos 
cognitivos heterogêneos, tendo em vista o ideal de um conhecimento 
eclético e complexo (HOUAISS, 2001, s.p.). 

 

Bonfim (1995, p.7), define metodologia como a “[...] ciência que se ocupa do estudo de 

métodos, técnicas ou ferramentas e de suas aplicações na definição, organização, e 

solução de problemas teóricos e práticos”, sendo a metodologia de design “[...] a 

disciplina que se ocupa da aplicação de métodos a problemas específicos e 

concretos”.  

Assim como a origem da etimologia da palavra método, do grego Méthodos, Met’ 

hodos que significa literalmente “[...] caminho para chegar a um fim” (CIPINIUK e 

PORTINARI 2006, p. 17), as definições descritas até aqui detalham este caminho e 

mostram o que deve ser feito para se alcançar o objetivo que, no caso do designer, é a 

conclusão do projeto. 

Para o desenvolvimento da análise dos métodos a serem discutidos neste capítulo, 

será utilizada a definição de metodologia descrita por Farah (2012, p.53): 

Metodologia é o estudo dos métodos ou os estágios a seguir em um 
determinado processo cujo objetivo consiste na apreensão e análise 
das características dos vários métodos disponíveis, estimar suas 
competências, qualidade, entraves ou distorções e criticar os 
propósitos ou as consequências de sua aplicação. 

A autora definiu o que se pretende com esta etapa da pesquisa visto que se 

investigam os métodos de design buscando conhecer suas características, 

competências, qualidades e detalhando as suas etapas. 
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Para uma melhor compreensão de quais métodos serão investigados, optou-se por 

adotar a divisão desenvolvida por Vasconcelos (2009), na qual ele divide os períodos 

de produção de métodos em década de 60, 70, 80, 90 e século 21. Vasconcelos 

(2009), investigou 26 procedimentos metodológicos existentes, os quais vêm sendo 

utilizados desde a segunda metade do século passado, dentre eles os mais relevantes 

adotados pela academia. O Quadro 10 mostra o papel do design durante os períodos 

de desenvolvimento dessas metodologias.  

Quadro 10 – O papel do design no desenvolvimento de novos produtos. 

Período Papel do Design 

1950 Especialista 

1960 Profissional 

1970 Profissional 

1980 Dominado pela marca 

1990 Subprocesso de PDP16 

Início de 2000 Líder do processo de PDP17 

Fonte: Adaptado de (PERKS,et al 2005 apud LINDEN, LACERDA, 2012 p. 101). 

Entre os autores ou grupos que desenvolveram várias das metodologias hoje 

conhecidas, pode-se citar em ordem cronológica: Morris Assimow (1962), Christopher 

Alexander (1962-1964), Bruce Archer (1963-1965), Mihajho Mesavic (1964), Waltts 

(1960-1970), Thomas Marcuse Thomas Maver (1970), John Chris Jones (1970), Don 

Koberg e Jim Bagnal (1972), Bernhard E. Burdek (1975), Bernad Lobach (1976), 

Bruno Munari (1981), Bryan Lawson (1980),Vladimir Hubka (1982), Gui Bonsiepe 

(1984), VDI – Verum Deutscher Ingenienuere (1987-1990), John Gero (1990), Steven 

Eppinger e Karl Ulrch (1995), Nobert Roozemburg e Johan Eekels (1995-1998), Nigel 

Cross (1990-2000), RSC – Rational Sftware Corporation, Ernst Eder e Stanislav 

Hosnedl (2007), Andre Neves(2008), Tim Brown (2009) e Dijon de Moraes (2010).  

É importante observar que eles não abarcam a totalidade dos pensadores, teóricos e 

pesquisadores que escreveram sobre metodologia, mas são os mais citados pela 

literatura e os que contribuíram para o início do que hoje se conhece sobre 

metodologia do design. 

 

                                            
16

 Processo de Desenvolvimento de Produto. 
17  Processo de Desenvolvimento de Produto. 
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3.1 Década de 60 

Até meados da década de 1950, procedimentos metodológicos de design eram 

inexistentes ou insuficientemente claros. Segundo Jones18 (1992 apud 

VASCONCELOS, 2009), foi a partir desse momento que se iniciou o desenvolvimento 

da metodologia de design como hoje ela é conhecida, principalmente, na Inglaterra e 

na Alemanha. 

Após a segunda guerra mundial (1939 - 1945) surgiu a necessidade da prática de 

métodos baseados na racionalização do projeto e da produção, distanciados dos 

aspectos referentes às manufaturas, como suas configurações subjetivas e 

emocionais (BÜRDEK, 2006). Dessa forma, a metodologia de projeto contribui para 

permitir a organização de uma estratégia para lidar com os elementos complexos que 

surgem no processo de projeto e solucionar o problema projetual.  

Os métodos de design surgem na década de 1960 como 
decorrências dos métodos “científicos” para a solução dos 
problemas relacionados a métodos de pesquisa operacional e 
gerenciamento da tomada de decisões técnicas, assim como 
no desenvolvimento de técnicas de criatividade dos anos 1950. 
(PAZMINO; COUTO, 2010, p.06) 

Na Alemanha, a escola HfG Ulm19 teve grande importância no desenvolvimento do que 

hoje se entende e se pratica nas escolas e nos escritórios de design, como descreve 

Bürdek: 

De todos os campos, o da metodologia do design, sem a HfG Ulm, 
não seria imaginável. O pensamento sistemático sobre a 
problematização, os métodos de análise e síntese, a justificativa e a 
escolha das alternativas de projeto – tudo isso junto, hoje em dia, se 
tornou repertório da profissão de design. A HfG Ulm foi a primeira 
escola de design que se organizou conscientemente na tradição 
histórico-intelectual dos modernistas (BÜRDEK, 2010, p. 51). 

A década de 1960 foi promissora para a pesquisa em projeto como resultado de 

diversas discussões. Aconteceu em 1962, no Imperial College de Londres, a 

                                            
18

 JONES, John Chris. Design Methods. 2. Ed. Indianapolis: Willey, 1992 

19
 A Escola de Design de Ulm (Hochschule für Gestaltung Ulm) foi um colégio de projeto baseado em Ulm, 

Alemanha.Fundada em 1953 por Inge Aicher-Scholl , Otl Aicher e Max. O HfG rapidamente ganhou reconhecimento 
internacional e é agora visto como sendo apenas a segunda da Bauhaus como a escola mais influente de design. 
Durante sua operação de 1953-1968, novas abordagens para o processo de design foram executados dentro dos 
departamentos de Design de Produto, Comunicação Visual, Construção Industrializada, Informação e Cinema. 
Disponível em:<http://www.hfg-archiv.ulm.de/> . Acesso em: 28 de maio de 2013. 
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Conference on Systematic and Intuitive Methods in Egincering, industrial Design, 

Architecture and Communications, que tratou do design “sistemático e intuitivo” com 

ênfase especial nas técnicas. O evento foi organizado por John Christopher Jones e 

Denis G. Thornley, na ocasião ambos professores da University of Manchester 

(FONTOURA, 2012).  

Foi a partir dessa conferência que a metodologia de design recebeu reconhecimento 

acadêmico, porém suas bases se firmaram em alguns estudos anteriores como o 

trabalho de Fritz Zwicky (1898-1974), denominado “Método Morfológico”, publicado em 

1948 e descrito por Fontoura (2012) como a referência literária mais antiga sobre 

metodologia de design. 

Christopher Alexandre, (1964, apud BÜRDEK, 2006, p. 251), enumerou quatro 

argumentos para justificar a necessidade de se organizar uma metodologia própria 

para o design: 

1. Não é possível tratar os projetos apenas de forma intuitiva devido ao 
aumento da sua complexidade; 

2. A dificuldade da coleta e manipulação de dados referentes ao projeto 
por uma única pessoa (o designer), dado o aumento do seu volume 
de informações; 

3. A quantidade de problemas de projeto elevou-se rapidamente; 
4. A variedade dos problemas, comparada a épocas anteriores, vem 

mudando rapidamente, o que dificulta a possibilidade de se valer de 
experiências anteriores.  

 

Na década de 60, segundo Bonsiepe (1992), registrou-se o auge da metodologia 

projetual, quando os interesses anglo-saxão e teutônico se voltaram para esse campo, 

até então mantido em estado de tranquilidade bucólica. Esse processo culminou com 

a academização da metodologia, institucionalizada como disciplina universitária. 

Foi também nesse período que ocorreram várias outras conferências sobre o tema 

metodologia. Entre as mais relevantes temos a de 1965 na cidade de Birmingham, 

intitulada de “O método do design”. Fontoura (2012), relata que foi em 1969, na 

conferência realizada no Massachusetts Institute of Technology – MIT (EUA), que 

tratou sobre os métodos emergentes em desenho e planejamento ambiental. Nesse 

evento, ficou evidente a existência de três correntes nos campos dos métodos de 

design.  

A corrente que visava à utilização dos computadores no processo de design tinha 

como seguidores Christopher Alexander (1936-), Bruce Archer (1922-2005) e Herbert 
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Simon. Já a corrente que evidenciava a criatividade e com suas raízes em técnicas 

como o brainstorming, a synetícs e o thiking, se destacou em trabalhos de Osborn, 

Gordon e De Bono. A terceira e última corrente é denominada central, com destaque 

para autores como Jones (1936-), Broadbent, Archer, Asimow (1906-1982), Maldonado 

(1922-) e Gugelot. 

A essência dos métodos desenvolvidos neste período está na divisão 
do processo projetual em passos bem definidos. “Esses passos 
podem ser genericamente descritos como: compreender e definir o 
problema; coletar informações; analisar as informações; desenvolver 
conceitos de soluções alternativas; avaliar e reavaliar as alternativas 
e selecionar a (s) solução (ões); testar e implementar”. (LINDEN; 
LACERDA, 2012 p. 107). 

Entre os grandes pensadores desse período alguns merecem destaque, entre eles 

Morris Asimov, Christopher Alexander, Leonard Bruce Archer. Isso porque seus 

métodos foram relevantes para o período e são lembrados até os dias atuais. 

3.1.1 Morris Asimov (1906-1982) 

 

Morris Asimov publicou em 1962 o livro Introduction to Design, no qual descreve a sua 

proposta metodológica denominada de Morphology of Design, dividida em três fases, 

descrita no Quadro 11. 

Quadro 11 – Etapas da Morphology of Design. 

Etapa Descrição da etapa 

Estudo de viabilidade e parâmetros de 

design  

Geração de alternativas 

Análise conforme suas características 

estruturais (artefatos físicos) 

Viabilidade econômica 

Noção de custo 

Fase preliminar de design Uso de modelos matemáticos: 

Testes minuciosos (produtos físicos), como 

estabilidade, resistência dos componentes. 

Escolha da solução Detalhamento do design 

Definição de custo e tempo para realização 

Construção de protótipo e avaliação 

Fonte: SILVA (2011 p. 76); VASCONSELHOS (2009 p. 28). 

Em nenhuma das etapas do método descrito por Morris Asimov há a preocupação 

com questões sociais que envolvem o trabalho do design no desenvolvimento de seus 

projetos. 
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Resumo do processo metodológico proposto por Morris Asimov 

Nome: Morphology of Design 
Autor/Ano: Morris Asimov/1962 
Número e Nome das fases: Três 
[1] Estudo de viabilidade e parâmetros de design 
[2] Fase preliminar de design e 
[3] Escolha da solução 
Contempla questões sociais: não 
 

3.1.2 Christopher Alexander (1936-) 

Para Alexander20 (1964 apud MARGHANI, 2010), a chave do método do design está 

no rigor da análise do problema. Seu método é baseado na harmonia entre a forma e 

o contexto, intrinsecamente ligados. Segundo Bürdek (2006), Christopher Alexander 

se dirige, em seu método, especialmente à problemática da forma e do contexto. Ele 

advoga a decisiva inclusão do racionalismo no design, originário das ciências formais 

da matemática e da lógica.  

Alexander usou o método de análise racionalista, que é ‘‘[...] influenciado, até os anos 

1970, pelo pensamento cartesiano — ou seja, reduzir um problema complexo em 

partes que possam ser mais facilmente analisadas’’(MARGHANI, 2010, p.56). 

O modelo Unself-consciousand self-conscious design, desenvolvido por Alexander é 

compostas por três etapas, descritas no Quadro 12: 

Quadro 12 – Etapas do modelo Unself-consciousand self-conscious design. 

Etapas 
 

Descrição 
 

Fase inconsciente 
O método está focado na problemática da 

forma e do contexto, possibilitando uma 

divisão cartesiana dos problemas e, ao 

mesmo tempo, um procedimento dedutivo. 

Busca a decomposição dos problemas em 

seus menores componentes e reagrupamento 

destes em três níveis:  

1. no mundo real; 

2. no mundo real já com uma figura mental; e, 

3. no mundo real já com uma figura mental 

formalizada. 

Fase consciente 

Fase mediada 

Fonte: SILVA (2011 p. 76); VASCONCELHOS (2009 p. 28). 

                                            
20 ALEXANDER, C. Notes on the Synthesis of Form.Cambridge, MA. Harvard University Press, 1964 
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O método descrito por Alexander não apresenta questões referentes à preocupação 

social em nenhuma de suas etapas. 

Resumo do processo metodológico proposto por Alexander 

Nome: Unself-consciousand self-conscious design 
Autor/Ano: Christopher Alexander/1962-1964 
Número e Nome das fases: Três 
[1] Fase inconsciente, 
[2] Fase consciente e, 
[3] Fase mediada. 
Contempla questões sociais: não 
 

3.1.3 Leonard Bruce Archer (1922-2005) 

Archer21 (1965 apud MARGHANI, 2010) apresentou sua proposta metodológica entre 

1963 e 1965, procurando sistematizar o processo que para ele consistia em uma lista 

da verificação desenvolvida pela equipe de projeto de forma intuitiva. Seu método é 

baseado na análise crítica, na pesquisa operacional e em exemplos de pesquisa em 

design. 

O processo metodológico proposto por Archer consiste em seis etapas detalhadas no 

Quadro 13: 

Quadro 13 – Detalhamento das etapas da metodologia proposta por Archer. 

Etapas 
 

Características das Etapas 

 
Programação 

Estabelecimento de pontos cruciais 

Proposição de uma linha de ações 

 
Levantamento de Dados 

Recebimento de instruções 

Coleta de Documentos  

Classificação e armazenagem da informação 

 
Análise 

Identificação e análise de subproblemas  

Preparação das especificações de 

performance 

 
Síntese 

Recebimento de instruções e solução de 

problemas remanescentes  

Desenvolvimento de soluções 

Definição de especificações gerais das 

soluções 

Desenvolvimento  

                                            
21ARCHER, L. B., Systematic Method for Designers (London: The Design Council, 1965). 
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Validação da hipótese 

 

 
Comunicação 

Definição dos requisitos de comunicação 

Seleção de meios de comunicação 

Preparação da comunicação 

Fonte: Adaptado de SILVA (2011); VASCONCELOS (2009) 

Segundo Marghani (2010), o método de Archer consiste em ensinar procedimentos 

que devem ser adotados desde o início do projeto para que ele esteja sempre 

organizado, detalhado, com seus aspectos mais relevantes sendo revisados 

constantemente. Mostra um caminho para melhorias constantes, percebendo falhas 

em cada etapa e as solucionando para possibilitar prosseguir com o projeto sem 

preocupações. 

A fundamentação das ideias de Archer está no método científico e o processo 

basicamente é selecionar os materiais corretamente de forma a satisfazer as 

necessidades funcionais e estéticas dentro das limitações e meios de produção 

disponíveis (FONTOURA, 2002). 

O método descrito por Archer não levanta questões referente ao design social em 

nenhuma de suas etapas. 

Resumo do processo metodológico proposto por Archer 

Nome: Systematic Method for Designers 
Autor/Ano: Bruce Archer /1963-65 
Número e Nome das fases: Seis. 
[1] Programação,  
[2] Levantamento de dados,  
[3] Análise, 
[4] Síntese, 
[5] Desenvolvimento e 
[6] Comunicação. 
Contempla questões sociais: não 

No final dos anos de 1960, experiências como as de Archer, que começam a se 

distanciar dos modelos mais matemáticos e outras realizadas por arquitetos e 

designers italianos, levaram ao desenvolvimento de métodos que abandonavam a 

lógica racionalista dos métodos desenvolvidos até então. Essas experiências foram 

importantes para o desenvolvimento metodológico na década de 70. 
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3.2 Década de 70 

Ainda nos anos 70, as conferências tiveram continuidade; em 1973 foi realizada em 

Londres, em 1974 em Nova Iorque, em 1975 em Berkeley e em 1976 em Portsmouth. 

Entretanto, segundo Vasconcelos (2009), ao longo dessa década, foi iniciada uma 

nova orientação quanto à metodologia de design. Isso ocorreu porque, de acordo com 

Bürdek (2010), o pensamento de que um método determinado deveria ser aceito de 

maneira geral encontrava agora oposições, era então defendida a necessidade de um 

método que privilegiasse a variedade de ideias. 

Segundo Baiyazit (2004), mesmo tendo escrito e publicado a principal obra sobre os 

métodos mais relevantes desenvolvidos até os anos 1970, no qual pela primeira vez a 

ergonomia e o usuário foram observados como conteúdo de uma metodologia de 

design, Jones recusou o convite para lecionar uma disciplina de Design na Open 

University, e depois rejeitou os métodos de design no primeiro número do Design 

Methods na Theories Journal em 1977; justificou-se dizendo que rejeitava a utilização 

do computador. 

No final dos anos 70, outras abordagens foram desenvolvidas, levando a uma 

mudança de paradigma na metodologia de design. Novamente John Christopher 

Jones ocupou um papel de destaque com a obra Essays in Design (publicada pela 

editora Gustavo Gili como Diseñar el Diseño). O livro faz críticas aos modelos 

reducionistas, destacando o papel do acaso e da intuição no processo criativo e 

investigativo (LINDEN; LACERDA, 2012). 

Os principais pensadores desse período foram: Thomas A. Marcus e Thomas W. 

Maver, John Christopher Jones (1936-), Siegfried Maser, Don Koberg e Jim Bagnall, 

Bernhard E. Bürdek (1947-), Call Briggs e Spencer W. Havilick e Bernard Löbach 

(1941-). Como nem todos eram da área de design, vê-se nesse período o 

desenvolvimento de metodologias partindo de outras áreas como a arquitetura e 

engenharia, por exemplo. 

Entre os grandes pensadores da época, alguns merecem destaque. Isso se justifica 

por seus processos metodológicos ainda serem utilizados ou por terem sido um marco 

no período de suas proposições, destacando-se entre eles: John Christopher Jones 

(1962), Bürdek (1975), Löbach (1976). 
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3.2.1 John Christopher Jones (1927-atual) 

John Christopher Jones (1962), considerado o pai da metodologia de projeto, publicou 

o livro Design Methods, que fornece 35 técnicas para auxiliar o projeto e o 

planejamento, enfatizando as necessidades do usuário. No prefácio, declarou que ao 

lado de uma velha ideia dos objetos que são construídos ou manufaturados, há muitas 

novas ideias e tudo é muito diferente (BAYAZIT, 2004). 

Jones divide o processo de concepção de um produto em três etapas, 
mas o foco principal de sua contribuição na área metodológica é 
quanto à identificação de aplicação de diferentes tipos de métodos ao 
longo dessas etapas a fim de se ter maior controle sobre os dados 
que se pode colher em cada um dos passos que se dá em um projeto 
(CREDIDIO, 2007 p. 32). 

 

As três etapas (Quadro 14) do processo de design desenvolvido por Jones são 

denominadas por ele como divergência, transformação e convergência, e podem ser 

traduzidas em: “[...] quebrar o problema em pedaços, reagrupá-los de uma maneira 

nova e testar para descobrir as consequências da aplicação prática do novo arranjo 

dos pedaços” (CREDIDIO, 2007, p. 35).  

Quadro 14 – Descrição das etapas do Design Methods. 

Etapa Descrição das etapas 

Divergência Estabelecimento de objetivos  

Pesquisa bibliográfica  

Pesquisa de inconsistências visuais  

Entrevista com usuários  

Investigação do comportamento do usuário  

Teste sistemático  

Seleção de escalas de medidas  

Armazenamento e redução de informações 

Transformação Matriz interativa  

Rede interativa  

Análise de áreas de decisão interconectadas (AIDA)  

Transformação de sistema  

Inovação por deslocamento de fronteira/limites 

Inovação funcional  

Método de Alexander de determinação de 

componentes  

Classificação da informação de design 
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Convergência Checklists  

Critérios de seleção  

Ranqueamento e peso  

Especificações escritas  

Índice de confiança/segurança 

Fonte: Adaptado de CREDIDIO (2010);SILVA (2011); VASCONCELOS (2009) 

 

Além do processo metodológico denominado Design Methods, Jones escreveu, no 

mesmo período, o Value Analysis. Apesar de ter sido escrito na mesma época, 1970, 

as propostas são bem diferentes, pois o Value Analysis (Quadro 15) é: 

[...] um método de design focado em auxiliar designers e 
organizações produtoras a aprenderem a reduzir o custo de um 
produto. Deste modo, nesta metodologia de design, ao contrário da 
sua proposta anterior, Jones foca agora os processos de design, 
acima de tudo, nos custos do projeto [...] (VASCONCELOS, 2009 
p.41). 

Quadro 15 – Descrição das etapas do Value Analysis. 

Etapa Descrição das etapas 

Fase de definição Definição do elemento  

Definição da função 

Análise de custo 

Análise de valor 

Fase criativa Considerar alternativas 

Combinar elementos 

Novos conceitos 

Substituição parcial  

Redução 

Escolha e classificação preliminares  

Análise de custo 

Seleção e análise Análise técnica  

Seleção da melhor ideia  

Análise de custo final 

Apresentação Apresentação do projeto 

Fonte: Adaptado de CREDIDIO (2010); SILVA (2011);VASCONCELOS (2009) 

As duas propostas de Jones foram marcos para o desenvolvimento metodológico do 

design, pois procuravam ordenar a parte lógica e a imaginativa do processo, ou seja, o 

pensamento do designer e os conhecimentos nele envolvidos (Figura 13). Para Jones, 

esta seria uma maneira de resolver o conflito existente entre ambas as partes. 
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Figura 13  –  Relação entre os pensamentos do designer e os conhecimentos nele envolvidos. 

 

Fonte: Adaptado de MARTINS et al.(2012 p.198) 

Não há em nenhum dos dois métodos desenvolvidos por Jhones Cristopher Jones 

questões referentes ao design social em nenhuma de suas etapas. 

Resumo do processo metodológico Design Methods proposto por Jones 

Nome: Design Methods 
Autor/Ano: Jhones Cristopher Jones /1970 
Número e Nome das fases: Três. 
[1] Divergência  
[2] Transformação 
[3] Convergência 
Contempla questões sociais: não 
 

Resumo do processo metodológico Value Analysis proposto por Jones 

Nome: Value Analysis 
Autor/Ano: Jhones Cristopher Jones/1970 
Número e Nome das fases: Quatro. 
[1] Fase de definição  
[2] Fase criativa 
[3] Seleção e Análise  
[4] Apresentação 
Contempla questões sociais: não 
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3.2.2 Bernhard E. Bürdek (1947- atual) 

O método (Figura 14) desenvolvido por Bürdek denominado Einführung in die design 

methodologie - Introdução à Metodologia do Design (BÜRDEK, 1975), critica os 

métodos lineares. Segundo ele, esse modelo é ‘‘[...] caracterizado por várias 

possibilidades de realimentação (feedback) que não deixam o processo de projeto 

parecer como um processo linear de resolução de problemas’’ (BÜRDEK, 2006, p. 

255).  

Figura 14 – Modelo de processo de design de Büderk. 

 

Fonte: Adaptado de Bürdek, 2006, p. 255 

As etapas do método de Bürdek estão descritos no Quadro 16. 
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Quadro 16 – Descrição das etapas do Einführung in die design methodologie. 

Etapas Descrição das Etapas 

Problema Este modelo enfatiza o processo de design 

como um sistema de processamento de 

informações. Ele é caracterizado por várias 

possibilidades de realimentação que ilustram 

o quão distante fica o processo de projeto do 

modelo linear. 

Análise da situação 

Definição do problema 

Concepção (alternativas) 

Avaliação e escolha 

Realização 

Fonte: Adaptado de BÜRDEK (2006); CREDIDIO (2010); SILVA (2011); VASCONCELOS 
(2009) 

Bürdek não descreve cada uma das etapas, porém mostra uma flexibilidade de 

feedbacks entre as fases, ou seja, a possibilidade de atualizar um determinado 

método anterior, após a identificação de um problema posterior (FREITAS, et al, 2013, 

p.7). 

O método de Bürdek também não apresenta em nenhuma das etapas do seu 

processo metodológico questões relacionadas à preocupação social do trabalho do 

design durante o desenvolvimento do seu projeto. 

Resumo do processo metodológico proposto por Bürdek 

Nome: Einführung in die design methodologie 
Autor/Ano: Bernhard Bürdek /1975 
Número e Nome das fases: Seis. 
[1] Problema,  
[2] Análise da situação 
[3] Definição do problema 
[4] Concepção (alternativas) 
[5] Avaliação, escolha  
[6] Realização 
Contempla questões sociais: não 
 

3.2.3 Bernard Löbach (1941-) 

Segundo Löbach (2000), para que o designer possa desenvolver ideias originais e 

transformá-las em um produto inovador, são necessários alguns requisitos, como os 

apresentados na Figura 15. 
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Figura 15 – Método proposto de Löbach. 

 
Fonte: Adaptado de Löbach (2000, p.140) 

Todos os itens que envolvem o processo metodológico de Löbach são extremamente 

importantes para que o designer alcance a resolução do problema, mas é o conteúdo 

descrito na caixa 3 (Figura 16) a essência do processo metodológico de Löbach. 

Figura 16 – Parte do processo metodológico de Löbach. 

 

Fonte: Adaptado de Löbach, 2000, p.140 

O método proposto divide-se em quatro fases, porém essa divisão é apenas para fins 

didáticos, uma vez que "[...] essas fases nunca sejam exatamente separáveis no caso 

real. Elas se entrelaçam umas às outras, com avanços e retrocessos" (LÖBACH, 

2000, p.141). 
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O Quadro 17 mostra de forma detalhada cada uma dessas fases. 

 

Quadro 17 – Etapas de um projeto de design. 

Processo Criativo Processo de Solução de 

Problema 

Processo de Design (Desenvolvimento 

do produto) 

1. Fase de 

preparação 

Análise do problema 

Conhecimento do problema 

Coleta de informações 

Análise do problema de design 

Análise da necessidade 

Análise da relação social (homem-produto) 

Análise da relação com o ambiente (produto-

ambiente) 

Desenvolvimento histórico 

Análise do mercado 

Análise da função (funções práticas) 

Análise estrutural (estrutura de construção) 

Análise da configuração (funções estéticas) 

Análise dos materiais e processos de 

fabricação 

Patentes, legislação e normas 

Análise de sistemas de produto (produto-

produto) 

Distribuição, montagem, serviço a clientes, 

manutenção 

Descrição das características do novo produto 

Exigências para o novo produto 

2. Fase de geração Alternativas do problema 

Escolha dos métodos de 

solucionar problemas, Produção 

de ideias, geração de 

alternativas 

Alternativas de design 

Conceitos de design 

Alternativas de solução 

Esboço de ideias 

Modelos 

3. Fase de avaliação Avaliação das alternativas do 

problema 

Exame das alternativas 

Processo de seleção, processo 

de avaliação 

Avaliação das alternativas de design 

Escolha da melhor solução 

Incorporação das características ao novo 

produto 

4. Fase de realização Realização da solução do 

problema 

Nova avaliação da solução 

Solução de design 

Projeto mecânico 

Projeto estrutural 

Configuração dos detalhes (raios, elementos 

de manejo etc.) 

Desenvolvimento de modelos 

Desenhos técnicos, desenhos de 

representação 

Documentação do projeto, relatórios 

Fonte: Adaptado de LÖBACH (2000, p.142). 
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Observando a sistematização proposta por Löbach, percebe-se que ele parte do 

princípio de ser o processo de design tanto uma ação criativa quanto uma ação 

técnica que busca solucionar problemas. 

Com relação às questões sociais, o método traz, na fase de preparação, a análise da 

relação social. Segundo Löbach (2000, p.143), as "[...] relações do provável usuário 

com o produto planejado: que classes sociais o utilizariam e ainda se a solução é 

adequada para proporcionar prestígio social, i.c., servir de símbolo [...]", esses itens 

devem ser avaliados durante todo o processo. 

Resumo do processo metodológico proposto por Löbach 

Nome: Não Identificado 
Autor/Ano: Bernard Löbach/1976 
Número e Nome das fases: Quatro  
[1]Análise do problema  
[2] Geração de alternativas  
[3] Avaliação das alternativas  
[4] Realização da solução do problema 
Contempla questões sociais: sim 
 

Na década de 70, foi possível perceber que a metodologia ganhava uma função 

estratégica, industrial, humana e social, que permitiria ao designer descrever e 

articular, sistematicamente, os procedimentos e os dados para compreender e 

controlar os processos para a solução do problema projetual. 

3.3 Década de 80 

Na década de 1980, o “[...] design vivia um período de crescimento intenso como 

nunca antes [...] mal havia terminado, a década entrou para a história como a década 

do design, é dessa época a propagação da palavra design na linguagem cotidiana” 

(SCHNEIDER, 2010, p. 164). 

Nessa década surgiu um grande número de correntes de design, em partes opostas: 

expressivas e puristas, ironizantes e historizantes, high-tech e artesanais, uma “[...] 

salada nada dogmática de abordagens e tendências, sem pretensões crítico-

emancipatórias” (BÜRDEK, 2006, p. 63). Porém, a oposição ao modelo racional, 

matemático e determinista estava ainda mais intensa, pois as mudanças iniciadas na 

década de 70 continuavam mais fortes por meio das novas tendências de design 

propagadas e pelos argumentos pós-modernos (BÜRDEK, 2006). 
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Nesse período, um modelo que rompeu com a concepção linear foi proposto por L. J. 

March, partindo da visão de que o problema é dependente da solução. “A questão 

central deste modelo está na inadequação do pensamento indutivo-dedutivo para a 

produção da síntese necessária ao processo projetual no design” (CROSS, 2008, p. 

40 apud LINDEN; LACERDA, 2012 p. 111). 

As metodologias de projeto (principalmente de engenharia) tiveram um forte 

desenvolvimento nos anos de 1980. As edições da ICED – International Conferences 

on Engeneering Design e os trabalhos da VDI – Verein Deustcher Ingenieure 

demonstraram claramente esse desenvolvimento. Diversos livros sobre o assunto 

apareceram, entre eles os de Vladimir Hubka (1982), Gerhard Pahl e Wolfgang Beitz 

(1984), Michel French (1985), Nigel Cross (1989) e Stuart Pugn (1991) (FONTOURA, 

2012, p. 45). 

Entre os pensadores dessa época temos Bryan Lawson, Bruno Munari (1907-1998), 

Vladimir Hubka (1924-2006), Gui Bonsiepe (1934-) e Verein Deustscher Ingenieure. 

Suas teorias destacam-se por seu caráter prescritivo, além de uma flexibilidade 

metodológica e a inserção de interesses por temas relacionados à arquitetura, 

psicologia, cultura e análise histórica- geográfica. 

Contudo, os pensadores com maior destaque nos anos 80 foram Bruno Munari (1981), 

Vladimir Hubka (1982) e Gui Bonsiepe (1984). 

3.3.1 Bruno Munari (1907-1998) 

A abordagem metodológica apontada por Munari (1998) tem como ponto inicial a 

definição dos conceitos de problema e solução. Isso porque para Munari o início do 

projeto ocorre a partir de um problema que é uma demanda por algo que pode ser 

realizado e a solução seria o atendimento a tal demanda ou a finalização do projeto. 

Segundo Munari (1998, p.20), o método projetual não é mais do que uma série de 

operações necessárias, dispostas por ordem lógica, ditadas pela experiência. O seu 

objetivo é o de atingir o melhor resultado com o menor esforço. 

Sua proposta metodológica é composta por 11 etapas, descritas como: 
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1) Problema: “[...] o problema não se resolve por si só; no entanto, contém já 

todos os elementos para a solução, é necessário conhecê-los e utilizá-los 

no projeto de solução” (MUNARI, 1998, p. 41). 

2) Definição do problema: caracteriza-se o problema a ser resolvido. 

3) Componentes do problema: divide-se o problema em subproblemas para 

melhor compreensão do mesmo. 

4) Coleta de dados: busca-se a maior quantidade de informações a respeito 

do problema. 

5) Análise dos dados: analisam-se as informações adquiridas de forma 

sistemática. 

6) Criatividade: utiliza-se uma ferramenta para não ter medo de ousar, porém 

nos mantém no limite do problema. 

7) Materiais e Tecnologia: coletam-se informações sobre os materiais e 

tecnologias disponíveis para a realização do projeto. 

8) Experimentação: usam-se materiais e tecnologias para a busca de relações 

úteis entre ambos, e que contribuam com o projeto. 

9) Modelo: desenvolvem-se esboços e modelos para demonstrar as soluções 

possíveis de serem aplicadas ao projeto. 

10) Verificação: validam-se os resultados. 

11) Desenho de Construção: utiliza-se documentação que comunica as 

informações para a construção do protótipo. 
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Figura 17 – Esquema metodológico de Munari. 

 
Fonte: Adaptado de Munari, 1998, p.65. 
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O método de Munari é uma disposição sequencial de fases, (Figura 17), que podem 

se subdividir em quantas foram necessárias, visando o detalhamento e a melhor 

resolução do problema. Mesmo tendo sido criado há mais de três décadas, esse 

método ainda hoje é utilizado em instituições de ensino de design, por sua aplicação 

direta e de fácil entendimento. 

Referente às questões sociais, o método proposto por Munari não inclui em nenhuma 

de suas etapas questões relevantes com esse foco.  

Resumo do processo metodológico proposto por Munari 

Nome: Não Identificado 
Autor/Ano: Bruno Munari/1981 
Número e Nome das fases: onze.  
[1] Problema,  
[2] Definição do problema  
[3] Componentes do problema 
[4] Coleta de dados 
[5] Análise dos dados 
[6] Criatividade 
[7] Materiais e Tecnologia 
[8] Experimentação 
[9] Modelo 
[10] Verificação  
[11] Desenho de Construção 
Contempla questões sociais: não 
 

3.3.2 Vladimir Hubka (1924-2006) 

 
Hubka é conhecido como pioneiro dos estudos sobre a teoria dos 
sistemas técnicos, que vem se desenvolvendo desde a década de 60. 
Tal teoria guiou seus estudos para um modelo científico mais 
compreensível, o qual incluiu uma teoria coordenada do processo de 
design, a Engineering Design Science, teoria esta da qual surgiu este 
modelo proposto (VASCONCELOS, 2009, p. 56). 

 

O modelo proposto por Hubka possui seis fases descritas no Quadro 18: 

Quadro 18 – Descrição do modelo proposto por Hubka 

Etapas Descrição da etapas 
Atribuição do problema Pesquisa de mercado 

Checklist 

Questionários 

Especificação do problema Abstração 

Caixa preta 

Procedimentos técnicos 

Estabelecimento da estrutura funcional Caixa Morfológica 

Catálogo de efeitos 
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Elaboração do conceito Variação das características 

Análise de valor 

Elaboração do layout Análise de valor 

Modelo tridimensional Modelo 

Fonte: Adaptado de CREDIDIO (2010); SILVA (2011); VASCONCELOS (2009) 

Para Hubka (2002), todo o projeto tem um conjunto substancial de conteúdos da 

engenharia, denominado por ele de sistemas técnicos. Esses sistemas contribuem 

para sistematizar o conhecimento sobre o projeto e nessa sistematização dois pontos 

de vista são importantes: 

1. O tema em discussão: sistemas técnicos e o processo de projeto. 

2. A categorização metodológica: descritivos/teóricos e prescritivos/normativos. 

Tudo isso serve para demostrar, conforme descreve MARGHANI (2010, p.56), que a 

[...] hierarquia das atividades necessárias para o desenvolvimento do 
produto com a vantagem de que quando apresentadas como um 
formulário de fluxo de atividades elas mostram o processo por 
completo, além de definir suas etapas, entradas e saídas. 

Quanto às questões sociais, o método proposto por Hubka não inclui em nenhuma de 

suas etapas questões relevantes com esse foco. Pode-se considerar que isso se 

relaciona com o fato do método em questão ter o foco nos sistemas técnicos e em 

conteúdos da engenharia. 

Resumo do processo metodológico proposto por Munari 

Nome: General Procedural Model of Design Engineering 
Autor/Ano: Vladimir Hubka/1982 
Número e Nome das fases: seis  
[1] Atribuição do problema  
[2] Especificação do problema  
[3] Estabelecimento da estrutura funcional 
[4] Elaboração do conceito 
[5] Elaboração do layout 
[6] Modelo tridimensional 
Contempla questões sociais: não 
 

3.3.3 Gui Bonsiepe (1934-) 

A estrutura metodológica descrita aqui faz parte das conclusões do segundo curso de 

atualização em projeto de produto/desenho industrial realizado na Universidade 

Federal da Paraíba (UFPB), em Campina Grande - PB, em 1984 (BONSIEPE et al, 

1986). 
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Para Bonsiepe et al. (1986, p. 10), o processo projetual: 

[...] é – ou deveria ser – um processo de pensamento disciplinado, 
que se caracteriza pela grande agilidade de passar de um problema 
parcial a outro problema parcial, avaliando as implicações de um 
sobre o outro. 

Buscando alcançar esse processo, Bonsiepe propõe uma estrutura metodológica 

composta por cinco fases, conforme pode ser observado na Figura 18. 

Figura 18 –  Proposta metodológica de Gui Bonsiepe. 

 

Fonte: Adaptado de BONSIEPE (et al, 1986, p.35) 

A proposta de Bonsiepe et al. (1986) se inicia com uma problematização, seguindo 

para a etapa seguinte que é a realização das análises sincrônica, diacrônica, do 

produto, funcional, estrutural e de morfologia. Estas análises servem para reconhecer 

e compreender o universo do produto em questão, tornando-se fundamentais para a 

formulação das respostas do problema. 

A terceira fase é a definição do problema e tem como objetivo estabelecer o universo 

do problema do projeto e “[...] listar os requisitos funcionais e os parâmetros 
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condicionantes incluindo uma estimativa de tempo para as diversas etapas e os 

recursos humanos necessários” (BONSIEPE et al, 1986, p.43). 

A etapa seguinte é o anteprojeto e a geração de alternativas, que buscam demostrar 

possíveis soluções para o problema por meio do desenvolvimento detalhado das 

alternativas propostas. E, por fim, o projeto deve ser detalhado permitindo a 

construção do produto.  

Quadro 19 – Detalhamento das etapas do processo metodológico de Gui Bonsiepe. 

Etapa Características da Etapa 
Problematização O quê? A situação ou coisa a melhorar, os fatores 

essenciais do problema, os fatores influentes. 

Por quê? Os objetivos, a finalidade do projeto 

incluindo os requisitos/critérios que uma solução 

boa deve ter. 

Como? O caminho – os meios, métodos, técnicas, 

recursos humanos e econômicos, tempo 

disponível, experiência. 

Análise Lista de verificação: serve para organizar de 

forma exaustiva as informações sobre os atributos 

de um produto, servindo para detectar deficiências 

de informações a serem superadas. 

Análise do produto com relação ao uso: serve 

para detectar os pontos negativos e criticáveis. 

Convém se utilizar da fotografia como técnica de 

documentação para localizar detalhes problemas, 

em caso de “redesenvolvimento” de um produto. 

Análise diacrônica: é a coleção de material 

histórico para demonstrar a evolução e as 

mutações sofridas por um determinado produto no 

transcurso do tempo.  

Análise sincrônica: serve para reconhecer o 

universo do produto em questão e para evitar 

reinvenções. A comparação e a crítica dos 

produtos requer a formulação de critérios comuns. 

Convém incluir informações sobre preços, 

materiais e processos de fabricação. 

Análise estrutural: serve para reconhecer e 

compreender os tipos e o número dos 

componentes, dos subsistemas, princípios de 

montagem, tipologia de uniões, e tipo de carcaça 

de um produto.       

Análise funcional: serve para reconhecer e 

compreender as características de uso de um 
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produto, incluindo aspectos ergonômicos (macro-

análise), e as funções técnico-físicas de cada 

componente ou subsistema do produto 

(microanálise). 

Análise morfológica: serve para reconhecer e 

compreender a estrutura formal (concepção formal) 

de um produto, sua composição, partindo de 

elementos geométricos e suas transições 

(encontros). Incluindo também informações sobre 

acabamento cromático e tratamento das 

superfícies. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Definição do Problema 

Lista de requisitos: serve para orientar o 

processo projetual em relação às metas a serem 

atingidas. Convém formular cada requisito 

separadamente, e utilizar uma forma comum 

(frases positivas, sem negações). 

Estrutura do problema: serve para ordenar os 

requisitos em grupos segundo afinidades, 

facilitando o acesso ao problema. É possível, de 

forma geral, representar essa estrutura por meio de 

uma árvore hierarquizada. 

Hierarquização dos requisitos: serve para 

estabelecer prioridades no atendimento dos 

requisitos, pois quase sempre os requisitos são 

antagônicos (a otimização de um fator implica na 

sub-otimização de outro fator). A interação dos 

fatores pode ser representada em forma de 

matrizes, indicando uma interação positiva, neutra 

ou negativa. 

Conceito do projeto: Requisitos selecionados que 

o projeto deverá possuir e que irão definir a sua 

configuração, funções, cores e materiais. 

 
 
 
Anteprojeto/Geração de Alternativas 

Brainstorming: baseia-se no princípio: “quanto 

mais ideias, melhor”. 

Método 635: processo consiste na participação de 

seis participantes que devem fazer proposta com 

esboços e descrições verbais, só conclui quando o 

formulário passar por todos os participantes. 

Método de transformação: serve para aumentar a 

variedade de soluções, utilizando casos similares 

de outras áreas.  

Criação sistemática de variantes: Serve para 

cobrir o universo de possíveis soluções, 

identificando princípios básicos e as possíveis 
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combinações. 

 
Projeto 

É o resultado de todas as etapas cumpridas até 

aqui, servirá para a produção do produto 

desenvolvido. 

Fonte: Adaptado de (BONSIEPE, et al 1986). 

 

Não há, na proposta metodológica (Quadro 19) apresentada por Bonsiepe, questões 

demonstrando que o design precisa ter preocupações relacionadas ao impacto social 

dos seus projetos. Porém, sabe-se que desde o início de sua carreira ele tinha os 

países de terceiro mundo como temas constantes em suas pesquisas, o que mostra 

que, mesmo não descrito na proposta metodológica apresentada por Bonsiepe et al 

(1986), essa preocupação esteve sempre em seus projetos, embora de uma forma não 

explícita. 

Resumo do processo metodológico proposto por Gui Bonsiepe et al. 

Nome: Processo Projetual 
Autor/Ano: Gui Bonsiepe/1984 
Número e Nome das fases: cinco  
[1] Problematização 
[2] Análise 
[3] Definição do problema 
[4] Anteprojeto ou geração de alternativas  
[5] Projeto 
Contempla questões sociais: não 

Na década de 80 foi predominante a oposição aos métodos racionalistas, matemáticos 

e lógicos, influenciando todos os métodos desenvolvidos nas décadas posteriores. 

Essa década pode ser então definida como um estado de transição entre correntes da 

metodologia de projeto, como disse Bürdek (2006), “[...] passando esta a ter um 

caráter mais representativo das ciências humanas, enquanto anteriormente 

apresentava um caráter das ciências naturais” (VASCONCELOS, 2009, p. 51). 

3.4 Década de 90 

A década de 90 foi marcada por grande diversidade estilística, em contraste com as 

décadas anteriores. Até mesmo o design da década de 80 foi de certa forma, menos 

diversificado (SCHNEIDER, 2010). Isso ocorreu porque o período foi de um contexto 

de complexidade e de possibilidades em que a quantidade de informações e de 

problemas eram cada vez maiores. Com isso, ficou clara a necessidade de novas 

orientações aos processos de design determinadas pela, cada vez mais frequente, 

informatização.  
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Quanto à estrutura das metodologias pesquisadas, a década de 90 apresenta modelos 

bastante homogêneos, mostrando forte tendência no desenvolvimento de processos 

em design. Além do caráter essencialmente prescritivo e o crescimento dos modelos 

de estrutura cíclica, as metodologias levantadas se apresentaram completamente 

temporais quanto à flexibilidade entre as etapas e com feedbacks sempre presentes e 

determinados previamente pelo autor, dando continuidade ao movimento iniciado na 

década anterior (FONTOURA, 2009). 

Nesse contexto, os principais pensadores desse período foram: John Gero, Steven D. 

Eppinger e Karl T. Ulrich, Roozenburg (1947-) and Eekels (1917-2008), Nigel Cross 

(1946-). A essência dos métodos desenvolvidos por eles está na divisão do processo 

projetual em passos bem definidos, tais como: compreender e definir o problema, 

levantar e analisar informações, desenvolver conceitos de soluções alternativas, 

avaliar e reavaliar alternativas e selecionar soluções, testar e implementar. 

Entre as metodologias desenvolvidas nessa década, podemos destacar a de 

Roozenburg e Eekels, Steven D. Eppinger e Karl T. Ulrich, Nigel Cross. 

3.4.1 Roozenburg (1947-) & Eekels (1917-2008) 

No modelo de Roozenburg & Eekels, o aspecto enfatizado para se obter o sucesso do 

projeto é que todo processo deve ser claro o suficiente para que todos os envolvidos o 

compreendam (MARGHANI, 2010, p.79). 

Roozenburg & Eekels desenvolveram um método denominado Basic Design Cycle. O 

ciclo a que eles se referem diz respeito à relação do ciclo de vida do produto ao 

processo de inovação, ou seja, produtos recém-introduzidos no mercado, em fase de 

crescimento, de maturidade e de declínio; é do equilíbrio entre as quantidades de 

produtos em cada uma dessas fases que depende a sobrevivência da empresa. 

O Basic Design Cycle está dividido em cinco fases, conforme Quadro 20. 

Quadro 20 – Fases do Basic Design Cycle proposto por Roozenburg & Eekels. 

Etapas Descrição das etapas 

Análise do problema Definição do critério a ser alcançado. 

Síntese das soluções Geração de proposta. 

Simulação das soluções Prever as propriedades do novo artefato em 

um raciocínio dedutivo e testes. 

Avaliação do projeto Comparação entre expectativas e 
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especificações iniciais. 

Decisão Elaborar proposta ou buscar nova proposta. 

Fonte: Adaptado de MARGHANI (2010); SILVA (2011); VASCONCELOS (2009) 

 

Segundo Marghani (2010, p. 30), “[...] para os autores os métodos e modelos não são 

uma prescrição para a empresa, mas sim, o resultado coletivo da experiência e da 

compreensão clara da natureza do processo”. 

A primeira etapa desse modelo consiste, segundo Vasconcelos (2009, p.68), na “[...] 

função do novo produto, tanto técnica como psicológica, social, cultural e econômica”. 

Porém, isto não está claro na descrição das etapas. Ainda segundo o autor, esta 

primeira fase “[...] produz especificações para a próxima, na qual será gerada uma 

proposta de design provisória”. 

Em seguida, na simulação são geradas previsões e expectativas sobre o produto e, 

finalmente, na etapa avaliativa, as previsões e expectativas são comparadas às 

especificações feitas inicialmente, gerando a decisão de prosseguir e aprovar o design 

ou reprová-lo. 

Como afirmado anteriormente, a função social não está clara nas etapas descritas por 

Roozenburg & Eekels, levando-se a considerar que a proposta não aborda nenhum 

item que leve o designer a refletir sobre o impacto social dos seus projetos. 

Resumo do processo metodológico proposto por Roozenburg & Eekels 

Nome: Four Stage Design Process 
Autor/Ano: Roozenburg & Eekels/1995-1998 
Número e Nome das fases: cinco  
[1] Análise do problema 
[2] Síntese das soluções 
[3] Simulação das soluções 
[4] Avaliação do projeto  
[5] Decisão 
Contempla questões sociais: não 
 

3.4.2 Steven D. Eppinger e Karl T. Ulrich 

 

Eppinger e Ulrich são autores do livro Product Design and Development, atualmente, 

na quinta edição, e possuem um site22, no qual, além de outras publicações, expõem 

                                            
22

  < www.ulrich-eppinger.net > Acesso em: 03 de março de 2014. 
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exemplos reais e atuais da aplicação de cada uma das sete etapas (Quadro 21) da 

sua proposta metodológica. 

Quadro 21 –  Método proposto por Eppinger e Ulrich. 

Etapas Descrição das etapas 

Identificar necessidade do indivíduo ou 

usuário 

O modelo apresenta uma evolução de 

prototipagem e de testes constantes, buscando 

abranger as etapas de: análise econômica; de 

mercado; de pesquisa de marcas; de produtos 

similares; de construção; de teste de modelos e de 

protótipos, evoluindo em ciclos de desenvolvimento 

de acordo com as preferências do usuário e das 

possibilidades técnicas. 

Estabelecer especificações e metas 

Gerar conceitos de produto 

Selecionar conceitos de produtos 

Testa conceitos gerados 

Aplicar especificações finais 

Planejar desenvolvimento do produto 

Fonte: Adaptado de MARGHANI (2010); SILVA (2011); VASCONCELOS (2009) 

 

Segundo Vasconcelos (2009, p.66), o modelo de Eppinger e Ulrich apresenta uma 

evolução de prototipagem e testes constantes, buscando abranger as etapas de 

análise econômica e de mercado, pesquisa de marcas e produtos similares e 

construção e teste de modelos e protótipos, evoluindo as possibilidades técnicas de 

acordo com as preferências do usuário, em ciclos de desenvolvimento. 

A proposta metodológica de Eppinger e Ulrich também não aborda nenhum item que 

leve o designer a refletir sobre o impacto social dos seus projetos. 

Resumo do processo metodológico proposto por Eppinger e Ulrich 

Nome: New product development process 

Autor/Ano: Eppinger e Ulrich /1995 
Número e Nome das fases: sete 
[1] Identificar necessidade do indivíduo ou usuário 
[2] Estabelecer especificações e metas 
[3] Gerar conceitos de produto, 
[4] Selecionar conceitos de produtos 
[5] Testa conceitos gerados 
[6] Aplicar especificações finais  
[7] Planejar desenvolvimento do produto 
Contempla questões sociais: não 
 

3.4.3 Nigel Cross (1946-) 

Para Cross, a metodologia de design é caracterizada pelo estudo de princípios, 

práticas e procedimentos de design, com o objetivo de aprimorar a prática do design, 
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apresentando uma orientação fortemente voltada ao processo (VASCONCELOS, 

2009, p. 23). 

Desde a década de 60, Nigel Cross já desenvolvia pesquisas na área de métodos de 

design, porém data da década de 90 sua proposta metodológica (Quadro 22). 

Quadro 22 – Etapas do processo metodológico de Nigel Cross. 

Etapas Descrição das etapas 

Clarificação dos objetivos Neste processo, o problema é decomposto em seis 

fases, de forma que as melhores soluções 

encontradas sejam exploradas na próxima etapa, 

com o objetivo de aperfeiçoamento a cada fase 

executada. 

Definição das funções 

Objetivos e requisitos ou exploração 

Geração de alternativas 

Avaliação das alternativas 

Refinamento dos detalhes ou comunicação 

Fonte: Adaptado de CREDIDIO (2010); SILVA (2011); VASCONCELOS (2009) 

Assim como os métodos desenvolvidos por Jones e Löbach, predecessores de Cross, 

sua proposta metodológica mostra a possibilidade de quebra em etapas, “[...] cada 

uma das etapas já está pré-definida, não variando de projeto a projeto, o que é 

característica comum do modo racional do pensamento de processos” (CREDIDIDO, 

2007, p. 30). 

A proposta de Cross não aborda nenhum item que leve o designer a refletir sobre o 

um possível impacto social do seu projeto.  

Resumo do processo metodológico proposto por Nigel Cross 

Nome: Four Stage Design Process 
Autor/Ano: Nigel Cross/1990-2000 
Número e Nome das fases: seis  
[1] Clarificação dos objetivos 
[2] Definição das funções 
[3] Determinação dos requisitos 
[4] Geração de alternativas 
[5] Avaliação de alternativas  
[6] Refinamento dos detalhes 
Contempla questões sociais: não 

Após o período pioneiro (de 1960 a 1970), nas últimas décadas do século 20 as 

transformações na sociedade, conjugadas com os avanços tecnológicos, alteraram os 

papéis das profissões ligadas à inovação. Sendo assim, designers devem então 

assumir responsabilidades pelo ciclo de vida dos produtos; além disso, as 

oportunidades e os desafios da globalização, simultaneamente, com a emergência da 
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questão ambiental, levaram a novas abordagens projetuais, que serão motivos de 

discussões no meio acadêmico no século 21 (LINDEN; LACERDA, 2012). 

3.5 Século 21 

As transformações ocorridas no final do século 20 se materializaram em propostas 

voltadas para a sustentabilidade ambiental, para a visão estratégica dos negócios e 

para a preocupação com a sistematização do processo de desenvolvimento de 

produtos. Isso influenciou as pesquisas em projeto e metodologia de design, como 

descreve Fontoura: 

Hoje, as pesquisas em projeto e metodologia no campo do design 
estão menos voltadas à criação de métodos rígidos. Os procedimentos 
projetuais excessivamente controlados e com base em cálculos 
matemáticos estão mais ligados aos campos mais áridos das 
engenharias e das ciências exatas [...] para cada situação de projeto 
de design há um procedimento de solução, assim, pode-se afirmar que 
não existe um método geral que se aplique a qualquer tipo de solução 
de problema (FONTOURA, 2012, p.46). 

Essa flexibilização dos métodos de design vista hoje ocorre por uma mudança das 

formas de se pensar metodologicamente os processos. Pois elas vêm se 

transformando desde a década de 70 quando os métodos eram sistemáticos e 

intuitivos, com ênfase especial nas técnicas. Porém, nos anos 60, era defendida a 

necessidade de um método que privilegiasse uma variedade de ideais, se opondo a 

um método geral comum a qualquer projeto. Seguindo essa mudança, na década de 

80, a oposição ao modelo racional, fechado e único era ainda mais intenso, sendo 

cada vez mais presentes as funções estratégica, industrial, humana e social. 

Na década de 90, com a informatização crescendo no dia a dia dos profissionais e, 

com o aumento e acesso às informações, ficou ainda mais clara a necessidade de 

métodos flexíveis. A flexibilidade dos métodos contribuem com as possibilidades de 

agilizar os projetos isso se torna possível com o advento da web e as revoluções 

tecnológicas. Desse modo, processos concomitantes e realizados por diferentes 

profissionais fazem parte da realidade das equipes de design, demandando assim 

modelos mais atemporais. 

Finalmente, de acordo com a investigação do crescimento metodológico ocorrido até 

aqui, não é possível afirmar para esta década qualquer tendência quanto à estrutura 

das etapas ou aos feedbacks no decorrer do processo, visto que a velocidade das 

informações e da evolução tecnológica dá-se em um curto intervalo de tempo. 
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Entre as propostas metodológicas que surgiram nesse período, destacam-se a de 

Wolfgan Ernst Eder e Stanislav Hosnedl e André Neves. 

3.5.1 Wolfgan Ernst Eder e Stanislav Hosnedl  

O propósito do método desenvolvido por Ernest Eder e Hosnedl é justificar um modelo 

geral, válido e formalizado, de procedimentos de design em especial para inovações. 

O General Procedural Model of Design Engineering é composto por sete fases 

descritas no Quadro 23.  

Quadro 23 – Etapas do General Procedural Model of Design Engineering. 

Etapas Descrição das etapas 

Lista de requerimento Aprimorar 

Realizar 

Avaliar 

Selecionar 

Decidir 

Verificar 

Refletir 

Plano de design 

Processo de transformação e da estrutura 

funcional 

Estrutura principal 

Estrutura de construção em nível menos 

detalhado 

Estrutura de construção em nível mais 

detalhado 

Produção do modelo, testes e 

desenvolvimento 

Corrigir mudanças e abertura para produção e 

distribuição 

Fonte: Adaptado de SILVA (2011); VASCONCELOS (2009) 

Segundo Vasconcelos (2009), o processo metodológico tem início quando o problema 

é atribuído a designers engenheiros. Ao fim da primeira etapa, as especificações de 

design necessitam estar concluídas. Na segunda etapa, as especificações e também 

um plano de processo devem ser finalizados. O produto final da terceira etapa deve 

ser a melhor estrutura funcional encontrada, assim como na fase quatro e cinco, nas 

quais essa estrutura vai se aprimorando. Na sexta etapa, se alcança a representação 

e descrição do sistema técnico completo, podendo finalmente o produto ser elaborado 

e testado, sofrendo correções para sua produção final. As etapas mantêm um 

feedback constante e seguem um processo iterativo cíclico. 

Nenhuma das etapas da proposta metodológica de Ernest Eder e Hosnedl apresenta 

algum item que leve o designer a refletir sobre o possível impacto social do seu 

projeto.  
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Resumo do processo metodológico proposto por Ernest Eder e Hosnedl 

Nome: General Procedural Model of Design Engineering 
Autor/Ano: Ernest Eder e Hosnedl /2007 
Número e Nome das fases: sete  
[1] Lista de requerimento  
[2] Plano de design 
[3] Processo de transformação e da estrutura funcional 
[4] Estrutura principal 
[5] Estrutura de construção em nível menos detalhado 
[6] Estrutura de construção em nível mais detalhado  
[7] Produção do modelo, testes e desenvolvimento 
Contempla questões sociais: não 
 
 
3.5.2 André Neves 

André Neves desenvolveu em 2008 a eXtensible Design Methods (XMD). A proposta é 

a utilização de métodos de design inseridos em ambientes cibernéticos e com a 

abordagem centrada no usuário. 

Nesse método (Quadro 24), para cada fase apresentada há um conjunto de métodos 

que podem ser selecionados e combinados de acordo com a necessidade do projeto e 

as especificações de artefato (VASCONCELOS, 2009, p. 76). 

Quadro 24 – eXtensible Design Methods (XMD). 

Etapas Descrição das etapas 

Exploração do problema Coleta de dados para ampliar o repertório 

de informações sobre o artefato que será 

desenvolvido. 

Geração de alternativas Desenvolvimento das soluções. 

Seleção das alternativas Avaliação das soluções desenvolvidas. 

Avaliação das alternativas Avaliação das alternativas e refinamento 

das propostas. 

Descrição Elaboram-se as especificações das 

soluções e os ajustes finais. 

Fonte: Adaptado de ALUQUERQUE (2010); SILVA (2011); VASCONCELOS (2009) 

O XMD se apropria de métodos tradicionais de design modificando-os à medida que 

incorpora hábitos da contemporaneidade cibernética em sua execução (NEVES et al., 

2008). O diferencial do XMD em relação às outras metodologias é a sua postura 

cibercultural e o experimento com os estudantes, que demonstraram bastante 

facilidade ao assimilar a proposta com a execução dos métodos. 
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Figura 19 – Proposta metodológica XMD. 

 
Fonte: <http://www.designculture.com.br/ >23 Acesso em: 02 de março 2014. 

 

Os métodos (Figura 19) podem ser utilizados de acordo com a necessidade do 

designer e outros mais podem ser adicionados, se necessário. 

A estrutura geral da XDM começa por estabelecer os métodos de exploração do 

problema, em que se constrói um cenário amplo sobre o artefato a ser projetado. Na 

segunda fase se dá a geração de alternativas, em que as possibilidades de solução 

são exploradas. Na terceira fase, selecionam-se as alternativas a serem avaliadas na 

quarta fase. A última fase traz a descrição da solução encontrada, seja para o 

potencial usuário ou para a equipe de produção, estabelecendo assim uma 

comunicação completa, que passa do fabricante, pelo designer até chegar ao usuário. 

(NEVES et al. 2008).  

A proposta desenvolvida por André Neves não específica em nenhuma das etapas o 

levantamento ou abordagem de itens com preocupação social. 

 

 

                                            
23

 Disponivel em <http://www.designculture.com.br/ > Acesso em: 02 de março 2014. 
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Resumo do processo metodológico proposto por Neves 

Nome: eXtensible Design Methods (XMD) 
Autor/Ano: André Neves/2008 
Número e Nome das fases: cinco  
[1] Exploração do problema 
[2] Geração de alternativas 
[3] Seleção de alternativas, 
[4] Avaliação de alternativas e 
[5] Descrição 
Contempla questões sociais: não 
 

A partir do exposto, não é possível afirmar que no século 21 exista qualquer tendência 

metodológica, mas é importante dizer que cabe nesse período a “[...] integração dos 

“modelos clássicos” como diferentes dimensões ou manifestações do processo criativo 

na produção cultural material contemporânea” (LINDEN, LACERDA, 2012, p. 99). 

3.6 Parâmetros para Classificação das Metodologias 

Para obter uma visão clara e geral de todos os métodos de design descritos, 

identificou-se a necessidade de demonstrar as informações de forma padronizada, de 

fácil consulta e compreensão. Para isso, utilizou-se o trabalho de Vasconcelos (2009), 

que adapta o modelo de Ximenes e Neves (2008) e o define em quatro parâmetros 

para classificação das metodologias. 

Para chegar a esses parâmetros, Vasconcelos usou como base não só Ximenes e 

Neves (2008), mas também Gui Bonsiepe (1984) e Bomfim (1995). Na proposta de 

Vasconcelos existe dois diferenciais: a definição textual dos conceitos utilizados para a 

descrição dos parâmetros e as representações esquemáticas (Figuras de 20 a 26). 

Esses diferenciais contribuem para esclarecer e facilitar o uso dos parâmetros para a 

classificação das metodologias. 

1. Atitude metodológica ou tipologia da metodologia:  

Descritiva — quando a metodologia apenas descreve um processo que 

já era anteriormente feito. 

Prescritiva — quando a metodologia funciona de maneira normativa, 

prescrevendo métodos e passos, os quais devem ser seguidos para 

alcançar o desenvolvimento do produto. 
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2. Estrutura das etapas das metodologias: 

• Linear — quando os processos internos seguem um fluxo vertical, com 

início e fim delimitados, nos quais cada fase só se inicia ao fim da 

anterior. 

 

Figura 20 – Representação esquemática da estrutura Linear. 

 

Fonte: VASCONCELOS (2009, p.19). 

 

• Cíclica — no caso das metodologias que apresentam retornos ou ciclos 

no interior de suas etapas, podendo ser repetidos várias vezes. 

 

    Figura 21 – Representação esquemática da estrutura Cíclica. 

 
    Fonte: VASCONCELOS (2009, p.19). 
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3. Flexibilidade dessas etapas:  

• Temporal — quando o fluxo das etapas é necessariamente contínuo 

e uniforme, não permitindo retornos flexíveis e processos 

concomitantes.  

 
Figura 22 – Representação esquemática da estrutura Temporal. 

 

Fonte: VASCONCELOS (2009, p.20). 

 

• Atemporal — agora quando o fluxo das etapas pode ser 

constantemente interrompido, favorecendo retornos e avanços flexíveis 

e até mesmo a possibilidade de processos concomitantes. 

 
Figura 23 – Representação esquemática da estrutura Atemporal. 

 
Fonte: VASCONCELOS (2009, p.20). 

 

 

 



 

100 
 

4. Presença ou ausência de feedback entre as fases:  

• Sem feedbacks — significa que a metodologia não possui retornos 

entre suas fases.  

 

Figura 24 – Representação esquemática da estrutura Sem feedbacks. 

 

Fonte: VASCONCELOS (2009, p.21). 

 

• Com feedbacks pré-determinados — quando os feedbacks existem, 

porém são definidos anteriormente pelo método, de maneira restritiva. 

 

Figura 25 – Representação esquemática da estrutura Com feedbacks pré-determinados. 

 

Fonte: VASCONCELOS ( 2009, p.21). 

 

• Com feedbacks flexíveis — que favorecem retornos diversos, 

basicamente entre todas as fases do processo. 
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Figura 26 – Representação esquemática da estrutura Com feedbacks flexíveis. 

 
Fonte: VASCONCELOS ( 2009, p.21). 

 

Com base nos parâmetros definidos por Vasconcelos (2009), pode-se então classificar 

as metodologias descritas nesta pesquisa, conforme Quadro a seguir.
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Quadro 25 – Parâmetros para caracterização dos métodos estudados na pesquisa. 

Autores/Parâmetros Descritiva Prescritiva Linear Cíclica Temporal Atemporal Sem 
feedback 

Com 
feedback pré-
determinado 

Com 
feedback 
flexível 

Morris Asimov (1962) X  X  X  X   

Christopher Alexander 
(1962-1964) 

X  X  X  X   

Leonard Bruce Archer 
(1963-1965) 

X  X  X   X  

John Chris Jones (1970)  X X   X   X 

John Chris Jones (1970)  X X   X   X 

Bernhard Bürdek (1975)  X X   X   X 

Bernard Löbach (1976) X  X  X  X   

Bruno Munari (1981)  X X   X X   

Vladimir Hubka (1982)  X X  X  X   

Gui Bonsiepe (1984) X  X  X  X   

Roozenburg and Eekels 
(1995-1998) 

 X  X X   X  

Steven D. Eppinger e Karl 
T. Ulrich (1995-1998) 

 X  X X   X  

Nigel Cross (1990-2000) X  X  X   X  

Ernst Eder e Hosnedl 
(2007) 

 X  X  X   X 

André Neves (2008) 
 

 X X  X   X  

Fonte: SILVA (2011); VASCONCELOS (2009) 
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Baseando-se no Quadro 25 e nas informações descritas dos procedimentos 

metodológicos até aqui, é possível afirmar que as metodologias propostas na década 

de 60 são todas de caráter descritivo. Isso pode ter ocorrido por ser o processo 

metodológico do design ainda recente, tendo em vista que nessa década iniciaram-se 

as discussões e pesquisas nesse campo. 

Outra característica predominante é a sua linearidade, ou seja, cada etapa do 

processo só se inicia com a conclusão da etapa anterior. Quanto ao feedback, há 

diferenças nos parâmetros dos métodos dessa década. Das três metodologias 

analisadas, duas não tem feedback e uma tem feedback pré-determinado, o que 

significa que o retorno é inexistente ou restrito ao fim de cada etapa desenvolvida. 

Da década de 70 pode-se dizer que, com exceção da metodologia desenvolvida por 

Löbach, as outras três são prescritivas, isto é, elas descrevem os passos a serem 

seguidos de uma maneira “normativa”. Outras características dos métodos projetuais é 

que todos eles são lineares, ou seja, as etapas determinadas no início, meio e o fim, 

não se iniciam sem a conclusão da outra. Já quanto à flexibilidade e ao feedback, 

novamente a proposta de Löbach é a exceção, apenas ela é temporal, o que 

determina um fluxo contínuo e uniforme e sem feedback, impedindo o retorno entre as 

suas fases. 

O caráter, prescritivo, atemporal e com feedbak flexível destaca o progresso dos 

métodos já na década de 70, pois atualmente já se sabe da necessidade de 

metodologias mais flexíveis, passíveis de serem ajustadas à realidade do projeto e as 

suas peculiaridades. 

Os anos 80, conhecidos como a década do design, foram um período de maior 

oposição aos modelos matemáticos e deterministas referente à metodologia de 

design. 

Analisando a atitude metodológica, observa-se que as propostas de Munari e Hubka 

apresentam-se prescritivas, assim como era a proposta de Löbach nos anos 70. 

Aquela formulada por Bonsiepe se apresenta de forma descritiva. Quanto à estrutura, 

todas as três propostas apresentadas nesse período são lineares, o que permite 

concluir que, mesmo com o progresso iniciado na década de 70, as mudanças foram 

lentas e gradativas, não abrangendo todos os parâmetros metodológicos 

simultaneamente e nem todos os pensadores. E quanto à flexibilidade, apenas a 

proposta de Munari é atemporal, possibilitando a interrupção das etapas e até a 
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probabilidade de acontecerem concomitantemente. Quanto ao feedback, as três 

propostas não apresentam esta possibilidade, o que impossibilita o retorno dos 

resultados alcançados entre as fases. 

O maior avanço da década de 90 nos procedimentos metodológicos relaciona-se com 

a sua estrutura. Nesse caso, duas das três apresentadas são cíclicas, o que permite o 

retorno e até a repetição das etapas dos métodos. Isso contribui para que o projeto 

possa ser sempre reanalisado e as etapas revisitadas, possibilitando um melhor 

resultado. 

Já as propostas apresentadas no século 21 mostram como foi importante todo o 

progresso alcançado ao longo de todas essas décadas de discussões, propostas e 

desenvolvimento metodológico para a área do design. Isso não porque se definiu a 

metodologia ideal, mas sim porque foi possível perceber a inexistência de uma receita 

pronta e correta a ser seguida, principalmente, em um período como o atual, em que o 

acesso à informação é mais fácil a cada dia. As mudanças ocorrem de uma hora para 

outra e a todo tempo, pessoas em qualquer lugar do mundo podem lançar novas 

propostas para desenvolver determinada atividade.  

Diante disso, foram apresentadas aqui duas metodologias importantes para esse 

período, mas que não podem ser consideradas as únicas e nem sequer as ideais, 

porque este período ainda está sendo vivido e está em constante mudança. 

Para contribuir com esta afirmação, foram utilizar os parâmetros para classificar as 

propostas apresentadas para o século 21. Quanto a sua tipologia, elas são 

prescritivas, a metodologia apresentada por Eder e Hosnedl é cíclica, atemporal e com 

feedback flexível; já o método de André Neves é linear e temporal e com feedback 

pré-determinado. Todas essas diferenças mostram que o avanço alcançado 

apresentou não apenas novas formas de desenvolver projetos, mas a possibilidade, 

com o conhecimento gerado até aqui, de utilização de características das décadas de 

60 ou 70, por exemplo, quanto à estrutura (linear), nos métodos desenvolvidos na 

atualidade. 

Isso não deve ser visto como um retrocesso, mas como um aprendizado e também 

uma possibilidade de se analisar e utilizar qualquer parâmetro desenvolvido ao longo 

de todas essas décadas. 
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Quanto ao que se refere às questões relacionadas ao design social, apenas a 

proposta de Löbach (1976) deixa claro, em uma das etapas, que o designer deve 

pensar nas relações sociais do projeto em desenvolvimento. Isso não implica dizer 

que os outros pensadores não tinham preocupação com essas questões, porém se as 

possuíam, não estavam explícitas nas descrições das etapas dos métodos que 

desenvolveram.  

Convém dizer que mesmo não contemplando essas preocupações, é possível inseri-

las em várias etapas dos métodos estudados, ou seja, em etapas como: objetivos, 

requisitos ou exploração do método desenvolvido por Cross (1990-2000), ou na 

especificação do problema de Hubka (1982) é possível inserir questões relevantes e 

importantes para uma análise ou inserção de princípios do design social. 
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CAPÍTULO 4 DESIGN SUSTENTÁVEL – DIMENSÃO SOCIAL 

Para o entendimento do que é design sustentável e, consequentemente, descrever a 

sua dimensão social, algumas definições serão apresentadas e contribuirão para uma 

melhor contextualização do referencial teórico desta dissertação.  

A sustentabilidade é sem dúvida, a questão maior de nosso tempo. Não se 
passa um dia se quer sem que o assunto esteja onipresente nas reportagens 
dos jornais, nos debates públicos, na publicidade das empresas. No entanto, 
o aumento da exposição do termo não correspondeu a um aperfeiçoamento 
da reflexão sobre qual é a parte que cabe, a cada um de nós, na construção 
de um mundo sustentável (DOUGHERTY, 2011, p. 8). 

Nesse sentido, alguns pesquisadores têm refletido a partir da abordagem do design 

estratégico, pois a sustentabilidade é vista como uma atividade projetual que incentiva 

inovação radical, buscando sempre resultados mais eficientes ambientalmente. 

Pensemos, então, em sustentabilidade como um conceito sistêmico que se 
propõe a ser uma forma de condicionar a sociedade humana a planejar e agir 
de forma a preencher o vazio causado pelas necessidades sócio-culturais-
ambientais-econômicas do mundo em que vivemos. Essa forma de 
condicionar a sociedade humana fica então baseada em quatro pilares: ser 
economicamente correto, economicamente viável, socialmente justo e 
culturalmente aceito (COSTA, 2009, p.03). 

O desafio em alcançar a sustentabilidade está no equilíbrio, na relação de troca e na 

interdependência entre esses fatores (Figura 27), pois, por sua natureza, eles são 

interdependentes e algumas vezes de complexa compatibilização. 

Figura 27 – Três Dimensões do Desenvolvimento Sustentável. 

 
Fonte: Adaptado de Manzini & Vezzoli, 2005 
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A resiliência24 do planeta é um dos únicos fatores limitantes para que esse equilíbrio 

seja alcançado. Para Lepre (2008), o desenvolvimento sustentável exige mudanças 

radicais dos atores do sistema para obtenção de um equilíbrio entre os 

desenvolvimentos econômico e social, sem ultrapassar os limites da resiliência 

ambiental. O mundo, portanto, vive atualmente um período de transição e profundas 

mudanças, que se refletem também no papel e no conceito de design (UNEP, 2005). 

Para Sachs (2000), entretanto, o desenvolvimento sustentável deve considerar outras 

dimensões de sustentabilidade além das abordagens de caráter unicamente 

ambientais, tais como: sustentabilidade social, cultural, ecológica, ocupação ordenada 

do espaço, sustentabilidade econômica e política, além das relações de paz entre os 

diversos países.  

Assim como o desenvolvimento, o design sustentável está baseado em pelo menos 

três dimensões: ambiental, econômica e social. A dimensão ambiental é definida por 

Schmidt (2007), como o capital natural e pode ser subdividida em três outras partes: a 

primeira tem como foco a ciência ambiental, ecologia, diversidade do habitat e flores. 

A segunda inclui a qualidade do ar e da água, e a terceira tem o foco na conservação 

e administração dos recursos renováveis e não renováveis. Segundo Sachs (2009, p. 

88), no que se refere à dimensão ambiental, é importante “respeitar e realçar a 

capacidade de autodepuração dos ecossistemas naturais”, pois só assim se 

conseguirá manter esse capital natural para as gerações futuras. 

A dimensão econômica, também conhecida como capital artificial, inclui as atividades 

econômicas formais e informais, que promovem o aumento da renda dos indivíduos ou 

grupos. A sustentabilidade econômica pode ser alcançada pela alocação eficiente dos 

recursos e pelas modificações dos atuais mecanismos de orientação dos 

investimentos (SCHMIDT, 2007). 

Segundo Sachs (2009, p. 58), essa dimensão deve abordar questões como: 

• Desenvolvimento econômico intersetorial equilibrado; 
• Segurança alimentar; 
• Capacidade de modernização contínua dos instrumentos de 

produção; 
• Razoável nível de autonomia na pesquisa cientifica e tecnológica; 
• Inserção soberana na economia internacional. 

                                            
24 Resiliência é a “capacidade de sofrer uma ação negativa sem sair de forma irreversível da sua 
condição de equilíbrio” (MANZINI; VEZZOLI, 2005 p.27). 
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A dimensão social é conhecida como capital humano e consiste nos aspectos 

relacionados às qualidades dos seres humanos, como suas habilidades, dedicação e 

experiências (SCHMIDT, 2007). A sustentabilidade social está baseada em um 

processo de melhoria na qualidade de vida da sociedade, pela redução das 

discrepâncias entre a fartura e a miséria, por meio de diversos mecanismos, como 

nivelamento do padrão de renda, acesso à educação, moradia, alimentação, dentre 

outros. 

Sachs (2009, p. 63) recomenda a utilização dos seguintes critérios para a dimensão 

social:  

• Alcance de um patamar razoável de homogeneidade social; 
• Distribuição de renda justa; 
• Emprego pleno e/ou autônomo com qualidade de vida decente; 
• Igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais. 

 

Para Vezzoli (2006b), design sustentável é a prática do design, educação e pesquisa 

que de uma forma ou de outra contribui para o desenvolvimento, integrando seus três 

pontos fundamentais: econômico, ambiental e social. 

Observa-se no mundo contemporâneo, no qual os produtos são adquiridos e 

descartados cada vez mais rápidos, que não é possível deixar de considerar o que 

Martins e Merino (2008, p. 77) definem como sendo design sustentável: [...] “projetos 

que se preocupam com o descarte ou reuso de produtos, com a utilização de materiais 

que não prejudiquem o meio ambiente e sejam economicamente viáveis.” Porém, não 

é apenas o reuso e o descarte que definem o design sustentável. É preciso ter em 

mente que, conforme descreve Pazmino (2007), o design sustentável é um processo 

abrangente e complexo para que o produto seja economicamente viável, 

ecologicamente correto e socialmente equitativo, além de buscar maximizar os 

objetivos ambientais, econômicos e o aumento do bem-estar social (Figura 28). Tem o 

propósito e a responsabilidade de não prejudicar o equilíbrio ambiental atual e garantir 

esse equilíbrio às gerações futuras. 
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Figura 28 – Fatores do Design Sustentável. 

 

Fonte: Adaptado de Pazmino (2007, p. 08) 

Para Fukushima, (2009), a atuação do design sustentável no âmbito da dimensão 

social busca, entre outros objetivos, a maior equidade da renda entre os vários 

stakeholders25, acesso à educação, acesso à moradia e alimentação. A atuação do 

design e o seu escopo de atuação profissional são ampliados quando se pensa 

nessas três dimensões associadas e isso tem grandes implicações no significado 

epistemológico do design26. 

Dessas três dimensões, entende-se que a dimensão ambiental é a que tem recebido 

maior ênfase nas pesquisas em design sustentável, existindo conceitos, princípios e 

ferramentas disponíveis a ponto de instrumentalizar a prática do profissional designer 

(VEZZOLI, 2007).  

Contudo, isso não implica dizer que as outras dimensões não sejam importantes, pelo 

contrário, tem tanta importância quanto à dimensão ambiental e por isso a 

necessidade de intensificar pesquisas em outras dimensões associadas ao design 

sustentável, particularmente no social, dado que os padrões de consumo e produção 

têm sua origem fundamentalmente neste aspecto.  

                                            
25

 Todos os atores envolvidos em um determinado sistema. Tomando-se uma empresa como exemplo, tem-se 
funcionários, fornecedores, clientes, usuários, comunidade do entorno, dentre outros (ANDRADE, 2012 p.25). 
 
26

 O conceito de epistemologia definido por Japiassú (1991) considera o estudo metódico e reflexivo do saber, de 
sua organização, de sua formação, de seu desenvolvimento, de seu funcionamento e de seus produtos intelectuais. 
"No campo do design significado epistemológico está nas formas de produção do saber vigentes no campo do 
design, suas proveniências, pressupostos e modelos, e suas formas de articulação nesse campo” e “discutir 
questões relativas à inserção do design entre as diversas formas de conhecimento/produção do saber” (CHRISTO e 
CIPINIUK, 2010). 
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A dimensão social ainda é pouco compreendida, embora bastante presente no dia a 

dia dos profissionais envolvidos com a sustentabilidade. Há a necessidade de se 

desenvolver conceitos, métodos e ferramentas que possibilitem uma atuação mais 

consistente desse profissional na busca por padrões de consumo e produção mais 

sustentáveis (FUKUSHIMA, 2009). 

As pesquisas, nesse nível de atuação, são pouco consolidadas em relação a outras 

áreas de conhecimento do design sustentável, conforme aponta a Figura 29, a seguir. 

Figura 29 –  Nível de consolidação das pesquisas e práticas em design sustentável. 

 

 
 

Fonte: Adaptado de Vezzoli, 2007b. 

 

A Figura 29 mostra que a escolha de materiais e fontes energéticas de baixo impacto 

e o design para o ciclo de vida, primeiras estratégias do design sustentável, têm seus 

conhecimentos consolidados e disseminados, tanto nas pesquisas, quanto na prática. 

Porém, segundo Vezzoli (2007b), as discussões sobre os papéis do design para a 

igualdade sócio-ética, por sua vez, encontram-se no início. 

Essa consolidação, mesmo que limitada a alguns pontos dos vários existentes, 

necessários para alcançar a sustentabilidade, podem ser vistos como grandes passos, 

pois ainda que Papanek tenha proposto o design com responsabilidade com o meio 

ambiente ainda nos anos 70, foi somente na segunda metade dos anos 90, que 

segundo Vezzoli (2007a), o foco dos esforços foi dirigido aos produtos industriais e, 
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por consequência, ao design (LEPRE, 2009, p.14). Isso pode ter ocorrido porque, 

segundo Papanek (1977), muitos designers projetam considerando os problemas, o 

país e o mundo, mas muitas vezes são acusados de atender a uma minoria, o que 

para Papanek é uma concepção falsa da realidade, pois os projetos com esse foco 

contribuem para todos.   

Analisando-se as práticas do design orientado ao ambiente, e a busca por 

sustentabilidade, percebe-se que diversos movimentos e trabalhos científicos 

contribuíram significativamente para ampliar o conceito e a necessidade de se orientar 

o trabalho dos designers para uma atuação em conformidade com as questões 

ambientais e com os valores da sociedade. Com base nos estudos preliminares de 

Fuller (1970), Schumacher (1977), Papanek (1985), Maldonado (1972, 1990, 1991 e 

1993), Bonsiepe (1978 e 1983), Graedel e Allenby (1995), Allenby (1999), Margolin 

(2002) e McDounough e Braungart (2002), entre outros, apresenta-se uma cronologia 

fácil de ser entendida por meio da Figura 30. 

Figura 30 – Cronologia de ações e movimentos do design orientado à sustentabilidade. 

 

Fonte: Adaptado de Souza, 2007 p.46. 

Estes não são os únicos estudos sobre o tema, porém eles ilustram os grandes 

movimentos que os envolvem. Um dos pioneiros a discutir questões relacionadas ao 

meio ambiente e ao design foi Buckminster Fuller (1895-1983). Ele sugeriu que fossem 

criados produtos diferentes em oposição a indústria tradicional. Nos anos 60, como 
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professor, participou do World Design Science Decade. O evento tinha como objetivos 

revisar e analisar fontes de energia; definição de uso mais eficiente de recursos 

naturais e integração de máquina em eficientes sistemas de produção industriais, que 

foi denominado Green Design. 

O Green design foi um dos primeiros métodos projetuais orientados à proteção 

ambiental promovido por Buckminster Fuller a partir da década de 1920, e continuado 

por Victor Papanek nas décadas de 1960 e 1970. Fuller preocupava-se com a 

escassez dos recursos naturais, principalmente a diminuição das fontes de 

alimentação, buscando uma atuação da indústria orientada para o princípio do fazer 

mais com menos, partindo de questões como o reaproveitamento de matéria-prima e a 

otimização de recursos (SOUZA, 2007).  

Com o avanço das discussões sobre o tema, Schumacher nos apresenta em seu livro 

Small is beautiful: economics as if people materred (1973), uma análise que busca 

uma nova retomada do processo de produção e design de produtos com aspectos de 

proteção ambiental, limita-se à ordem ambiental, caracterizando o chamado design 

ecológico. No livro, Schumacher (1973) mostra a importância do mundo moderno ao 

lutar para equilibrar o crescimento econômico com os custos humanos da 

globalização. 

Segundo Dupont (2011), design ecológico seria aquele que usa, exclusivamente, 

materiais de reuso, reciclagem, remanufatura de outros produtos e/ou processos. A 

principal preocupação do design ecológico é reduzir o impacto ambiental e o uso de 

materiais adotando outros, reciclados e recicláveis.  

Entre as décadas de 70 e 80, as preocupações com as questões estiveram ainda mais 

latentes, e data desse período as pesquisas de Tomás Maldonado sobre o tema 

denominadas Design e Ideologia Humana. Maldonado tinha a preocupação, desde a 

época de sua presença em Ulm, fornecer a essa atividade projetual, além de uma 

base metodológica sólida, instrumentos científicos próprios e um forte conceito social 

intrínseco ao design, isso porque segundo ele: 

Como todas as atividades projetuais que intervêm, de uma forma ou 
de outra, na relação produção-consumo, o desenho industrial atua 
como uma autêntica força produtiva. Mais ainda: é uma força 
produtiva que contribui para a organização (e, portanto, a 
socialização) das demais forças produtivas com as quais entra em 
contato (MALDONADO, 1993, p. 14). 
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Nesse sentido, segundo Souza (2007), o design socialmente responsável apresenta-

se como uma ferramenta indispensável aos modelos produtivos, no sentido de atingir 

padrões éticos e de responsabilidade adequados às necessidades imediatas da 

população e do meio ambiente. 

Várias décadas se passaram desde as primeiras discussões sobre o tema meio 

ambiente e sua relação com o design até que, em seu livro The Politics of Artifitial 

(2002), Margolin analisa experiências de design com base nas propostas 

revolucionárias de Buckminster Fuller. Casos ilustrados por Margolin (2002) sugerem 

que existem sinais de uma revisão da profissão de design na direção indicada por 

Papanek. Essas propostas vêm como uma reação à crescente preocupação com a 

implicação concreta da sustentabilidade para o sistema de produção e consumo 

(MORELLI, 2003). 

Outro ponto discutido por Margolin (2002, p. 89) é sobre o artificial e o natural “até a 

poucos anos, a distinção entre natureza e cultura parecia ser clara, com design, é 

claro, pertencendo ao campo da cultura”. Para Margolin (2002), isso tem mudado, pois 

se passou a entender que estender o domínio do design para outros campos além do 

cultural, visando à concepção e planejamento de projetos, aumenta os limites da 

prática do design. Todo o discurso de Margolin refere-se ao intuito de mostrar outras 

formas de atuação do design ou ao menos mudar sua consciência quanto às questões 

ambientais, porém afirma que “não se pode esperar que todos os praticantes de uma 

profissão tenham a mesma posição moral, por isso essas mudanças têm de prever 

questões de trabalho prático” (MARGOLIN, 2002, p.99). 

Mesmo com todas as discussões apontadas, é possível afirmar que, desde a 

Revolução industrial aos dias atuais, a indústria vive a experiência do cradle to grave 

(do berço ao túmulo), ou seja, os produtos são projetados e não há preocupação com 

o seu descarte final, que seguem para aterros e incineradores (SILVA e FIGUEIREDO, 

2010, p.80). Essa é uma situação que o designer pode mudar durante o 

desenvolvimento do projeto, porque é nesse momento que ele definirá quais materiais 

usará, qual o ciclo de vida do produto, dentre outras. 

Em uma perspectiva diferente, Willian McDonough, arquiteto e designer e Michael 

Braungart, químico e ex-ativista do Greenpeace, propõem que os resíduos parem de 

ser vistos como lixo, dentro de uma proposta denominada cradle to cradle (do berço 

ao berço), e se tornem alimento, ou seja, matéria-prima para um novo produto 

(MCDOUNOUGH; BRAUNGART, 2002). 
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Segundo Silva e Figueiredo, (2010), o cradle to cradle propõe: 

uma mudança em que os aspectos sociais, econômico e ambiental 
sejam contemplados, propondo uma nova revolução industrial aliada 
a uma ferramenta de análise e crítica de negócios e produtos, 
considerando o impacto e a conexão entre os aspectos mencionados. 

A proposta de McDonough e Braungart foi apresentada à indústria em 2002 e ainda 

hoje eles desenvolvem trabalhos com essa filosofia. 

Com os avanços desses estudos já se encontram disponíveis ferramentas de apoio ao 

processo projetual com ênfase justamente na dimensão social como é o caso do SDO 

– Sustainable Design Toolkit (SDO, 2008) ou ferramentas utilizadas pela UNEP – 

United Nations Environment Programme, que já tem estabelecido metodologias 

consolidadas (UNEP, 2009). Porém, essas ferramentas estão voltadas para a 

responsabilidade social das empresas e consequentemente com o bem-estar social 

dos seus funcionários. Mas, nesta dissertação, buscou-se investigar como a dimensão 

social do design sustentável pode influenciar e/ou contribuir com outras áreas de 

atuação do designer, como a educação, por exemplo. Por isso é importante 

apresentar a origem da dimensão social ou design social, como é adotado por muitos 

autores. 

4.1 A Origem da Dimensão Social 

Ao longo da história da humanidade, direitos e responsabilidades foram adquiridos por 

meio da participação em grupos, sejam esses familiares, indígenas, religiosos, uma 

classe ou mesmo um estado. Da Bíblia (1445 e 450 A.C.) até às Metas do Milênio das 

Nações Unidas (2000) há relatos de abordagens de questões de direitos e 

responsabilidades, que têm influenciado os sistemas de vida ao longo da história 

(Figura 31). 
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Figura 31 –  Evolução das principais influências sobre a compreensão da Responsabilidade 

Social. 

 

Fonte: Adaptado de Lepre, 2008 apud Fukushima (2009, p. 27). 

Esses documentos são exemplos de que as pessoas sempre buscavam, oralmente ou 

por escrito, algum sistema de decoro e de justiça, bem como formas para tratar da 

saúde e do bem-estar dos seus membros. Documentos como a Carta Magna (1215), 

Carta de Direitos da Inglaterra (1689), a Declaração Francesa dos Direitos do Homem 

e do Cidadão (1789), e a Constituição dos Estados Unidos (1791) são os precursores 

de muitos dos atuais instrumentos relativos aos direitos humanos. Povos em todo o 

mundo têm procurado, nesses documentos, subsídios para mudar a forma de como 

governos e empresas têm agido, proporcionando a evolução na direção da 

responsabilidade social como a entendemos hoje e, por consequência, a indução de 

um design mais responsável socialmente (FUKUSHIMA, 2009). 

A dimensão social do design sustentável acompanha a evolução da busca pela ética 

social, assim como os documentos citados acima. Este início de uma contextualização 

sobre o princípio da responsabilidade social é visto por muitos estudiosos como o 

início do que autores como Dias; Cortes (2007), Castro et al. (2006) e Braga (2011), 

denominam de Design Social. 

Whiteley (1998) esclarece que essas preocupações têm origem nas ideias defendidas 

pelo construtivismo e pelo produtivismo russo após 1917, revigoradas em 1968 pela 

política do Atelier Populaire em Paris. Nessa iniciativa, trabalhadores e estudantes 
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objetivavam atingir objetivos comuns (uma nova educação, condições melhores de 

trabalho e ser contra o fascismo), em que o design estava a trabalho de um ideário 

(HOLLINS, 2001).  

Ainda segundo Whiteley (1998), o radicalismo do final da década de 1960 deu lugar ao 

que Papanek (1972) denominou de designer responsável da década de 1970, a partir 

da publicação, em 1972, do seu livro Design for the Real World (Design para o Mundo 

Real).  

Papanek (1972) fornece uma lista de produtos que atende às demandas sociais. Entre 

eles estão materiais de auxílio ao ensino de todos os tipos, incluindo aqueles usados 

para transferir conhecimentos e habilidades a pessoas com dificuldades de 

aprendizado e portadores de deficiências físicas; materiais de treinamento para 

pessoas pobres que estão tentando conseguir trabalho; dispositivos para diagnóstico 

médico, equipamentos hospitalares e ferramentas dentárias; equipamentos e 

mobiliário para hospitais psiquiátricos; dispositivos de segurança para residências e 

locais de trabalho; equipamentos para solucionar problemas de poluição. Alguns 

desses produtos, particularmente os equipamentos médicos e hospitalares, já são 

produzidos para o mercado, mas há, certamente, muitos que não são fabricados 

porque não se identifica mercado para eles. 

Em suma, a origem dos princípios que consubstanciam o atual conhecimento da 

dimensão social do design sustentável é confusa e de difícil rastreabilidade. Porém, 

será adotado como caminho a ser pesquisado a origem descrita por Whiteley (1993), 

que argumenta que o design preocupado com a dimensão social tem origem no 

“Construtivismo” e pelo “Produtivismo Russo”. 

Segundo a Design21 Social Design Network, rede de design social filiada a UNESCO,  

Design Social é aquele Design que engrandece o bem, onde o bom 
Design é usado para um grande propósito. A rede crê que a real 
beleza do Design implica no seu potencial de melhorar a vida. Este 
potencial primeiramente manifesta-se com uma série de decisões as 
quais resultam em uma série de consequências. A prática do Design 
Social considera estas decisões de grande valor, entendendo que 
cada passo no processo de Design é uma escolha que se perpetua 
em nossa comunidade, no mundo e na vida cotidiana. Estas escolhas 
são os resultados de ideias construídas, largas discussões e, mais 
importante, o desejo de se fazer o bem. Design Social é Design para 
todos nós. (DESIGN21 SOCIAL NETWORK, 2009) 
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Ao aproximar design e educação, propõe-se um distanciamento da junção histórico-

científica e estética e encaminha a discussão do design – aqui o design instrucional – 

no que o torna uma disciplina partícipe da construção do pensamento social. 

Segundo Costa (2009, p. 05), em uma descrição sistemática do processo (Figura 32), 

nota-se que o que diferencia o design social do processo de desenvolvimento de 

produtos é a participação do grupo produtor no processo não apenas como “força de 

trabalho”, mas como capital pensante, responsável e tomador de decisões.  

Figura 32 – Processo de inovação por meio do Design Social. 

 

Fonte: Adaptado de Costa, (2009, p. 05). 

Nesse processo participativo de tomada de decisões, é necessário manter o foco no 

cidadão, seja ele participante do processo produtivo, seja ele agente influenciador ou 

influenciado pelos resultados deste processo. Inserir assim os principais agentes 

sociais desse processo nas tomadas de decisões, compartilhando responsabilidades e 

benefícios e ter como objetivo a inclusão dos agentes envolvidos, produtiva, social ou 

economicamente.  

Segundo Cooper (2005, p.85), o design socialmente responsável deve seguir o que 

denomina de doutrinas, como as demonstradas na Figura 33: 
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Figura 33 –  Doutrinas do Design Socialmente Responsável. 

 

 
Fonte: Cooper, 2005, p.85. 

 

Cooper (2005) divide o design socialmente responsável em oito áreas de atuação, 

denominadas como doutrinas: 

Referente ao que Cooper (2005) denomina de crime, o design deve desenvolver 

trabalhos, junto aos órgãos governamentais e pesquisa, junto às universidades a fim 

de contribuir para minimizar sua incidência. Cooper cita como exemplo uma pesquisa 

desenvolvida nas universidades de Salford e Sheffield Hallam, Inglaterra, que 

investigou: 

O estado atual do design contra o crime, por meio do 
desenvolvimento de novos produtos, práticas profissionais de design 
e educação em design, resultando em diversos artigos científicos. Em 
resumo, a pesquisa identificou alguns exemplos positivos, onde o 
design de produtos e ambientes tem contribuído para a prevenção do 
crime, e a prática educacional pode atuar no maior entendimento do 
sistema de design. Embora tenham ocorrido pesquisas consideráveis 
que poderiam dar suporte ao processo de design, elas raramente 
conectaram os designers, ou aqueles que os contratavam, e apenas 
em alguns casos, estiveram presentes na sala de aula (COOPER, 
2005, p.84). 

Pode-se incluir o governo, política econômica, política comercial em um mesmo item, 

uma vez que, para Cooper (2005), a inserção do design nessas áreas visa a contribuir 

para um governo mais transparente que busque políticas públicas mais relevantes 

para a população. É importante conhecer e entender as reais necessidades da região, 
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além de fazer uso do design em suas comunicações para contribuir com o 

entendimento das políticas de governo por todos e não apenas pelos que tm estudos, 

interesse e acesso constante a este tipo de informação. 

O item ecologia tem forte ligação com os pontos colocados anteriormente sobre o 

desenvolvimento sustentável e o design sustentável, pois visa a contribuir com a 

redução dos impactos ambientais, a redução da poluição e o desenvolvimento de 

tecnologias verdes. 

O que Cooper trata como inclusão social é abordado nesta pesquisa como design 

social, pois, assim como a inclusão social, o design social busca a redução da 

discriminação racial, a redução da exclusão social, organizações não governamentais, 

grupos de artesãs etc. 

Na saúde pode-se dizer que o design tem conseguido oferecer grandes contribuições 

porque os designers estão vendo, nessa área, grandes possibilidades, principalmente 

para o design de produtos. Elas podem contribuir com o redesign dos produtos 

hospitalares, tornando-os mais agradáveis e com isso colaborar para uma melhor 

experiência do usuário no ambiente hospitalar. 

O último, e não menos importante item descrito por Cooper (2005), é a educação, 

destacado como melhoria na qualidade e na oferta dos recursos. Esse item, 

juntamente com o item inclusão social, é o foco a ser detalhado neste capítulo. 

Segundo Braga (2011), desde a década de 1990 tem se intensificado o 

questionamento sobre qual a função social do design (em todas as suas formas) em 

um mundo globalizado, em crise ecológica e com mudanças aceleradas na 

comunicação, economia, política e cultura. Porém, segundo Margolin e Margolin 

(2004, p.44), pouco se têm pensado sobre as “estruturas, métodos e objetivos do 

design social”, e a proposta é apresentar estes pontos com foco no design social para 

a educação, em especial a educação a distância. 

Para Fornasier (2005), atualmente, as questões sociais e ambientais são debatidas 

por vários segmentos da sociedade preocupadas com o progresso social e a 

sustentabilidade do planeta; no entanto, o design sempre foi produto de aspirações 

sociais de diferentes intenções politicas, culturais e econômicas. 
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Considerando que o design “foi, e é essencialmente social na medida em que sua 

finalidade é o projeto para outrem e que foi e é fruto dessas aspirações” (BRAGA, 

2011, p. 21) e por isso tem o dever de melhorar a qualidade de vida do ser humano, 

ideia defendida por Papanek, que desde a década de 70 argumenta como “designers 

ativos que somos, sabemos hoje que fazer unicamente aquilo que nos pedem - ou 

seja, obedecer ao cliente sem debater as questões morais e éticas inerentes ao que 

criamos - é a recusa última das responsabilidades do ser humano”(PAPANEK, 1977. 

p. 227). 

Segundo Moraes (1997, p.89), um dos primeiros países a introduzir o design social foi 

a Finlândia, porém o foco era “[...] as limitações da terceira idade, a reintegração dos 

deficientes na sociedade e na busca de melhor qualidade e adequação dos produtos e 

equipamentos de uso médico-hospitalar”. No entanto, atualmente, é importante que o 

design social seja mais abrangente levando em consideração não apenas idosos e 

deficientes, mas qualquer pessoa que precise alcançar algo, seja uma pessoa 

moradora do interior e que precisa ter acesso à educação e saúde, por exemplo, seja 

uma pessoa que precisa se qualificar para o mercado de trabalho, mas não tem 

condições financeiras para tal. 

Com o intuito de atender a esse público e de responder aos questionamentos 

suscitados, adotou-se a definição proposta por Fornasier (2005, p. 62), o qual afirma 

que design social  

é a materialização de uma ideia por meio de análise, planejamento, 
execução e avaliação que resultam num conceito e na difusão de um 
conhecimento para influenciar o comportamento voluntário do 
público-alvo (beneficiários), promovendo mudanças sociais. 
Negligenciar essas características implica em correr o risco de cair no 
assistencialismo ou ficar apenas no nível da satisfação individual 
(vontades e desejos) da corrente econômica, incompatível com a 
ideia do design social. 

Adotar esta definição não implica abrir mão de todas as outras descritas aqui. A ideia 

é esta ser um norte para as discussões tanto no capítulo de estudo de caso quanto na 

proposta de trabalho com foco no design social para a EaD, já que análise, 

planejamento, execução e avaliação são etapas tanto dos métodos de design 

estudados no capítulo 3 quanto dos métodos de design instrucionais do capítulo 2. 

Isso permite a realização de uma análise cruzando as informações dessas três 

metodologias de trabalho que podem ser adotadas por designers de qualquer área, 

mas que especificamente nesta dissertação terão como foco o designer atuante na 

educação a distância, em especial os designers alocados no Setor de Produção de 
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Materiais do Centro de Educação a Distância (Cead) do Instituto Federal do Espírito 

Santo (Ifes). 
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CAPÍTULO 5 ESTUDO DE CASO 

 

5.1 Centro de Educação a Distância (Cead) do Instituto Federal do Espírito Santo 

(Ifes)  

O Centro de Educação a Distância (Cead) do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) 

é uma instituição pública que possui atualmente nove cursos, com aproximadamente 

três mil alunos, distribuídos em trinta e dois polos por todo o território do Espírito 

Santo. 

No ano de 2005 foi criado, por meio do Ministério da Educação (MEC), o sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), com o objetivo de expandir e estimular a EaD no 

Brasil (BRASIL, 2012a). Um grupo de professores empenhados em elaborar uma 

proposta de projeto pedagógico para o curso superior de Tecnologia em Análise e 

Desenvolvimento de Sistemas (TADS), a ser ofertado na modalidade a distância, 

submeteu o projeto ao primeiro edital de oferta de cursos aberto pela UAB (COSTA 

JUNIOR et al, 2010a). 

Com a proposta do curso aprovada pela UAB, foi criado o Cead/Ifes visando a garantir 

a implantação desse primeiro curso, cuja primeira oferta foi em 2007, conforme se 

pode observar na Figura 33. Atualmente, o Cead é responsável pelas ações de 

institucionalização da EaD, pela capacitação dos profissionais inseridos nessa 

modalidade de ensino e, também, pela produção de materiais instrucionais e de 

infraestrutura27. 

No ano de 2008, por meio da parceria com o programa Rede e-Tec Brasil (e-Tec), o 

Cead/Ifes realizou sua primeira oferta de curso técnico na modalidade a distância. 

Dessa forma, por meio do Cead e em parceria com esses dois programas do Governo 

Federal para a modalidade EaD: Rede e-Tec Brasil (e-Tec) e Sistema Universidade 

Aberta do Brasil (UAB), o Ifes tem ofertado os seguintes cursos: Técnico em 

Informática e Técnico em Administração; cursos de graduação de Tecnologia em 

Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Licenciatura em Informática e Licenciatura 

em Letras Português, além de quatro cursos de pós-graduação lato sensu: Educação 

Profissional e Tecnológica, Educação de Jovens e Adultos, Informática na Educação e 

Gestão Pública, com previsão de oferta de quatro novos cursos até 2015. Além 

desses, a capacitação dos profissionais que atuam nos cursos a distância é também 

promovida pelo Cead como cursos de extensão. 

                                            
27

 Disponível em: <www.cead.ifes.edu.br>. Acesso em: 12 de dez. 2012. 



 

123 
 

Figura 34 –  História do Cead.  

 
Fonte:<www.cead.ifes.edu.br>, Acesso em: 12 de dez. 2012. 

 

 

A gestão de EaD no Ifes foi iniciada de forma centralizada e todas as 
atividades relacionadas à modalidade a distância eram 
responsabilidade do Cead/Ifes. Com o crescimento das ofertas de 
curso e com a necessidade de uma maior interação com outros 
setores da instituição, em 2011 o Cead/Ifes foi transformado em uma 
diretoria e adotou um modelo de gestão semidescentralizado, 
passando a ser um órgão consultivo, fiscalizador e deliberador de 
ações de EaD (COSTA JUNIOR, 2012, p.83). 

Pela área geográfica de atuação do Cead, verifica-se que a Educação a Distância 

significa uma alternativa para que a instituição incremente a promoção do acesso ao 

conhecimento. Em outras palavras, o aluno que reside longe dos campi da instituição 

pode se beneficiar dos cursos oferecidos nos polos existentes em sua cidade ou em 

cidades próximas, conforme o mapa de polos a seguir, o qual discrimina quais são e 

onde estão localizados (Figura 35). 
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Figura 35 – Mapa de Polos. 

 
Fonte: Cead, 2013. 

Para gerenciar todos os cursos oferecidos em sua sede própria, localizada no 

município de Serra/ES, o Cead/Ifes conta com uma equipe responsável pela 

elaboração dos cursos a distância, a qual é composta por 17 servidores efetivos, além 

de bolsistas do sistema UAB e do programa e-Tec Brasil, estagiários e prestadores de 

serviços (COSTA JUNIOR, 2012).  

No organograma do Cead apresentado a seguir (Figura 36), é possível identificar os 

setores nos quais todos esses colaboradores estão distribuídos. 
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Figura 36 – Organograma do Cead/Ifes. 

 

Fonte: Cead, 2014. 

O Cead conta com quatro gerências, além das coordenações dos programas, as quais 

auxiliam a diretoria em todas as atividades relacionadas à educação a distância; 

contudo, o objeto de análise desta pesquisa é a gerência de produção de materiais 

(Figura 36), mais especificamente os designers que compõem essa equipe. 

É a metodologia de trabalho deste setor, em especial dos designers que o compõe, o 

objeto de estudo desta pesquisa. Porém, para entendermos melhor qual o papel do 

setor de produção de materiais, é preciso, primeiro, entender a metodologia de 

trabalho adotada pelo Cead para os cursos da modalidade a distância do Ifes. 

5.1.1 Metodologia de EaD utilizada pelo Cead/Ifes 

O Cead, ao longo dos seus sete anos de existência, vem aprimorando e adequando a 

metodologia utilizada para trabalhar com a EaD. O Cead/Ifes, por intermédio dos polos 

de apoio presencial, oferece atualmente, como já mencionado, nove cursos, sendo 

que cada um conta com uma equipe composta por professores, designer instrucional, 

pedagogo, coordenador de tutoria, coordenador de curso, além de tutores presenciais 

e a distância e o coordenador de polo. É por meio da integração de todos esses 

stakeholders que o curso e todos os seus recursos didáticos chegam até o aluno, 

segundo Figura 37, a seguir. 
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Figura 37 – Metodologia de EaD. 

 

Fonte: Cead, 2013. 
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Como demonstrado, cada membro da equipe tem suas funções bem definidas e é o 

desenvolvimento de cada uma delas que faz com que a oferta de cursos EaD funcione 

no Cead. O Quadro 26 descreve algumas das funções de cada profissional da equipe. 

Quadro 26 – Equipe multidisciplinar e suas funções28. 

Profissional 

 

Função 

 

Coordenador de Curso 
• Gerenciar a implantação e execução do Curso; 

• Selecionar o quadro dos professores; 

Coordenador de 

Tutoria 

• Acompanhar as atividades acadêmicas do curso; 

• Interagir com o pedagogo e coordenador para identificar 

dificuldades no que se refere ao curso e propor 

melhorias; 

Pedagogo 

• Participar da concepção, elaboração e alteração do 

projeto do curso de acordo com as diretrizes do CEAD; 

• Auxiliar na criação de metodologias que promovam o 

processo de ensino-aprendizagem de acordo com as 

peculiaridades do curso, embasado em discussões 

mediadas pelo pedagogo do CEAD. 

Designer Instrucional 

• Apoiar os professores formadores no planejamento da 

disciplina a e na produção do material didático; 

• Assegurar a utilização das melhores tecnologias 

interativas; 

Professor Formador 

• Produzir o material didático, planejar e gerenciar o 

processo de desenvolvimento da aprendizagem da sua 

disciplina, com a linguagem da modalidade a distância; 

• Interagir com a coordenação de curso e demais 

professores do período. 

Tutor Presencial 

• Acompanhar o desempenho dos alunos buscando 

incentivá-los a cumprir dentro dos prazos todas as 

atividades propostas, conforme o cronograma do curso; 

• Mediar a comunicação de conteúdos entre o professor e 

                                            
28

 As descrições detalhadas sobre a função de cada membro da equipe encontra-se no anexo 01: Atribuições da 

Equipe Multidisciplinar.  
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os cursistas; 

Tutor a Distância 

• Mediar a comunicação de conteúdos entre o professor e 

os cursistas; 

• Acompanhar as atividades discentes, conforme o 

cronograma do curso; 

Coordenador de Polo 

• Gerenciar toda a infraestrutura física e humana para o 

funcionamento eficiente do polo; 

• Acompanhar e coordenar as atividades docentes, 

discentes e administrativas do polo. 

Tutor de Laboratório 

(opcional) 

• Assessorar os alunos no cumprimento de suas 

atividades práticas em laboratório; 

• Auxiliar o tutor presencial e a distância no 

desenvolvimento das atividades teórico – práticas e 

trabalhos em grupo. 

Fonte: Cead/Ifes. 

Para que o professor possa desenvolver um bom trabalho, ele, inicialmente, passa por 

um curso que busca capacitá-lo a planejar e a desenvolver materiais para a 

construção da sala virtual, de mídias e de material impresso, com foco na metodologia 

de EaD. A Figura 38, a seguir, apresenta a metodologia de EaD usada na elaboração 

de disciplinas. O objetivo da apresentação dessa imagem é demonstrar como é a 

integração do professor de determinada disciplina com os outros atores da equipe. Ou 

seja, para auxiliar o professor formador, o designer instrucional, o pedagogo e o 

revisor de texto trabalham juntos buscando planejar e desenvolver materiais 

instrucionais de qualidade e com foco no aprendizado do aluno. 
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Figura 38 – Metodologia de Elaboração de Disciplinas. 

 

Fonte: Cead/Ifes. 
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Segundo Peters (2010, p. 226), 

Todo ensino e toda aprendizagem são determinados, entre outras 
causas, pelas pessoas envolvidas, pela mentalidade e pelos 
posicionamentos dominantes da sociedade da época. Por isso, é 
necessário analisar as condições antropogênicas e socioculturais, 
consideradas como determinante categorial fundamental do ensino e 
da aprendizagem.  

Quando se fala em planejamento na EaD, é necessário ter em mente que esta 

modalidade de ensino deve:  

Ser regida pela intencionalidade e por um programa criterioso e 
avançado no que se refere ao processo de ensino-aprendizagem. [...] 
Implica, igualmente, centrar a atenção nas características culturais 
dos sujeitos em situação de aprendizagem, nas possibilidades 
educacionais dos códigos linguísticos e na adoção de estratégias que 
permitam um adequado tratamento de conteúdos e formas de 
expressão de diferentes saberes (MOREIRA, 2006, p. 192-193). 

No Cead, o planejamento do curso a distância inicia um ano antes de a disciplina ser 

ofertada, passando pelas seguintes etapas: Elaboração do Mapa de Atividades, 

Produção do Material Didático Impresso (MDI), Produção e Disponibilização da Sala 

pela equipe de produção, conforme demonstrado na Figura 39, a seguir. 

Figura 39 –  Cronograma de planejamento do MDI. 

 
Fonte: Cead/Ifes. 

 

O professor realiza o planejamento de todo o conteúdo e das atividades que irão 

compor a disciplina usando o recurso chamado de Mapa de Atividade (Figura 40). 
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Assim, “os objetivos educacionais de cada aula e das atividades que serão planejadas 

no mapa de atividades [...] sempre devem ser definidos com foco na aprendizagem do 

aluno, ou seja, no que ele será capaz de realizar após a execução das tarefas 

propostas na aula” (FRANCO; BRAGA; RODRIGUES, 2010, p. 101). 

Figura 40 –  Mapa de Atividades. 

 

 
Fonte: Cead/Ifes. 

Após a conclusão desse mapa, o professor desenvolverá o material didático impresso 

(MDI), que, nesse caso, pode ser uma reedição (revisão do material produzido em 

uma outra oferta da disciplina) ou uma nova edição (produção de um novo MDI).  

O designer instrucional, na etapa de desenvolvimento do material didático impresso, 

contribui para o desenvolvimento das mídias (no caso, imagens) que irão ilustrar o 

MDI, além de orientar sobre a linguagem ideal a ser utilizada ao desenvolver a escrita. 

Após a finalização do MDI, este é enviado ao revisor e, posteriormente, retorna para o 

DI, que o encaminha para o Setor da Produção de Materiais. No setor de produção 

serão desenvolvidas as imagens que comporão o material, a diagramação e a 

impressão. Posteriormente, o material ser entregue aos alunos no início do semestre 

letivo.  

Com a conclusão dessa etapa, é o momento de iniciar a construção dos formulários 

das salas virtuais e das mídias. Esse formulário auxiliará a equipe de Produção do 

Cead a criar a sala virtual e as mídias integrantes da mesma. Então,  

assim, antes da execução da disciplina, a sala já está pronta. 
Teoricamente o professor conteudista ganha mais tempo para pensar 
em estratégias de ensino e aprendizagem, pois não gasta tempo 
elaborando as salas no AVA Moodle, mas sim as planejando para 
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que o trabalho operacional seja executado pela equipe do Cead/Ifes, 
antes da execução da disciplina (COSTA JUNIOR, 2012, p. 88). 

Porém, o professor, opcionalmente, pode responsabilizar-se pela criação das salas 

virtuais, cuja produção é de responsabilidade da coordenação de design instrucional, 

que faz uma nova avaliação do mapa de atividades e dos formulários para, só então, 

iniciar a construção da mesma.  

Figura 41 – Cronograma de planejamento das salas virtuais. 

 
Fonte: Cead/Ifes 

As mídias (animações, ilustrações, tutoriais, etc.) referentes à sala ficam a cargo da 

coordenação de design gráfico; já os vídeos, as fotografias, dentre outros, são de 

responsabilidade da coordenação de áudio e vídeo. A Figura 42, a seguir, apresenta 

as etapas e prazos para a produção das mídias e das salas virtuais.  

Figura 42 – Cronograma de planejamento de mídias. 

 
Fonte: Cead/Ifes 

Além dos materiais instrucionais já citados, o Setor de Produção é responsável por 

alimentar o portal do Cead, publicando banners, notícias, eventos, processos seletivos 

e todas as atualizações necessárias. 
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Como resultado do trabalho desenvolvido pela produção de materiais e por todos os 

outros setores que, juntos, formam o Cead, pode-se citar os aproximadamente quatro 

mil alunos matriculados atualmente, os 2.864 alunos formados e a perspectiva de 

ingresso de mil novos alunos, tendo em vista o início dos cinco novos cursos previstos 

para 2014/2 e 2015/1. Tudo isso reforça a necessidade de continuação dos 

investimentos nesta modalidade de ensino, tanto por meio de políticas em nível 

institucional quanto governamental, em face de, segundo Moore e Kearsley (2007, p. 

08), a EaD atender a algumas necessidades, tais como:  

• ofertar acesso crescente a oportunidades de aprendizado e 
treinamentos; 

• proporcionar oportunidades para atualizar aptidões; 
• melhorar a redução de custos dos recursos educacionais; 
• apoiar a qualidade das estruturas educacionais existentes; 
• melhorar a capacitação do sistema educacional; 
• nivelar desigualdades entre grupos etários;  
• direcionar campanhas educacionais para públicos alvo 

específicos; 
• proporcionar treinamento de emergência para grupos alvos 

importantes; 
• aumentar as aptidões para a educação em novas áreas de 

conhecimento; 
• oferecer uma combinação de educação com trabalho e vida 

familiar; 
• agregar uma dimensão internacional à experiência educacional. 

 

Esta não é uma lista completa, mas, por meio dela é possível vislumbrar como a EaD 

pode contribuir para a melhoria da oferta de educação no Brasil e em qualquer outro 

país investidor desta modalidade de ensino.  

Considerando que a EaD tem uma abrangência maior do que a educação presencial, 

é possível afirmar que ela é ainda mais social, ou, ao menos, alcança ainda mais 

pessoas, beneficiando um número cada vez maior da população. Assim, convém 

afirmar que o Ifes, por intermédio do Cead e dos 34 polos de apoio presencial 

espalhados pelo Estado do Espírito Santo, por ser uma instituição pública, precisa a 

todo o momento refletir e verificar se o seu papel enquanto instituição pública de 

ensino está sendo cumprido ao serem ofertados os seus cursos a distância. 

Para confirmar e validar o compromisso social do Cead e do Ifes em sua totalidade, 

mencione-se a missão e os valores da instituição descritos no planejamento 

estratégico do instituto e abordados durante discussões com toda a comunidade 

interna do Ifes durante oito meses. O resultado, entre outras coisas, foi o mapa 

estratégico da instituição, apresentado na Figura 43, a seguir:  
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Figura 43 – Mapa estratégico do Ifes. 

Fonte: Ifes, 2014. 
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Esse mapa será o norteador de projetos em desenvolvimento no Ifes durante o 

período de 2014 a 2018, reforçando a importância de todos os campi componentes do 

Ifes e de toda a comunidade interna, de que é necessário ter consciência do papel 

social do Ifes para o Espírito Santo e até para o Brasil em sua totalidade.  
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CAPITULO 6 PROPOSTA DE INSERÇÃO DO DESIGN SOCIAL NO TRABALHO DO 

DESIGNER NA EAD 

Fundamentada na discussão realizada até aqui, e com o intuito de continuar a 

responder ao objetivo geral desta dissertação, investigar métodos de design os quais 

tenham preocupações sociais que possam ser aplicados na educação e contribuam, 

assim, para a proposição de diretrizes, as quais sirvam de referência para o design 

social no trabalho do designer na EaD,  foram feitas entrevistas semiestruturadas com 

a equipe de designers que compõe a Gerência de Produção de Materiais. 

A Gerência de Produção de Materiais (Figura 44) é composta por três coordenações: 

design gráfico, áudio visual e design instrucional, cuja equipe conta com um total de 

seis servidores, quatro bolsistas e seis estagiários, totalizando 16 colaboradores, 

sendo que nove são designers de formação, em formação ou estão desenvolvendo 

esta função dentro da equipe. Esses nove profissionais são os sujeitos desta pesquisa 

e serão tratados por nomes fictícios, por questões éticas, a fim de preservar as suas 

imagens e cumprir o que foi descrito na autorização, (apêndice 01) assinada por eles 

antes da entrevista a que se submeteram para a realização deste trabalho. 

Figura 44  – Organização da Gerência de Produção de Materiais. 

 

Fonte: Cead, 2014. 

Dos nove entrevistados, dois são estagiários e estão cursando Desenho Industrial com 

ênfase em Programação Visual, na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e 

serão tratados como Eros e Antônio. Quatro são formados em Desenho Industrial, 
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também pela UFES, sendo que uma é a pesquisadora e também possui formação em 

Design de Produto, Geise é bolsista, Clara e Luís são servidores. Bruna, cuja 

formação é desenho e plástica, pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), é 

servidora e desenvolve atividades de designer, além de ser, atualmente, a 

coordenadora da equipe de design. Fazem parte da equipe mais dois bolsistas: 

Guilherme, com formação em Design de Produto, pela Universidade de Vila Velha – 

(UVV); e Karla, formada em Desenho Industrial – Programação Visual, pela 

Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG). O perfil completo da equipe, com 

faixa etária, cargo e outras formações está disponível no apêndice 02. 

Com o intuito de inserir o tema da pesquisa e observar se os entrevistados tinham 

alguma ideia do que se tratava, iniciou-se a entrevista com a seguinte pergunta: Para 

você, o que é design social? 

De forma geral, todos tinham uma ideia do que era design social, o que permitiu dar 

andamento à entrevista sem a necessidade de uma explicação prévia sobre o tema. 

Dentre as respostas dadas, pode-se destacar29: 

É quando você pensa no design, mas pensa de uma forma geral, não 
pensando somente na parte do design, não só fatos estéticos, pensar 
num todo (Karla, bolsista, informação verbal). 

A fala de Karla complementa o que Geise tem como conceito de design social, porque 

ter preocupações apenas estéticas em nada contribui com esse olhar sobre a 

demanda do coletivo, conforme descreve Geise:  

Eu acho que é pensar no design como resolução de problemas, 
assim, a partir de um problema, a partir de uma demanda, de uma 
necessidade, você apresentar soluções para esta demanda para esta 
necessidade, e aí o design social seria olhar pra essa necessidade, 
essa demanda de um coletivo, de um grupo que estaria 
marginalizado, você não pensar em uma coisa comercial e sim no 
aspecto humano, isso seria trabalho social, seria fazer esse trabalho 
para uma instituição ou grupo que não tenha fim puramente comercial 
(Geise bolsista, informação verbal). 

Já Guilherme direciona sua resposta para a área da pesquisa, neste caso, a EaD: 

                                            
29

 Cabe aqui ressaltar que as passagens que estão em itálico se referem à transcrição das entrevistas e não foi feita 

qualquer correção gramatical. As únicas inferências foram: selecionar os trechos, omitir algumas palavras ou 

sentenças que comprometeriam seu entendimento e omitir nomes próprios (de pessoas, instituições, estados, 

cidades e bairros) 
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É pensar no cunho social que a profissão de design tem, como a EaD 
que tem o papel de levar a educação com a ajuda do designer pode 
definir o que é design social (Guilherme, bolsista, informação verbal). 

A próxima pergunta foi: Você acredita que pratica o design social no dia a dia no 

seu trabalho? Nesse caso, se a pergunta fosse não, haveria uma terceira pergunta: 

Para você é possível incluir o design social no seu trabalho? Como? Por quê? 

Como todas as respostas às perguntas anteriores foram sim, não foi necessário fazer 

a pergunta de número três. Assim, destacaram-se as seguintes respostas: 

No dia a dia, eu acho que em parte, em parte sim, é porque a gente 
sempre na hora de pensar o planejamento da disciplina a gente 
sempre tem como foco o aluno que é o nosso público e de tentar 
levar as informações da melhor maneira possível para que ele possa 
compreender aquele conteúdo, aprender aquele conteúdo e gerar 
conhecimento para o futuro dele, é ao mesmo tempo um incentivo 
que a gente sempre dá para os nossos professores de sempre tentar 
trabalhar com conteúdos ou com exemplos que sejam do dia-a-dia, 
que seja relacionados a vida dele para que eles possam realmente 
compreender a situação do dia-a-dia que ele tá vivendo. Então não é 
diretamente o meu trabalho, mas as orientações que são dadas, o 
olhar que a gente tem sobre o planejamento dos professores é 
sempre com foco no aluno, sempre com foco no nosso aluno para 
que a gente possa levar um material de melhor qualidade, para que 
ele possa ser uma pessoa reflexiva, para que ele possa 
compreender, para que ele possa ser crítico e que isso gere uma 
transformação na vida dele (Clara, servidora, informação verbal). 

Para Geise,  

Aqui nesta instituição sim, porque a gente esta falando de uma 
instituição de ensino, uma instituição federal, então eu acho que 
algumas características a gente pode pegar, acho que ele por ele não 
ser comercial a gente esta tratando que uma instituição que por si só 
é um coletivo que não tem fins lucrativos, o propósito dele é 
puramente educacional para o crescimento do ser humano, então 
acho que tem sim, acho que a gente pode intensificar sempre, mas 
que no fundo o fundo é bastante social apesar dele não estar 
estampado, mas você consegue identificar características. 

 

Segundo Mendoza et al. (2010), para a construção de um mundo mais justo, solidário 

e sustentável é importante considerar o caráter estratégico da educação, isso, pois 

são as verdadeiras resoluções no tocante às políticas sociais que podem ajudar a 

combater as assimetrias sociais. 

A Figura 45 apresenta um mapa conceitual baseado no tema design instrucional, 

capítulo sete do livro “Polidocência na EaD: múltiplos enfoques”, de autoria de 

Mendoza, et al. (2010), e resume a abrangência do trabalho do designer instrucional.  
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Figura 45  – Mapa conceitual da atuação do designer instrucional. 

 

Fonte: autoria própria.
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Porém, retirando a palavra instrucional do centro do mapa com o intuito de confirmar 

as relações entre as áreas do design instrucional, design e design social, é possível 

afirmar que esse mapa abrangeria qualquer trabalho do designer, independente de 

sua habilitação. 

Para comprovar tal afirmação, durante a entrevista com os designers que compõem a 

equipe de produção de materiais, foi apresentado ao entrevistado o mapa conceitual 

(Figura 45) e perguntado se as informações constantes nele eram pertinentes ao seu 

trabalho enquanto designer, independente da habilitação de cada um, ou eram 

específicas de uma área de formação. 

Respondendo a pergunta, Clara disse: 

Vejo todas, independente da área de atuação, eu acho que todas as 
atribuições, funções, eu acho que todas, talvez dependendo da 
formação umas um pouco mais talvez outras um pouco menos, mas 
de uma maneira geral mesmo que seja pouco, mas está dentro da 
natureza do design. 

Por outro lado, Antônio argumenta: 

Bom, eu acho que engloba vários estilos de design, mas mais voltado 
para a educação, mas é bem amplo são conceitos que a gente 
consegue englobar para design de produto, design gráfico pra várias 
áreas. 

Para Geise, 

os pontos são universais, as atribuições dos atores, as 
discriminações de cada um que varia de acordo com o projeto, 
pensando no design como um todo.  

Assim como no mapa, no Quadro 27 delineiam-se as competências do designer 

instrucional detalhadas no capítulo dois desta dissertação. Neles é possível identificar 

a universalização dessas competências, de forma a afirmar que as mesmas podem 

ser identificadas tanto no designer instrucional quanto no designer e até mesmo no 

designer social, ficando essa afirmação ainda mais forte quando se percebe que essas 

competências estão divididas em: fundamentos da profissão, planejamento e análise, 

design e desenvolvimento, avaliação e implementação, e gestão, ou seja, 

contemplam-se as etapas já descritas aqui como etapas comuns nos métodos e 

modelos projetuais do design instrucional, design e design social. 
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Quadro 27  – Competências do Designer Instrucional. 

Fundamentos da Profissão 

1- Comunicar-se efetivamente, por meio visual, oral e escrito. 

2- Aplicar pesquisas e teorias à prática de design instrucional. 

3- Atualizar e melhorar conhecimentos, habilidades e atitudes referentes ao design 

instrucional e as suas áreas.  

4- Aplicar coleta de dados e análise de competências em projetos de design 

instrucional.  

5- Identificar e responder às implicações éticas, legais e políticas que surjam no 

trabalho de design instrucional. 

Planejamento e Análise 

6- Realizar uma avaliação das necessidades, a fim de recomendar soluções de design 

apropriadas e estratégicas. 

7- Identificar e descrever a população-alvo e características ambientais. 

8- Selecionar e usar técnicas de análise para determinar o conteúdo instrucional. 

9- Analisar as características das tecnologias existentes e emergentes e seu uso 

potencial em um ambiente instrucional. 

Design e Desenvolvimento 

10- Uso adequado do design instrucional e do processo de desenvolvimento para um 

determinado projeto. 

11- Organizar programas e/ou produtos de avaliação e instrução a serem projetados e 

desenvolvidos.  

12- Projetar intervenções instrucionais. 

13- Planejar intervenções não instrucionais. 

14- Selecionar ou modificar materiais instrucionais existentes. 

15- Desenvolver materiais instrucionais. 

16- Projetar avaliação da aprendizagem. 

Avaliação e Implementação 

17- Avaliar as intervenções instrucionais e não instrucionais. 

18- Rever soluções instrucionais e não instrucionais baseados em dados. 

19- Implementar, divulgar e difundir intervenções instrucionais e não instrucionais. 

Gestão 

20- Aplicar habilidades de negócios para gerenciar a função de design instrucional. 

21- Gerenciar parcerias e relações de colaboração. 

22- Planejar e gerenciar projetos de design instrucional. 

Fonte: www.ibstpi.org. Acesso em: 22 de fev. de 2014. 
 

Para confirmar essa proposição, o quadro sofreu algumas pequenas alterações, 

principalmente nos itens que tem a palavra instrucional, sendo assim eliminada. 
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O Quadro 28, a seguir, mostra como ficaram as alterações, possibilitando observar 

que a exclusão dessa palavra em nada comprometeu o entendimento das 

competências, ou seja, não atrapalhou a análise dos entrevistados. 

Quadro 28  – Competências do designer.  

Fundamentos da Profissão 

1- Comunicar-se efetivamente, por meio visual, oral e escrito. 

2- Aplicar pesquisas e teorias à prática de design. 

3- Atualizar e melhorar conhecimentos, habilidades e atitudes referentes ao design e 

as suas áreas.  

4- Aplicar coleta de dados e análise de competências em projetos de design.  

5- Identificar e responder às implicações éticas, legais e políticas que surjam no 

trabalho de design. 

Planejamento e Análise 

6- Realizar uma avaliação das necessidades, a fim de recomendar soluções de design 

apropriadas e estratégicas. 

7- Identificar e descrever a população-alvo e características ambientais. 

8- Selecionar e usar técnicas de análise para determinar o conteúdo. 

9- Analisar as características das tecnologias existentes e emergentes e seu uso 

potencial. 

Design e Desenvolvimento 

10- Uso adequado do design instrucional e do processo de desenvolvimento para um 

determinado projeto. 

11- Organizar programas e/ou produtos de avaliação a serem projetados e 

desenvolvidos.  

12- Projetar intervenções. 

13- Planejar intervenções. 

14- Selecionar ou modificar materiais existentes. 

15- Desenvolver materiais. 

16- Projetar avaliação da aprendizagem. 

Avaliação e Implementação 

17- Avaliar as intervenções. 

18- Rever soluções baseados em dados. 

19- Implementar, divulgar e difundir intervenções. 

Gestão 

20- Aplicar habilidades de negócios para gerenciar a função de design. 

21- Gerenciar parcerias e relações de colaboração. 

22- Planejar e gerenciar projetos de design. 

Fonte: Adaptado de www.ibstpi.org. Acesso em: 22 de fev. de 2014. 
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Sob o ponto de vista da entrevistada Bruna,  

todos os pontos, todos eles acho que maior ou menor escala a gente 
tenta aplicar na produção, tudo que tu listou aqui a gente tenta 
colocar no design, algumas coisas a gente tem mais facilidade do que 
outras mas em princípio tudo a gente tenta colocar se você levar em 
consideração que a única artista sou eu acho que estamos indo bem. 

 

A argumentação de Bruna não só confirma a afirmação, como vai mais longe, 

identificando que os designers da produção tentam aplicar essas competências, no 

seu trabalho.  

A designer Clara disse que: 

Para mim todos os pontos colocados aqui independente da formação, 
da especialidade do designer, pra mim são etapas que ele vai ter que 
desenvolver ao longo do projeto que ele vai desenvolver todos sem 
tirar nem por. 

 

Já para Guilherme, essas 

São competências de qualquer design. Acho que se aplica a qualquer 
área. 

 

Segundo Ricardo,  

Algumas dessas competências poderiam estar ordenadas de forma 
diferente, mas isso não atrapalha a análise que faz com que eu 
afirme que sim, essas competências, esses pontos são comuns para 
qualquer área do design, talvez gestão não seja tanto porque ainda 
não ensina empreendedorismo na maioria dos cursos de design, mas 
sim são todos de qualquer design os pontos que estão aqui. 

 

As respostas dos entrevistados permitem afirmar que existem pontos importantes e 

comuns relacionados ao design instrucional, ao design e ao design social e que os 

mesmos são trabalhados no Setor de Produção de Materiais, mesmo que ainda de 

uma forma inicial. 

Desse modo, ao compilar e cruzar os dados coletados entre as entrevistas, o 

referencial teórico e o estudo de caso, infere-se que o design social é uma importante 

ferramenta para o designer que atua na EaD.  

Tendo como referência toda a discussão apresentada, a pesquisadora propõe os 

seguintes pontos sobre os quais o designer pode refletir no momento em que estiver 

desenvolvendo os recursos educacionais solicitados ao Setor de Produção de 

Materiais do Cead/Ifes ou qualquer designer que esteja trabalhando em educação, em 

especial com a modalidade a distância: 
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1. O material proposto atende ao maior número de alunos possível? 

• Para responder a esta questão, vários outros pontos listados a seguir precisam 

ser levados em consideração. 

2. Estão sendo levadas em consideração: faixa etária, etnias/raça/cor, 

possíveis deficiências, dentre outros? 

• Essa miscigenação é uma realidade brasileira e precisa ser considerada, pois o 

aluno precisa se ver no material didático, nas mídias, etc. É importante ele 

perceber que o recurso educacional apresentado leva em consideração a sua 

raça, a sua idade e também uma possível deficiência (caso possua alguma), ou 

seja, que não privilegia apenas um ou outro. 

3. É possível tornar o material (sala, mídia, MDI) acessíveis? 

• Atualmente, os fascículos/livros produzidos pelo Cead são disponibilizados 

pelo Cead no AVA em formato PDF, o que impede os leitores de tela utilizados 

por deficientes visuais de lerem o material. Uma forma de tornar esse material 

acessível seria diagramar no próprio AVA em html 530, o que viabilizaria a 

leitura. 

4. O conteúdo disponibilizado em forma de imagem ou outro tipo de mídia é 

de uma cultura específica de um Estado ou país, ou seja, é culturalmente 

de fácil entendimento? 

• É importante que o designer leve em consideração o contexto em que o aluno 

está inserido, por exemplo: o que é canjica em uma região do país é outra 

coisa ou tem outro nome em outra; então, isso pode, além de não atender o 

objetivo educacional proposto, acabar confundindo o aluno. 

5. Foi observado o perfil sócio-econômico-cultural e ambiental dos 

municípios onde o curso está inserido? 

• Entender este perfil pode auxiliar o designer a definir o cenário de uma 

animação, por exemplo, ou até o tamanho da mídia ou outro material 

educacional em construção, pois o aluno pode ter condições 

tecnológicas de abrir ou não aquele material educacional. 

6. Os recursos educacionais disponibilizados agregam valor ao 

conhecimento do aluno? Podem ajudá-lo a refletir sobre questões 

sociais, econômicas e culturais? 

                                            
30

 É uma linguagem para estruturação e apresentação de conteúdo para a World Wide Web e é uma tecnologia 

chave da Internet. É a quinta versão da linguagem HTML. Esta nova versão traz consigo importantes mudanças 

quanto ao papel do HTML no mundo da Web, por meio de novas funcionalidades como semântica e acessibilidade 

(MARK, 2011). 
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• Não basta apenas inserir um recurso educacional para que o AVA fique mais 

bonito ou que dê cor ao fascículo; é fundamental estabelecer uma ligação com 

o conteúdo estudado, que ele dialogue com os objetivos educacionais 

propostos e, consequentemente, auxilie na reflexão do aluno. 

7. O recurso midiático foi pensado para que os alunos com acesso restrito 

aos recursos tecnológicos possam acessá-lo? 

• É importante levar em consideração que, mesmo com o avanço tecnológico, 

nem todos têm acesso à internet de alta qualidade, o que impede, por exemplo, 

o acesso do aluno a um vídeo de extrema qualidade técnica e, 

consequentemente, com tamanho elevado. É preciso haver um equilíbrio entre 

a qualidade técnica do recurso e a possibilidade de todos conseguirem acessar 

o recurso disponibilizado. 

8. Há uma contextualização do conteúdo abordado e do tipo de mídia 

utilizada com a realidade social dos locais onde os cursos estão 

inseridos? 

• Essa contextualização se faz necessária para que o aluno consiga ver uma 

aplicação prática do conteúdo estudado, ou seja, o tema abordado faça parte 

do seu dia a dia. 

9. Foi verificado se o recurso educacional disponibilizado tem conteúdo 

racista? 

• As instituições de ensino, sejam elas públicas ou privadas, precisam primar por 

não estimular o racismo seja ele qual for, e para isso é preciso sempre verificar 

como o conteúdo está sendo abordado/transmitido e até mesmo se existem 

mensagens subliminares no conteúdo apresentado.  

10. O recurso educacional transmite mensagens que possam contribuir com 

a redução da discriminação? 

• Este ponto vai ao encontro do anterior, pois, além da importância de não 

disponibilizar conteúdos racistas, é fundamental ter preocupação com a 

divulgação de mensagens preconceituosas e, também, cuidar para que sejam 

reduzidas as discriminações já existentes ou, ao menos, não incentivá-las. 

11. O material sinaliza mensagens que podem auxiliar na reflexão sobre o 

meio ambiente e a sustentabilidade? 

• Considerando as discussões a respeito desse tema, é importante que as 

instituições de ensino, seja por intermédio do professor ou do designer, 

proponham recursos educacionais incentivadores da reflexão sobre o meio 

ambiente e a sustentabilidade. Mas isso deve ser feito dentro do âmbito do 
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componente curricular em estudo, ou seja, é preciso que o tema esteja ligado 

ao conteúdo do aluno para que faça sentido para ele. 

12. A mensagem está sendo transmitida da forma mais positiva possível, 

mesmo que o conteúdo seja forte ou polêmico? 

• Existem várias formas de apresentação de assuntos polêmicos como o câncer, 

por exemplo. Assim, é fundamental ter consciência de que o importante é a 

mensagem ser captada pelo aluno, e talvez uma forma menos agressiva de 

transmitir essa mensagem seja a mais eficiente. 

 

Esses 12 pontos podem ser trabalhados em forma de checklist pelo designer ou pela 

equipe de design desenvolvedora de um recurso educacional. Porém, há outros 

pontos merecedores de destaque nessas discussões. Isso considerando que as 

instituições públicas de ensino têm o compromisso de democratizar o acesso à 

educação pública de qualidade para levar não somente conhecimentos teóricos e 

obrigatórios nas matrizes curriculares, mas conhecimentos colaboradores no processo 

de transformação dessas pessoas, principalmente na reflexão sobre suas próprias 

atitudes e as dos outros, a terem acesso a emprego e, consequentemente, à 

qualidade de vida. Dessa forma, pode-se dizer que a educação e todo o seu contexto 

é extremamente social.  
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APONTAMENTOS FINAIS E ALGUNS ASPECTOS PARA DISCUSSÃO  

A educação a distância não é uma modalidade de ensino recente, mas, na atualidade, 

o aumento das possibilidades tecnológicas foi importante para sua expansão. Prova 

disso é a oferta crescente de cursos oferecidos tanto por instituições privadas quanto 

por instituições públicas. 

Porém, para atender de forma eficiente a essa demanda crescente, são necessários 

profissionais capacitados de diversas áreas para a atuação nesta modalidade de 

ensino, sendo imprescindíveis os pedagogos, professores, administradores, 

programadores, designers e designers instrucionais.  

Dentre esses profissionais, destacam-se o designer instrucional e o designer. O 

primeiro está no início da cadeia e é peça-chave para que o professor planeje sua 

disciplina e os recursos educacionais referentes a ela de forma a alcançar os 

resultados desejados no processo de ensino aprendizagem. O segundo está na ponta 

e tem uma importância fundamental na construção desses recursos educacionais, 

principalmente as mídias.  

Ambas as profissões têm seus fundamentos ligados às áreas das ciências humanas, 

das ciências da administração e das ciências da informação. Além disso, os modelos 

de design instrucional norteiam o trabalho do DI e, já no caso do Designer, a 

metodologia de design constitui-se uma importante ferramenta para o 

desenvolvimento dos seus projetos. 

Como uma possibilidade de contribuição e enriquecimento dos resultados dos 

trabalhos desenvolvidos tanto pelo DI quanto pelo Designer, é possível inserir o design 

social, sendo este muito utilizado como ferramenta em projetos sociais, ONGs, entre 

outros. 

As etapas denominadas análise, planejamento, execução e avaliação são comuns 

tanto no desenvolvimento de projetos de design instrucional, design ou design social. 

No design instrucional, essas etapas podem ser vistas no modelo Analysis, Design, 

Development e Evaluation (ADDIE), modelo utilizado pelo Cead em sua capacitação 

de design instrucional e também no desenvolvimento de cursos. Além disso, esta é a 

base para outros modelos como Integrative Learning Design Framework – ILDF, por 

exemplo. 
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No que se refere à metodologia projetual de design, essas etapas podem ser 

encontradas em vários dos métodos estudados no capítulo três desta dissertação, 

sendo que alguns desses métodos as contemplam como um todo e, em outros, 

apenas algumas das etapas são abordadas.  

Entre os métodos citados, destaca-se o processo de design de Bürdek e o método 

proposto por Löbach, sendo que este, além de contemplar todas as etapas, da 

metodologia projetual de design, aborda a preocupação social relatada na fase de 

preparação e análise dos dados. 

Levando em consideração as análises dos métodos descritos no capítulo três, pode-se 

perceber que apenas o método proposto por Löbach contempla questões sociais, o 

que não implica dizer que isto não seja uma questão relevante. Pelo contrário, como 

visualizado no capítulo em questão, desde a década de 60 as propostas 

metodológicas estão em constante mudança, mudanças essas influenciadas tanto 

pelo contexto sócio-econômico-cultural do momento de sua proposta como pelo 

pensador que a propõe. Dessa forma, nota-se a importância do tema design social e a 

necessidade de sua inserção na metodologia projetual do designer. 

Deve-se levar em conta também que o design social abarca, dentre outras acepções, 

a materialização de uma ideia por meio de análise, planejamento, execução e 

avaliação, que resultam em um conceito e na difusão de um conhecimento, tendo em 

vista influenciar o comportamento voluntário do público-alvo, para promover mudanças 

sociais. Assim, fica claro o quanto o design instrucional, o design e o design social 

estão entrelaçados, vínculos esses reforçados pelos seus modelos e métodos 

projetuais.  

Assim sendo, é possível afirmar que os designers atuantes no Setor de Produção de 

Materiais do Cead/Ifes desenvolvem também atividades de design instrucional, além 

de poderem incluir em seu trabalho os princípios do design social para a EaD 

definidos nesta dissertação e/ou qualquer outro que venha a surgir na literatura e que 

tenha a EaD como foco.   

Além disso, infere-se pela análise de todos os aspectos abordados nesta investigação, 

tanto o relacionado ao referencial teórico quanto ao estudo de caso e às entrevistas, 

que o design social é uma importante ferramenta para o designer que atua na EaD. 

É importante destacar que não houve a pretensão de esgotar o assunto; ao contrário, 

o objetivo é dar início a uma discussão ainda pouco explorada na literatura e até 



 

149 
 

mesmo pelo designer em relação ao seu próprio dia a dia profissional. Assim, sugere-

se como proposta para pesquisas futuras a aplicação e o monitoramento dessas 

diretrizes em um recurso educacional, ou em quantos forem necessários, a fim de 

verificar a viabilidade de sua aplicação por meio de testes e possíveis ajustes e/ou 

acréscimos de itens. 

Outra proposta para pesquisas futuras seria o desenvolvimento de uma metodologia 

projetual com foco na EaD e no design social, englobando as questões pertinentes às 

três áreas: design instrucional, design e design social.   

Enfim, esta pesquisa foi apenas um passo em direção às discussões que podem ser 

ainda mais exploradas na EaD e no design, além de ser uma forma de mostrar uma 

possibilidade de atuação do designer atualmente pouco explorada nas instituições de 

ensino promovedoras, tanto públicas quanto privadas, de cursos nas modalidades 

presencial e/ou a distância. 
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APÊNDICE 01 
Modelo de autorização da entrevista 

 
 
 

 

 

 

 

Autorização 

 

 

 

 

 
Autorizo a utilização da transcrição da entrevista concedida por mim (áudio e vídeo) à 

estudante de mestrado em Design da Universidade do Estado de Minas Gerais, Aline Freitas da 

Silva, para fins de veiculação dentro do Projeto de Pesquisa intitulado “O ESTUDO DA 

DIMENSÃO SOCIAL DO DESIGN SUSTENTÁVEL COMO ESTRATÉGIA PARA O TRABALHO DO 

DESIGNER NA EAD”, desde que aprovado pela Universidade onde ela estuda, sem qualquer 

remuneração. Estou ciente de que meu nome verdadeiro será alterado por um nome fictício, 

pois este procedimento preserva a identidade dos participantes da pesquisa. Os resultados da 

pesquisa serão socializados através da entrega da dissertação à Universidade e de eventuais 

publicações decorrentes da pesquisa. 
 
 
 
 

______________________ , _____ de ______________ de __________. 
 
 
Assinatura do participante: ___________________________________________________ 
  
Nome por extenso:__________________________________________________________ 
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APÊNDICE 02 
Perfil completo da equipe 

 

1 – Perfil do entrevistado 

Karla 

Sexo:  ☐ Masculino �Feminino 

Idade: ☐ 18 a 25    ☐ 25 a 30  �30 a 45 

Formação:  

Bacharel em Desenho industrial Programação visual  

Especialista em Design, Usabilidade, Ergonomia e Interação Humano-Computador 
pela Puc-Rio. (2006) 
 
Mestre em Design pela Puc-Rio, com a linha de pesquisa Ergonomia e Usabilidade 
para IHC. (2011) 
 
Cargo/Função: 

Bolsista - Criação de artes para impressos e área de web, diagramação de material 

impresso, pesquisa para melhoria o ambiente virtual de aprendizagem. 

 

2 – Perfil do entrevistado 

Guilherme  

Sexo:  �Masculino ☐Feminino 

Idade: ☐ 18 a 25    � 25 a 30  ☐30 a 45 

Formação:  

Tecnólogo em Design de produto  

Especialista em Linguagens Audiovisuais e Multimídia 

Cargo/Função: 

Bolsista - Criação de artes para impressos e área de web, diagramação de material 

impresso, pesquisa para melhoria o ambiente virtual de aprendizagem. 

 

3 – Perfil do entrevistado 

Geise 

Sexo:  ☐ Masculino �Feminino 

Idade: ☐ 18 a 25    � 25 a 30  ☐30 a 45 

Formação:  

Bacharel em Desenho industrial Programação visual  

Mestre em Tecnologias Educacionais pelo Consórcio Eromini (2013) 
 
Cargo/Função: 
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Bolsista - Criação de artes para impressos e área de web, diagramação de material 

impresso, pesquisa para melhoria o ambiente virtual de aprendizagem. 

 
4 – Perfil do entrevistado 

Clara 

Sexo:  ☐ Masculino �Feminino 

Idade: ☐ 18 a 25    ☐ 25 a 30  �30 a 45 

Formação:  

Bacharel em Desenho industrial Programação visual  

Especialização em Gestão de Projetos - PMI 
 
Cargo/Função: 

Servidora – Design instrucional 

 
5 – Perfil do entrevistado 

Roberta 

Sexo:  ☐ Masculino �Feminino 

Idade: ☐ 18 a 25    � 25 a 30  ☐30 a 45 

Formação:  

Bacharel em Desenho e Plástica 

Especialização em Artes Visuais: Cultura e Criação 
 
Cargo/Função: 

Servidora – Coordenação da equipe de design 

 
6 – Perfil do entrevistado 

Ricardo 

Sexo:  �Masculino ☐Feminino 

Idade: ☐ 18 a 25    � 25 a 30  ☐30 a 45 

Formação:  

Bacharel em Desenho industrial Programação visual  

Pós-graduado em Novas Tecnologias Educacionais 
 

Cargo/Função: 

Servidor - Criação de artes para impressos e área de web, diagramação de material 

impresso, pesquisa para melhoria o ambiente virtual de aprendizagem. 
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7 – Perfil do entrevistado 

Eros 

Sexo:  �Masculino ☐Feminino 

Idade: � 18 a 25    ☐25 a 30  ☐30 a 45 

Formação:  

Estudante de Desenho industrial Programação visual  

 

Cargo/Função: 

Estagiário - Criação de artes para impressos e área de web, diagramação de material 

impresso, pesquisa para melhoria o ambiente virtual de aprendizagem. 

 
8 – Perfil do entrevistado 

Antônio 

Sexo:  �Masculino ☐Feminino 

Idade: � 18 a 25    ☐25 a 30  ☐30 a 45 

Formação:  

Estudante de Desenho industrial Programação visual  

 

Cargo/Função: 

Estagiário - Criação de artes para impressos e área de web, diagramação de material 

impresso, pesquisa para melhoria o ambiente virtual de aprendizagem. 
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APÊNDICE 02 
Roteiro da entrevista 

 
 
 

1. Para você, o que é design social? 

 

2. Você acredita que pratica o design social, no dia a dia no seu trabalho? 

 

3. Para você, é possível incluir o design social no seu trabalho? Como? Por quê? 

 

4. Foi apresentado ao entrevistado o mapa conceitual (Figura 45) e perguntado 

se as informações que constavam nele eram pertinentes ao seu trabalho enquanto 

designer, independente da habilitação de cada um, ou eram específicas de uma área 

de formação. 

 

5. Foi apresentado ao entrevistado o Quadro 27 e perguntado se as 

competências descritas ali eram pertinentes ao trabalho do designer, independente da 

habilitação de cada um, ou eram específicas de uma área de formação. 
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ANEXO 
Atribuições da equipe multidisciplinar
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Atribuições da Equipe Multidisciplinar 
 
.: COORDENAÇÃO UAB :. 
 
1. Representar a Instituição Pública de Ensino Superior - IPES, junto ao MEC e aos Municípios e Estados, em relação ao conjunto de ações 
desenvolvidas no âmbito do Sistema UAB; 
2. Coordenar a implantação dos projetos da UAB no âmbito da IPES representada, bem como sua vinculação com os pólos de EAD; 
3. Participar do Fórum de Coordenadores da UAB, como espaço oficial de discussão e troca de idéias e informações sobre o projeto UAB; 
4. Criar mecanismos de articulação com os pólos de EAD, em especial, junto ao Coordenador do pólo de apoio presencial; 
5. Coordenar equipe na Instituição para avaliação in loco dos pólos de apoio presencial; 
6. Criar condições de funcionamento harmônico do Sistema UAB, em articulação com o MEC e os pólos, destacando-se os casos de pólos 
em que houver mais de uma IPES ofertante; 
7. Realizar reuniões internas periódicas para avaliação da gestão do Sistema UAB no âmbito da Institução e dos pólos vinculados; 
8. Coordenar as atividades dos cursos ofertados pela Instituição de Ensino, no âmbito do Sistema UAB; 
9. Realizar reuniões periódicas com os coordenadores dos cursos, tendo em vista a gestão de todas as atividades acadêmico-
operacionais; 
10. Receber e avaliar os relatórios de desenvolvimento dos cursos elaborados pelos coordenadores de curso e coordenadores de pólo; 
11. Participar de grupos de trabalho no âmbito da IPES para o desenvolvimento de metodologias de ensino-aprendizagem e 
desenvolvimento de materiais didáticos; 
12. Participar de grupos de trabalho instituído pela UAB, visando o aprimoramento e adequação do Sistema; 
13. Encaminhar relatórios semestrais de acompanhamento e avaliação das atividades dos cursos à UAB /DED/CAPES, ou quando for 
solicitado; 
14. Realizar cadastramento e controle de bolsistas; 
15. Encaminhar as fichas de cadastro de bolsistas, mediante ofício; 
16. Encaminhar o Termo de Compromisso do Bolsista (Anexo II), devidamente assinado, à UAB/DED/CAPES; 
17. Encaminhar relatório de bolsistas para pagamento, mediante oficio; 
18. Fazer a certificação dos lotes de pagamento de bolsas; 
19. Acompanhar a aplicação financeira dos recursos liberados para o desenvolvimento e oferta dos cursos; 
20. Fazer a prestação de contas dos recursos liberados pelo MEC; 
21. Elaboração do planejamento estratégico de implantação da UAB na IPES; 
22. Responder pelo Sistema UAB perante aos interessados e instâncias que venham instar pronunciamento por parte da IPES; 
23. Fazer circular entre os interessados informações oficiais e de eventos relativos ao sistema UAB; 
24. Outras atividades da mesma natureza, designadas pela UAB/DED/CAPES; 
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.: COORDENAÇÃO ADJUNTO UAB:. 
 
1. Auxiliar o Coordenador UAB em todas suas atribuições; 
2. Participar de grupos de trabalho instituído pela UAB, visando o aprimoramento e adequação do Sistema; 
3. Participar de grupos de trabalho no âmbito da IPES para o desenvolvimento de metodologias de ensino-aprendizagem e 
desenvolvimento de materiais didáticos; 
4. Manter arquivo com as informações relativas aos cursos desenvolvidos na IPES no âmbito do Programa UAB; 
5. Verificar “in loco” o bom andamento dos cursos; 
6. Verificar “in loco” a adequação da infraestrutura dos pólos ao objetivos dos cursos, enviando relatórios periódicos a DED/CAPES; 
7. Realizar, em conjunto com os coordenadores de cursos, o planejamento das atividades de seleção e capacitação dos profissionais 
envolvidos no programa; 
8. Acompanhar o registro acadêmico dos alunos matriculados no curso; 
 
.: COORDENAÇÃO DE CURSO:. 
 
1. Gerenciar a implantação e execução do Curso de acordo com o Projeto Político Pedagógico do Curso; 
2. Selecionar o quadro dos professores especialistas e conteudistas responsáveis pela elaboração do material didático por período/ano; 
3. Realizar visitas aos pólos para verificar se a infra-estrutura está adequada ao funcionamento do curso; 
4. Acompanhar a elaboração do material didático, por período, a fim de garantir que os mesmos se inter-relacionem com os demais 
trabalhos produzidos; 
5. Participar do grupos de trabalho para o desenvolvimento de metodologia, elaboração de materiais didáticos para a modalidade a 
distância e sistema de avaliação do aluno; 
6. Produzir material de orientação ao trabalho acadêmico Guia Geral do Curso, em conjunto com o pedagogo do curso; 
7. Realizar o planejamento e o desenvolvimento dos processos seletivos de alunos, em conjunto com o coordenador UAB e demais setores 
responsáveis na IPES; 
8. Realizar o planejamento e o desenvolvimento das atividades de seleção e capacitação dos profissionais envolvidos no curso; 
9. Participar da elaboração dos projetos de capacitação dos profissionais envolvidos no curso; 
10. Coordenar a seleção de tutores presenciais e a distância do seu curso; 
11. Definir junto com o pedagogo, o calendário do curso e de provas; 
12. Acompanhar a execução do calendário do curso; 
13. Promover reuniões periódicas com toda a equipe do curso; 
14. Elaborar, em conjunto com o corpo docente do curso, o sistema de avaliação do aluno; 
15. Participar dos fóruns virtuais e presenciais da área de atuação; 
16. Verificar “in loco” o bom andamento do curso; 
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17. Acompanhar e supervisionar as atividades: dos tutores, dos professores, do coordenador de tutoria e dos coordenadores de pólo; 
18. Informar para o coordenador UAB a relação mensal de bolsistas aptos e inaptos para recebimento; 
19. Aplicar os princípios da organização didática e demais regulamentos e normas da instituição; 
20. Ter disponibilidade para atendimento às demandas diárias de professores, tutores a distância, tutores presenciais relacionadas ao 
processo de ensino-aprendizagem; 
21. Realizar visitas aos polos para acompanhamento pedagógico do curso, quando necessário; 
22. Incentivar a equipe do curso para o desenvolvimento de pesquisas e projetos; 
23. Fortalecer junto ao grupo o desenvolvimento de políticas de extensão; 
24. Projetar e organizar o cronograma financeiro para o desenvolvimento do curso; 
25. Fazer circular entre os interessados, informações oficiais e de eventos relativos ao curso; 
26. Acompanhar o registro acadêmico dos alunos matriculados no curso; 
27. Acompanhar o preenchimento, a entrega e atualização das pautas; 
28. Elaborar relatório estatístico, de atividades do curso, de acordo com a periodicidade da instituição; 
29. Encaminhar e acompanhar a avaliação do curso; 
30. Participar efetivamente das reuniões desenvolvidas pelo Centro de Educação a Distância-CEAD para decisão de processos acadêmicos; 
31. Auxiliar na elaboração de processos de autorização e reconhecimento do curso; 
32. Participar de todas as solenidades oficiais ligadas ao curso, tais como formaturas; 
33. Outras atividades da mesma natureza, inerentes ao cargo ocupado. 
 
.:COORDENAÇÃO DE TUTORIA :. 
 
1. Acompanhar as atividades acadêmicas do curso; 
2. Interagir com o pedagogo e coordenador para identificar dificuldades no que se refere ao curso e propor melhorias; 
3. Informar para o coordenador do curso qual a relação mensal de tutores aptos e inaptos para recebimento de bolsas; 
4. Acompanhar o planejamento e desenvolvimento das atividades de seleção e capacitação dos tutores envolvidos no programa, em 
conjunto com o coordenador de curso; 
5. Acompanhar e supervisionar as atividades dos tutores; 
6. Participar de reuniões com tutores proporcionada pela coordenação do curso; 
7. Estimular o compartilhamento de experiências de tutoria e boas práticas de EAD entre os tutores; 
8. Orientar os tutores presenciais em ações pedagógicas voltadas ao acompanhamento dos alunos e ao estímulo em relação ao curso e as 
disciplinas nos encontros presenciais, juntamente com o pedagogo do curso; 
9. Auxiliar os tutores a distância em ações que possibilitem melhor atendimento aos alunos com dificuldade de aprendizagem juntamente 
com o pedagogo do curso; 
10. Avaliar a qualidade das respostas apresentadas pelos tutores a distancia aos alunos, fazendo um acompanhamento, através de 
amostragem, no ambiente; 
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11. Mapear continuamente, por meio de formulários on line, como se dá a relação entre aluno x tutor presencial x tutor a distância e 
articular ações integradas entre eles para proporcionar melhorias no processo de ensino e aprendizagem dos alunos; 
12.Desenvolver relatório semestral de desempenho da tutoria e discutir a implementação de novas estratégias para a tutoria com a 
coordenação e pedagogo do curso; 
13.Manter o seu trabalho integrado ao pedagogo de curso, visando a necessidade de um aprimoramento da abordagem didática e 
metodológica do curso; 
14. Registrar sistematicamente e divulgar experiências do cotidiano da tutoria para o pedagogo do curso, o pedagogo CEAD, Coordenador 
de Curso e professores especialistas; 
15. Envolver-se no projeto de capacitação dos profissionais envolvidos no curso; 

16. Outras atividades da mesma natureza, inerentes ao cargo ocupado. 
 
.: PEDAGOGO :. (CURSO) 
 
1. Participar da concepção, elaboração e alteração do projeto do curso de acordo com as diretrizes do CEAD; 
2. Conhecer e trabalhar na perspectiva do projeto pedagógico do curso e outros aspectos significativos da organização curricular do 
Curso; 
3. Apoiar o coordenador de curso nas discussões e a elaboração dos documentos necessários à implantação e desenvolvimento dos 
cursos; 
4. Auxiliar na criação de metodologias que promovam o processo de ensino-aprendizagem de acordo com as peculiaridades do curso, 
embasado em discussões mediadas pelo pedagogo do CEAD; 
5. Assessorar o professor conteudista e especialista no planejamento e organização das atividades de sua disciplina, avaliando o 
planejamento integrado de forma a garantir harmonia de conteúdos e atividades nas disciplinas concomitantes, com o acompanhamento 
do Designer Instrucional do curso; 
6. Auxiliar na elaboração do "Guia Geral do aluno", impresso ou em formato digital, contendo orientações gerais que garantam a 
adaptação e realização das atividades acadêmicas em conjunto com o professor responsável e com o acompanhamento do Coordenador 
do curso; 
7. Avaliar o processo de aprendizagem dos alunos juntamente com o coordenador de curso; 
8. Contribuir com o pedagogo CEAD na elaboração dos formulários de avaliação dos profissionais envolvidos diretamente com os alunos; 
9. Acompanhar e analisar o processo de avaliação dos profissionais envolvidos diretamente com os alunos, juntamente com o 
coordenador de curso; 
10.Desenvolver relatório semestral de desempenho acadêmico dos alunos visando a gestão do curso em conjunto com o Coordenador de 
Tutoria; 
11. Auxiliar os especialistas e tutores em ações que possibilitem melhor atendimento aos alunos com dificuldade de aprendizagem 
juntamente com o Coordenador de Tutoria; 
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12. Registrar sistematicamente e divulgar experiências do cotidiano pedagógico do curso para o pedagogo CEAD, Coordenador de Tutoria, 
Coordenador de Curso e professores especialistas; 
13. Interagir com o coordenador de tutoria para identificar dificuldades no que se refere ao curso e propor melhorias; 
14. Participar da avaliação do curso; 
15. Participar de reuniões com tutores proporcionada pela coordenação do curso. 
16. Estar atento às inovações tecnológicas e buscar sua auto-superação; 
17. Auxiliar a coordenação do curso e CEAD na seleção de tutores presenciais e a distância; 
18. Assessorar o pedagogo CEAD na execução dos projetos de capacitação dos profissionais envolvidos nos cursos de EAD; 
19.Outras atividades da mesma natureza, inerentes ao cargo ocupado. 
 
.: DESIGNER INSTRUCIONAL DO CURSO :. 
 
1. Conhecer o projeto pedagógico do curso e outros aspectos significativos da organização do Curso; 
2. Trabalhar na perspectiva da Concepção do Curso e de seu Projeto Pedagógico; 
3. Criar o cronograma para elaboração do material instrucional em consonância com os prazos definidos pela Coordenação de Produção de 
Material do CEAD; 
4. Garantir o cumprimento dos prazos para a produção do material instrucional e a concessão de bolsas respectivas, durante o 
planejamento 
das disciplinas, em todas as suas etapas de construção; 
5. Apoiar os professores conteudistas no planejamento da disciplina a distância e na produção do material didático; 
6. Garantir que o material didático tenha interface de comunicação adequada ao projeto pedagógico do curso e de acordo com as 
orientações 
da Coordenação de Produção de Material do CEAD; 
7. Assegurar a utilização das melhores tecnologias interativas; 
8. Estudar e apresentar diversificados meios tecnológicos (mídias, softwares, objetos de aprendizagem, video conferência, web 
conferência e 
outros..) que venham contribuir com a melhor forma de aprendizagem pelos alunos, estimulando o uso desses meios; 
9. Orientar o professor especialista no planejamento da disciplina sobre o ponto de vista gráfico e visual de forma a usar de forma 
adequada os 
recursos do AVA; 
10. Orientar a diversificação das mídias utilizadas no processo de ensino-aprendizagem; 
11.Avaliar o planejamento integrado, comandando alterações necessárias para que as semanas de disciplinas concomitantes não tenham 
excesso de conteúdos e atividades que poderiam prejudicar um bom acompanhamento das disciplinas concomitantes; 
12.Encaminhar o material impresso, e do ambiente virtual após suas alterações para o pedagogo de curso para a devida revisão 
pedagógica: 
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13.Análise da quantidade dos conteúdos em relação ao período que este é compreendido; 
14.Revisão e orientação sobre a metodologia a ser utilizada; 
15.Revisão dos recursos didáticos gerais utilizados (áudio, vídeo, figuras, etc..). 
16. Orientar a equipe de produção do CEAD na construção das Salas e na produção de outros materiais instrucionais, integrando e 
intermediando a comunicação entre professores conteudistas e equipe de produção; 
17.Apoiar a definição de instrumentos de acompanhamento e avaliação da aprendizagem junto aos professores conteudistas; 
18.Colaborar na elaboração do "Guia Geral do aluno” juntamente com o pedagogo e coordenador do curso; 
19.Manter o seu trabalho integrado ao pedagogo de curso, visando a necessidade de uma aprimoramento de uma abordagem didática e 
metodológica compatível com a disciplina; 
20.Apresentar projetos instrucionais para a Coordenação de Produção de Material do CEAD, a partir dos fundamentos da EAD, com vistas 
a atualização e melhorias do processo de EAD desenvolvido por essa equipe; 
21.Envolver-se no projeto de capacitação dos profissionais envolvidos no curso; 
22.Outras atividades da mesma natureza, inerentes ao cargo ocupado. 
 
.: PROFESSOR PESQUISADOR :. 
 
1. Realizar curso de Capacitação de Professores Especialistas para Educação a Distância; 
2. Dedicar 2 horas quinzenais presenciais, no mínimo, para integração com a coordenação de curso e demais professores do período. 
Caso necessário será feita convocação extraordinária; 
3. Elaborar e entregar os conteúdos dos módulos desenvolvidos ao longo do curso no prazo determinado; 
4. Adequar conteúdos, materiais didáticos, mídias e bibliografia utilizados para o desenvolvimento do curso à linguagem da modalidade a 
distância; 
5. Realizar a revisão de linguagem do material didático desenvolvido para a modalidade a distância; 
6. Adequar e disponibilizar, para o coordenador de curso, o material didático nas diversas mídias; 
7. Participar e/ou atuar nas atividades de capacitação desenvolvidas na Instituição de Ensino; 
8. Desenvolver as atividades docentes da disciplina em oferta na modalidade a distância mediante o uso dos recursos e metodologia 
previstos no projeto acadêmico do curso; 
9. Coordenar as atividades acadêmicas dos tutores atuantes em disciplinas ou conteúdos sob sua coordenação; 
10.Desenvolver as atividades docentes na capacitação de coordenadores, professores e tutores mediante o uso dos recursos e 
metodologia previstos no plano de capacitação; 
11.Desenvolver o sistema de avaliação de alunos, mediante o uso dos recursos e metodologia previstos no plano de curso; 
12. Apresentar ao coordenador de curso, ao final da disciplina ofertada, relatório do desempenho dos estudantes e do desenvolvimento da 
disciplina; 
13. Participar de grupo de trabalho para o desenvolvimento de metodologia e materiais didáticos para a modalidade a distância; 
14. Realizar a revisão de linguagem do material didático desenvolvido para a modalidade a distância; 
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15. Participar das atividades de docência das disciplinas curriculares do curso; 
16.Desenvolver, em colaboração com o coordenador de curso, a metodologia de avaliação do aluno; 
17.Desenvolver pesquisa de acompanhamento das atividades de ensino desenvolvidas nos cursos na modalidade a distância; 
18. Elaborar relatórios semestrais sobre as atividades de ensino no âmbito de suas atribuições, para encaminhamento à DED/CAPES/MEC, 
ou quando solicitado; 
19. Atender aos requisitos sobre direito autoral na criação do material didático; 
20. Encaminhar relatórios específicos de acompanhamento de tutores a distância ao coordenador do curso conforme modelos fornecidos 
pelo CEAD/Ifes; 
21. Participar da seleção dos tutores a distância de sua disciplina ou área de atuação, quando solicitado; 
22. Reportar ao coordenador do curso a necessidade de desvinculação de tutor; 
23. Esclarecer dúvidas, acompanhar e orientar os tutores a distância no exercício de suas atividades; 
24. Acompanhar as correções das avaliações presenciais e entrega dos resultados antes da aplicação de novas avaliações; 
25. Relatar em ata as reuniões pedagógicas com os tutores a distância e encaminhar ao coordenador do curso para que este tenha ciência 
dos encaminhamentos; 
26.Não acumular a percepção da bolsa com qualquer modalidade de auxílio ou bolsa de outro programa do MEC ou de qualquer outro 
benefício de órgãos do governo federal, com vinculação em programa com pagamento de bolsa, conforme Lei 11.273/2006 e Resolução 
do FNDE, nº 49/2006, Art. 7º. 
 
.: TUTOR A DISTÂNCIA :. 
 
1. Mediar a comunicação de conteúdos entre o professor e os cursistas; 
2. Acompanhar as atividades discentes, conforme o cronograma do curso; 
3. Apoiar o professor da disciplina no desenvolvimento das atividades docentes; 
4. Manter regularidade de acesso ao AVA e dar retorno às solicitações do cursista no prazo máximo de 24 horas, exceto para os e-mails 
enviados aos sábados após às 13h, domingos e feriados previstos no calendário acadêmico; 
5. Acompanhar o desempenho dos alunos buscando incentivá-los no desenvolvimento das tarefas interagindo através do ambiente virtual 
de aprendizagem; 
6. Colaborar com a coordenação do curso na avaliação dos estudantes; 
7. Participar das atividades de capacitação e atualização promovidas pela Instituição de Ensino; 
8. Elaborar relatórios mensais de acompanhamento dos alunos e encaminhar à coordenação de tutoria; 
9. Participar do processo de avaliação da disciplina sob orientação do professor responsável; 
10. Avaliar todas as atividades enviadas através do ambiente virtual de aprendizagem e auxiliar na correção de exercícios, trabalhos e 
provas escritas, se assim for solicitado pelo professor especialista; 
11. Comparecer às reuniões previamente agendadas; 



 

171 
 

12. Ter disponibilidade para atender aos alunos através de comunicação síncrona (MSN e/ou SKYPE com uso de WebCam e Microfone) 
pelo menos uma vez por semana, no mínimo de 2 horas; 
13. Lançar no ambiente Moodle e no Sistema Acadêmico as notas dos alunos; 
14.Não acumular recebimento da bolsa com qualquer modalidade de auxílio ou bolsa de outro programa do MEC ou de qualquer outro 
benefício de órgãos do governo federal, com vinculação em programa com pagamento de bolsa, conforme Lei 11.273/2006 e Resolução 
do FNDE, nº 26/2006, Art. 7º. 
 
.: Coordenação de pólo :. 
 
1. Gerenciar toda a infra-estrutura física e humana (limpeza, biblioteca, laboratórios, secretaria, segurança) para o funcionamento 
eficiente do polo. 
2. Garantir às atividades da UAB a prioridade de uso da infra-estrutura do pólo;; 
3. Participar das atividades de capacitação e atualização. 
4. Elaborar e encaminhar à UAB/DED/CAPES, relatório semestral das atividades no pólo, ou quando solicitado; 
5. Acompanhar o processo seletivo para os cursos do uab, desde a inscrição até a realização do mesmo. 
6. Colaborar na seleção dos tutores presenciais e de laboratório. 

7. Acompanhar e coordenar as atividades docentes, discentes e administrativas do pólo; 
8. Elaborar e encaminhar à coordenação do curso, relatório de freqüência e desempenho dos tutores e técnicos atuantes no pólo; 
9. Acompanhar as atividades de ensino, presenciais e a distância; 
10. Acompanhar e gerenciar o recebimento de materiais no pólo, e a entrega dos materiais didáticos aos alunos; 
11. Realizar reuniões periódicas com toda a equipe do pólo para acompanhamento de suas atividades. 
12. Prover equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento das disciplinas. 
13. Planejar juntamente com o tutor presencial os horários de atendimento de orientação acadêmica. 
14. Relatar problemas enfrentados pelos alunos ao coordenador do curso; 
15. Conciliar o funcionamento dos diversos cursos ofertados. 
16.Definir horário de funcionamento do pólo. 
17. Articular, junto às IPES presentes no pólo de apoio presencial, a distribuição e o uso das instalações do pólo para a realização das 
atividades dos diversos cursos; 
18. Organizar, junto com as IPES presentes no pólo, calendário acadêmico e administrativo que regulamente as atividades dos alunos no 
pólo; 
19. Divulgar os cursos oferecidos pelo pólo. 
20. Zelar pela a infra-estrutura do pólo; 
21. Articular-se com o mantenedor do pólo com o objetivo de prover as necessidades materiais, de pessoal e de ampliação do pólo; 
22. Receber e prestar informações aos avaliadores externos do mec. 
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23.Outras atividades da mesma natureza, inerentes ao cargo ocupado. 
 
.: TUTOR PRESENCIAL :. 
 
1. Acompanhar o desempenho dos alunos buscando incentivá-los a cumprir dentro dos prazos todas as atividades propostas, conforme o 
cronograma do curso; 
2. Mediar a comunicação de conteúdos entre o professor e os cursistas; 
3. Dedicar integralmente de 20 (vinte) horas semanais, distribuídas de segunda a sábado, de acordo com as necessidades dos alunos 
e/ou atividades solicitadas; 
4. Colaborar com a coordenação do curso na avaliação dos estudantes; 
5. Participar das atividades de capacitação e atualização promovidas pela Instituição de Ensino; 
6. Participar do processo de avaliação da disciplina sob orientação do professor responsável; 
7. Apoiar operacionalmente a coordenação do curso nas atividades presenciais nos pólos, em especial na aplicação de avaliações; 
8. Auxiliar os professores especialistas em qualquer atividade presencial das disciplinas requerida pelos mesmos; 
9. Registrar a freqüência dos alunos nos encontros presenciais obrigatórios no Pólo e no sistema acadêmico; 
10. Esclarecer dúvidas e/ou orientar os alunos nos encontros presenciais obrigatórios no Pólo, podendo recorrer aos Tutores à Distância, 
prioritariamente, e/ou professores especialistas do Ifes caso tenha dificuldade em solucionar a dúvida de algum aluno e/ou grupo de 
alunos; 
11. Coordenar e dar todo o suporte nas tarefas práticas de laboratório; 
12. Comparecer as reuniões previamente agendadas, presenciais ou não, com Professores Especialistas, Coordenação do Curso, 
Coordenação de Pólo e/ou Coordenação do CEAD; 
13. Encaminhar relatórios específicos de acompanhamento aos Professores Especialistas, Coordenador do Curso, Coordenador de Pólo 
e/ou Coordenador do CEAD conforme modelos fornecidos pelo CEAD/Ifes. 
14.Não acumular recebimento da bolsa com qualquer modalidade de auxílio ou bolsa de outro programa do MEC ou de qualquer outro 
benefício de órgãos do governo federal, com vinculação em programa com pagamento de bolsa, conforme Lei 11.273/2006 e Resolução 
do FNDE, nº 26/2006, Art. 7º; 
 
 
.: TUTOR DE LABORATÓRIO:. 
 
1.Conhecer os objetivos, os conteúdos, os critérios da avaliação e outros aspectos significativos do Projeto Político Pedagógico do Curso; 
2.Assessorar os alunos no cumprimento de suas atividades práticas em laboratório; 
3.Auxiliar o tutor presencial e a distância no desenvolvimento das atividades teórico – práticas e trabalhos em grupo; 
4.Estar disponível para atendimento aos alunos nos horários pré-estabelecidos; 
5.Manter o tutor presencial informado sobre o desenvolvimento dos alunos; 
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6.Manter o tutor presencial informado sobre a freqüência dos alunos ao laboratórios por meio de relatórios; 
7.Participar das reuniões de equipe no pólo municipal; 
8.Participar da avaliação dos resultados da disciplina; 
9.Contribuir para o bom funcionamento do curso ofertado. 
 
.: PEDAGOGO :. (CEAD) 
 
1. Conhecer em linhas gerais os projetos pedagógicos dos cursos, ROD, código e outros aspectos significativos da organização dos 
Cursos; 
2. Trabalhar na perspectiva da orientação dos pedagogos de curso na Concepção do Curso e de seu Projeto Pedagógico; 
3. Coordenar os pedagogos de cursos (na orientação pedagógica) junto com os Designers Instrucionais, de uma apresentação/interface 
amigável do material didático impresso e on line, conforme projeto pedagógico do curso; 
4. Coordenar os pedagogos de curso, a partir de uma ótica comum aos cursos do CEAD em relação à análise pedagógica do material 
impresso e on line, considerando os princípios pedagógicos da EAD e do CEAD; 
5. Coordenar os pedagogos de curso na orientação dos professores conteudistas em termos de direcionamento pedagógico e 
metodológico das disciplinas. E orientar os pedagogos de curso no auxilio ao designer instrucional na produção do material didático; 
6. Coordenar a criação e desenvolvimento de metodologias que promovam o processo de ensino-aprendizagem de acordo com as 
peculiaridades de cada curso; 
7. Coordenar o trabalho dos pedagogos de curso na produção do material educacional, junto ao designer instrucional, a fim de garantir 
que os mesmos se inter-relacionem com os demais trabalhos produzidos, de modo a promover a interdisciplinaridade; 
8. Participar de reuniões junto com o Designer Instrucional, coordenador do curso e pedagogo do curso, para tratar das questões 
pedagógicas que envolvem o curso. Ex.: dificuldades de aprendizado dos alunos, problemas com o material didático e avaliação; 
9. Coordenar os pedagogos de curso na elaboração dos formulários de avaliação dos profissionais envolvidos diretamente com os alunos; 
10. Coordenar a elaboração do calendário acadêmico dos cursos desenvolvidos pelo CEAD, juntamente com coordenadores de cursos e 
pedagogos dos cursos; 
11. Coordenar, orientar e participar do processo de entrevistas na seleção de tutores presenciais e a distância; 
12. Coordenar e ou/Orientar e ou/auxiliar na parte pedagógica na concepção e execução do projeto de capacitação desenvolvidos pelo 
CEAD; 
13. Apresentar projetos e programas pedagógicos para a equipe do CEAD, a partir dos fundamentos da EAD, com vistas a atualização e 
melhorias do processo de EAD desenvolvido por essa equipe; 
14. Coordenar os pedagogos de curso no processo de relacionar os aspectos legais e educacionais que norteiam os projetos pedagógicos e 
a vida acadêmica dos alunos; 
15. Representar em reuniões, palestras, mesas redondas, entrevistas, comunidade acadêmica os aspectos pedagógicos da EaD a partir do 
ponto de vista do CEAD; 
16. Coordenar, promover e auxiliar na produção científica, junto a comunidade acadêmica, da Equipe CEAD; 
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17. Incentivar, promover e auxiliar na pesquisa dentro do CEAD; 
18.Outras atividades da mesma natureza, inerentes ao cargo ocupado. 

 
.: COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO:. 
 
1. Orientar a elaboração de planilhas financeiras dos projetos pedagógicos de curso do CEAD; 
2. Acompanhar projetos especiais de apoio ao ensino do CEAD, no que se refere aos aspectos financeiros; 
3. Auxiliar na elaboração de projetos administrativo e financeiro para cursos do CEAD; 
4. Gerenciar as atividades administrativas e financeiras dos projetos de apoio ao ensino do CEAD; 
5. Gerenciar o cumprimento do cronograma estabelecido para o projeto administrativo e financeiro junto aos responsáveis; 
6. Garantir que o projeto esteja adequado a realidade da execução; 
7. Revisar a documentação formal do projeto; 
8. Assegurar que os membros da equipe do projeto estejam cientes de suas responsabilidades; 
9. Gerenciar os compromissos contratuais para realizá-los em tempo, dentro do orçamento e com a satisfação das partes interessadas; 
10. Reportar formalmente o status dos projetos à coordenação do CEAD; 
11.Outras atividades da mesma natureza, inerentes ao cargo ocupado. 
 
.: COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO DE MATERIAIS :. 
 
1. Gerenciar a equipe de produção de material didático; 
2. Incentivar os professores conteudistas à pesquisa constante sobre colaboração e cooperação através da Internet; 
3. Elaborar um guia de orientação de produção de material para os conteudistas, em conjunto com sua equipe de produção; 
4. Encaminhar as políticas de produção de material impresso e on line juntamente com a equipe CEAD; 
5. Definir diretrizes e processos de trabalho das diversas frentes demandadas pela produção do material didático; 
6. Encaminhar e coordenar as licitações referentes ao material didático; 
7. Apresentar projetos melhorias do processo de EAD com o apoio da sua equipe de trabalho. 
 
.: COORDENAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA:. 
 
1. Coordenar a equipe de suporte de infra-estrutura tecnológica dos cursos à distância; 
2. Orientar e avaliar a infra-estrutura tecnológica (hardware e software) dos pólos e do CEAD; 
3. Orientar sobre as políticas de uso adequado dos recursos tecnológicos dos pólos e do CEAD; 
4. Gerenciar os recursos de videoconferência; 
5. Gerenciar a manutenção corretiva/preventiva dos equipamentos utilizados pelo CEAD; 
6. Comunicar a todos usuários do AVA sobre as paradas programadas do sistema/servidor; 
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7. Promover reuniões com a equipe técnica para o perfeito funcionamento da infra-estrutura tecnológica; 
8. Participar dos projetos de capacitação promovidos pelo CEAD; 
9. Dar suporte técnico às capacitações promovidas pelo CEAD; 
10. Promover a capacitação da equipe de suporte de infra-estrutura tecnológica, quando necessário; 
11. Planejar e acompanhar a implantação de melhorias de infra-estrutura para o CEAD de acordo com as tendências tecnológicas; 
12.Outras atividades da mesma natureza, inerentes ao cargo ocupado. 
 
.: COORDENAÇÃO DE AVA :. 
 
1. Coordenar a equipe de suporte do Ambiente Virtual de Aprendizagem; 
2. Gerenciar a padronização do ambiente com apoio do designer instrucional e do pedagogo; 
3. Criar salas no ambiente virtual de aprendizagem para cursos especiais; 
4. Assessorar os professores especialistas criação e manutenção das salas do ambiente virtual de aprendizagem; 
5. Gerenciar a manutenção da página do CEAD; 
6. Promover reuniões com a equipe de suporte para o perfeito funcionamento do ambiente virtual de aprendizagem; 
7. Participar dos projetos de capacitação promovidos pelo CEAD; 
8. Promover a capacitação da equipe de suporte de ambiente virtual de aprendizagem, quando necessário; 
9. Dar suporte técnico às capacitações promovidas pelo CEAD; 
10. Planejar e acompanhar a implantação de melhorias no AVA para o CEAD de acordo com as tendências tecnológicas; 
11.Outras atividades da mesma natureza, inerentes ao cargo ocupado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  


